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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  
 
 

 

LEIS 
 

LEI DELEGADA Nº 0 5 DE 20 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

CRIA O NÚCLEO DE LICITAÇÕES E COMPRAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, COM BASE NO 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.211/2013. 

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte 

Lei Delegada: 

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

Art. 1º Esta Lei Delegada dispõe sobre a criação do o Núcleo de Licitações e Compras, extingue e cria cargos 

exclusivamente em seu âmbito. 

 

Art. 2º O Núcleo de Licitações e Compras tem por missão acompanhar os processos licitatórios nas diversas 

modalidades, observando os princípios constitucionais norteadores da matéria e o estrito cumprimento da legislação 

específica. 

 

CAPÍTULO II  

ESTRUTURA ORGANIZACIO NAL E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

Art. 3º Fica criado o Núcleo de Licitações e Compras subordinado diretamente ao Prefeito, composto pelos 

seguintes órgãos e com a criação dos seus respectivos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração: 

 

I ï CONSULTORI A DE LICITAÇÕES E COMPRAS:  
a) 01 (um) cargo de Consultor de Licitações e Compras; 

 

II ï COORDENADORIA JURÍDICA:  
a) 01 (um) cargo de Coordenador Jurídico; 

b) 01 (um) cargo de Diretor de Contratos; 

 

III - SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES:  
a) 01 (um) cargo de Superintendente de Licitações; 

 

IV- GERÊNCIA DE PREGÃO:  

I- 01 (um) cargo de Gerente de Pregão; 

II - 01 (um) cargo de Supervisor de Registro de Preços; 

III - 01 (um) cargo de Supervisor de Pregão. 

 

V ï GERÊNCIA DE LICITAÇÕES:  

I- 01 (um) cargo de Gerente de Licitações; 

II - 01 (um) cargo de Supervisor de Licitações 
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VI ï GERÊNCIA DE COMPRAS:  
I- 01 (um) cargo de Gerente de Compras; 

II - 01 (um) cargo de Supervisor de Autorização de Fornecimento; 

III - 01 (um) cargo de Supervisor Administrativo. 

 

Art. 4º São competências do Núcleo de Licitações e Compras e atribuições do titular do cargo de Consultor de 

Licitações e Compras as seguintes: 

 

I - autorizar a abertura do procedimento licitatório de acordo com a modalidade conveniente; 

 

II - decidir os recursos interpostos contra ato do pregoeiro/comissão de licitação, quando estes não reconsiderarem 

as suas decisões; 

 

III - homologar, anular ou revogar o procedimento licitatório; 

 

IV - gerenciar despesas do Núcleo de Licitações e Compras; 

 

V - gerenciar a distribuição das tarefas solicitadas ao Setor; 

 

VI  - responder junto ao Prefeito pelos serviços prestados; 

 

VII - gerenciar os recursos humanos colocados a serviço do Setor. 

 

Ä1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 5º São competências da Coordenadoria Jurídica e atribuições do titular do cargo as seguintes: 

 

I - prestar assessoramento jurídico ao Consultor de Licitações e Compras e aos demais setores do Núcleo de 

Licitações e Compras; 

 

II - manifestar-se nas consultas efetuadas pelos órgãos do Município; 

 

III - aprovar as minutas de instrumentos convocatórios e contratos;  

 

IV - prestar assistência jurídica no âmbito da realização dos processos licitatórios; 

 

V - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas pelo Consultor de Licitações e Compras. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 6º São competências do Departamento de Contratos e atribuições do titular do cargo as seguintes: 

 

I - elaborar os termos de contrato, bem como os aditivos; 

 

II - propor alterações nos contratos, para melhor adequação às finalidades de interesse público respeitado os direitos 

do contratado; 

 

III - notificar os contratados dos processos de sanções, garantindo o devido processo legal; 

 

IV - convocar as licitantes para assinatura dos termos; 
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V - acompanhar a vigência dos contratos e aditivos;  

 

VI - comunicar o término dos contratos e aditivos aos Ordenadores de Despesas para as providências necessárias; 

 

VII - formalizar a rescisão dos termos contratuais;  

 

VIII - encaminhar documentação ao superior hierárquico, visando à aplicações de sanções a licitantes ou 

fornecedores inadimplentes; 

 

IX - coordenar e executar as atividades relativas à informatização dos processos de trabalho internos; 

 

X - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas pelo Consultor de Licitações e Compras. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 7º São competências da Superintendência de Licitações e atribuições do titular cargo as seguintes: 

 

I - receber, conferir e solicitar informações necessárias à instrução de processos licitatórios relacionados às compras 

de materiais, equipamentos, contratação de serviços e obras; 

 

II - registrar e acompanhar as informações das licitações, visando ao cumprimento da prestação de contas junto ao 

TCE-MG; 

 

III - controlar, através de registros específicos, todas as etapas pertinentes às atribuições da Gerência; 

 

IV - confeccionar ou acompanhar a confecção de editais de licitações e minutas de contrato a fim de observar os 

requisitos legais exigidos; 

 

V - coordenar atividades contingenciais de interesse do Consultor de Licitações; 

 

VI - prestar as informações dos processos licitatórios realizados com recurso federal no site do SICONV; 

 

VII - redigir as respostas relativas às peças de recurso e impugnação interpostas nos autos dos pregões instaurados; 

 

VIII - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas pelo Consultor de Licitações e 

Compras. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 8º São competências da Gerência de Pregão e atribuições do titular do cargo as seguintes: 

 

I - exercer a função de Pregoeiro; 

 

II - dirigir, coordenar e supervisionar os serviços atinentes ao Departamento de que é titular; 

 

III  - propor medidas que julgar convenientes ao melhor desempenho das atividades do Departamento; 

 

IV - assegurar o entrosamento entre as atividades do Departamento sob sua chefia com as das demais unidades 

organizacionais do Núcleo de Licitações e Compras; 
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V - elaborar, sob supervisão da Superintendência e do Coordenador Jurídico, os instrumentos convocatórios de 

licitações, minutas de Termos de Registro de Preços e de Contratos; 

 

VI - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas pelo Consultor de Licitações e 

Compras. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 9º São competências da Gerência de Licitações e atribuições do titular do cargo as seguintes: 

 

I - exercer a função de Presidente da Comissão de Licitações; 

 

II - assessorar o Consultor de Licitações e Compras nos assuntos de competência do Departamento respectivo (Carta 

Convite, Tomada de Preços, Concorrência Pública, Dispensa e Inexigibilidade); 

 

III - dirigir, coordenar e supervisionar os serviços atinentes ao Departamento de que é titular;  

 

IV - propor medidas que julgar convenientes ao melhor desempenho das atividades do Departamento; 

 

V - assegurar o entrosamento entre as atividades do Departamento sob sua chefia com as das demais unidades 

organizacionais do Núcleo de Licitações e Compras; 

 

VI - realizar, em conjunto com os membros da Comissão Permanente de Licitações, os processos licitatórios na 

modalidade de convite, tomada de preços, concorrência, dispensa/compra direta, inexigibilidade, elencados na Lei 

8.666/93; 

 

VII - elaborar os instrumentos convocatórios de licitações, bem como as minutas de Contratos sob supervisão da 

Superintendência e do Coordenador Jurídico; 

 

VIII - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas pelo Consultor de Licitações e 

Compras. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir formaão de nível superior. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 10 São competências da Gerência de Compras e atribuições do titular do cargo as seguintes: 

 

I - assessorar o Consultor de Licitações e Compras nos assuntos de competência do setor respectivo (Contratação 

direta; captação de orçamentos e emissão das Autorizações de Fornecimento de Serviço e Materiais); 

 

II - dirigir, coordenar e supervisionar os serviços atinentes ao setor de que é titular; 

 

III - propor medidas que julgar convenientes ao melhor desempenho das atividades do setor; 

 

IV - assegurar o entrosamento entre as atividades do setor sob sua chefia com as das demais unidades 

organizacionais do Núcleo de Licitações e Compras; 

 

 

V - realizar, sob supervisão do Coordenador Jurídico e do Consultor de Licitações e Compras, as contratações 

diretas; 
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VI - supervisionar as emissões de autorização de fornecimento de serviços e materiais; 

 

VII - gerenciar a captação de orçamentos para composição das pesquisas de mercado; 

 

VIII - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas pelo Consultor de Licitações e 

Compras. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 11 São competências da Supervisão de Registro de Preços e atribuições do titular do cargo as seguintes: 

 

I - prestar assistência ao pregoeiro, dando suporte às atividades que lhe incumbem executar; 

 

II - formalização de atos processuais; 

 

III - realização de diligências diversas, assessoramento ao pregoeiro nas sessões do certame; 

 

IV - redação de atas, relatórios e pareceres e outros correlatos; 

 

V - validar as certidões emitidas pela internet nos sítios eletrônicos; 

 

VI - publicar o extrato das atas de registro de preços pactuadas; 

 

VII - divulgar as atas de registro de preços pactuadas; 

 

VIII - acompanhar a validade das atas de registros celebradas; 

 

IX - promover estudos de padronização técnica e econômica de serviços; 

X - realizar pesquisas de preços; 

 

XI - administrar o sistema de Registro de Preços (Decreto n° 3931/2001);  

 

XII - acompanhar o vencimento dos Termos de Registro de Preços, e, se for o caso, iniciar o procedimento 

licitatório; 

 

XIII - informar periodicamente a relação dos itens com preços registrados;  

XIV - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas pelo Consultor de Licitações. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 12 São atribuições da Supervisão de Licitações e atribuições do titular do cargo as seguintes: 

 

I - prestar assistência ao Presidente da Comissão, dando suporte às atividades que lhe incumbem executar; 

 

II - executar a formalização de atos processuais; 

 

III - realizar diligências diversas; 

 

IV- redigir atas, relatórios e pareceres e outros correlatos; 



 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Sete Lagoas 

 

Ano 1  Sete Lagoas, 05 de outubro de 2013  Número 121 
     

 

Página 6 

 

V - validar as certidões emitidas pela internet nos sítios eletrônicos; 

 

VI - publicar o extrato dos contratos pactuados; 

 

VII - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas pelo Consultor de Licitações. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 13 São competências da Supervisão de Pregão e atribuições do titular do cargo as seguintes: 

 

I - prestar assistência ao pregoeiro, dando suporte às atividades que lhe incumbem executar; 

 

II - realizar a formalização dos atos que compões os autos do processo licitatório; 

 

III  - realizar diligências diversas, prestando assessoramento ao pregoeiro nas sessões do certame; 

 

IV - redação de atas, relatórios e pareceres e outros correlatos; 

 

V - validar as certidões emitidas pela internet nos sítios eletrônicos; 

 

VI - publicar o extrato das atas de registro de preços pactuadas; 

 

VII - cadastrar as licita»es eletr¹nicas nos s²tios de compras ñlicitacoes-eò e/ou ñcomprasnetò; 

 

VIII - acompanhar o trâmite das licitações eletrônicas; 

 

IX - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas pelo Consultor de Licitações. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 14 São competências da Supervisão de Autorização de Fornecimento e atribuições do titular do cargo as 

seguintes: 

 

I - emitir autorização de fornecimento de serviços/materiais referentes aos processos desenvolvidos na Consultoria 

de Licitações e Compras; 

 

II - cancelar as autorizações quando necessário; 

 

III - comunicar ao Departamento Cont§bil altera»es na emiss«o das AFôS; 

 

IV - realizar pesquisas com vistas à inclusão, alteração e/ou desativação de itens cadastrados no sistema de compras;  

 

V - captar orçamentos para instrução dos processos licitatórios instaurados na Consultoria de Licitações e Compras; 

 

VI - proceder a gestão das atas de Registro de Preços, controlando o fluxo de pedidos e de consumo do sistema de 

registro de preços, monitorando o seu uso; 

 

VII - certificar se os valores elencados nas requisições encaminhadas ao Núcleo de Licitações e Compras 

correspondem ao praticado no mercado; 
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VIII - devolver as solicitações de compras que contiverem vícios relativos a preço; 

 

IX - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas pelo Consultor de Licitações e 

Compras 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo será a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

Art. 15 São competências da Supervisão Administrativa e atribuições do titular do cargo as seguintes: 

 

I - assessorar o Consultor de Licitações e Compras nos assuntos de competência do setor respectivo;  

 

II - coordenar e executar as atividades relacionadas à administração de pessoal, material e patrimônio; 

 

III - coordenar e executar as atividades relativas à informatização dos processos de trabalho internos e dos inter-

relacionados com os órgãos da Administração Pública; 

 

IV - participar da elaboração da proposta orçamentária e administrar os recursos destinados à despesa de custeio do 

Núcleo de Licitações e Compras; 

 

V - promover o trâmite da documentação ingressa e egressa no Núcleo de Licitações e Compras; 

 

VI - controlar o patrimônio colocado à disposição do Núcleo de Licitações e Compras;  

 

VII - providenciar a manutenção e conservação dos bens patrimoniais pertencentes/disponibilizados; 

 

VIII - dar suporte administrativo a todas as atividades desenvolvidas em especial quanto à disponibilização de 

serviços, materiais e equipamentos de trabalho; 

 

IX - manter o controle de freqüência dos funcionários lotados no setor de Licitações; 

 

X - devolver às secretarias de origem as requisições que contiverem vícios; 

 

XI - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas pelo Consultor. 

 

CAPÍTULO III  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 16 A jornada de trabalho dos cargos criados nesta Lei Delegada será de 40 (quarenta) horas semanais. 

 

Art. 17 Ficam extintos os seguintes órgãos e seus respectivos cargos em comissão: 

 

I- Coordenadoria de Assuntos Parlamentares, criada pela Lei nº 7.075/2005; 

 

II - Divisão de Licitação, criada pela Lei nº 2.172/1978; 

III - Gerência de Controle de Gastos Públicos, criada pela Lei nº 7.075/2005; 

 

IV- Departamento de Licitações e Compras, Lei nº 4.786/1991; 

 

V- Supervisão de Intendência, criada pela Lei nº 5.307/1997; 

 

VI - Supervisão de Compras, criada pela Lei nº 5.266/1997; 
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VII - Supervisão de Indústria, criada pela Lei nº 5.245/1997; 

 

VIII - Supervisão de Subsistência, criada pela Lei nº 5.245/1997; 

 

IX- Superintendência de Compras e Licitações, criada pela Lei nº 7.229/2006; 

 

X- Gerência de Compras e Licitações, criada pela Lei nº 7.075/2005; 

 

XI - Consultoria de Licitações e Compras, criada pela Lei nº 7.075/2005. 

 

Art. 18 Fazem parte integrante desta Lei Delegada os seguintes Anexos: 

 

I - Quadro de Vencimentos dos cargos em comissão criados por esta Lei; 

 

II - Organograma Núcleo de Licitações e Compras. 

 

Art. 19 A extinção dos cargos a que alude a presente Lei Delegada ocorrerá de modo progressivo, a partir de sua 

vacância e de acordo com o provimento dos cargos criados por esta Lei.  

 

Art. 20 Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 20 de setembro de 2013. 

 

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA  

Prefeito Municipal 

 

FRANCIS HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

 

LUIZ ADOLPHO VIDIGAL BORLIDO  

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

GERALD O DONIZETE DE CARVALHO  

Consultor de Licitações e Compras 

 

MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO DE ARAÚJO  

Secretário Municipal da Fazenda 

 

HELISSON PAIVA ROCHA  

Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei Delegada nº 017/2013 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) 
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ANEXO I ï 

QUADRO DE VENCIMENTOS DO NÚCLEO DE LICITAÇÕES E COMPRAS  

DESCRIÇÃO DOS CARGOS QUANTIDADE  
PADRÃO DE 

VENCIMENTO  

VALOR 

R$ 

Consultor de Licitações e Compras 01 S6 9.900,00 

Coordenador Jurídico 01 S5 6.021,25 

Superintendente de Licitações 01 S4 4.950,00 

Gerente de Compras 01 S3 2.345,19 

Gerente de Licitações 01 S3 2.345,19 

Gerente de Pregão 01 S3 2.345,19 

Diretor de Contratos 01 S2 1.669,82 

Supervisor Administrativo 01 S1 1.407,19 

Supervisor de Pregão 01 S1 1.407,19 

Supervisor de Registro de Preços 01 S1 1.407,19 

Supervisor de Autorização de Fornecimento 01 S1 1.407,19 

Supervisor de Licitações 01 S1 1.407,19 

 

ANEXO II  

 

ORGANOGRAMA DO NÚCLEO DE LICITAÇÕES E COMPRAS  
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LEI DELEGADA Nº 0 7 DE 23 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

CRIA NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, COM BASE NO DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.211/2013. 

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte 

Lei Delegada: 

 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º Esta Lei Delegada cria nova estrutura administrativa na Secretaria Municipal de Administração, cria e 

extingue cargos no âmbito deste órgão. 

 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração, órgão de assessoramento ao Prefeito, tem por finalidade fomentar 

e contribuir na Política Administrativa do Município, assessorando os demais órgãos, promovendo estudos sobre as 

normas e estruturas organizacionais, métodos e procedimentos de trabalho da Administração Pública Municipal. 

 

CAPÍTULO II  

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  
 

Art. 3º Compõem a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Administração os seguintes órgãos, com a 

criação dos seus respectivos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração: 

 

I ï SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO: 

a) 01 (um) cargo de Secretário Municipal de Administração; 

 

II ï SECRETARIA ADJUNTA DA ADMINISTRAÇÃO: 

a) 01 (um) cargo de Secretário Adjunto de Administração; 

 

III ï SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS: 

a) 01 (um) cargo de Superintendente de Gestão de Pessoas; 

 

IV ï GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Gestão de Pessoas; 

 

V ï GERÊNCIA ADMINISTRATIVA E PATRIMONIAL:  

a) 01 (um) cargo de Gerente Administrativo e Patrimonial; 

 

VI ï ASSESSORIA DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA: 

a) 01 (um) cargo de Assessor de Coordenação Administrativa; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Departamento II de Entrega, Recebimento e Telefonia; 

c) 01 (um) cargo Assessor de Departamento II de Expediente; 

d) 01 (um) cargo Assessor de Departamento II de Documentação e Estatística; 

e) 01 (um) cargo Assessor de Departamento II de Zeladoria; 

f) 01 (um) cargo Assessor de Departamento II de Certidão; 

g) 01 (um) cargo Assessor de Departamento II de Arquivo; 

h) 01 (um) cargo Assessor de Serviços Auxiliares; 

i) 01 (um) cargo Assessor de Processamento; 

 

VII ï ASSESSORIA DE COORDENAÇÃO PATRIMONIAL: 

a) 01 (um) cargo de Assessor de Coordenação Patrimonial; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Departamento II de Cemitérios; 
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VIII ï ASSESSORIA DE COORDENAÇÃO DE ALMOXARIFADO: 

a) 01 (um) cargo de Assessor de Coordenação de Almoxarifado; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Departamento II de Recebimento e Controle de Estoque de Materiais; 

 

IX ï ASSESSORIA DE COORDENAÇÃO DE RECUROS HUMANOS: 

a) 01 (um) cargo de Assessor de Coordenação de Recursos Humanos; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Lançamentos e Controle da Folha de Pagamento; 

c) 01 (um) cargo de Assessor de Preparo de Pagamento; 

d) 01 (um) cargo de Assessor de Apontamento; 

e) 01 (um) cargo Assessor de Registro; 

f) 01 (um) cargo Assessor de Departamento II de Obrigações Sociais. 

 

Art. 4º São competências da Secretaria Municipal de Administração e atribuições do Secretário, titular do cargo, as 

seguintes: 

 

I ï elaborar e coordenar as políticas administrativas no Município; 

 

II ï coordenar estudos, projetos e propostas para modernização administrativa; 

 

III - assessorar o Chefe do Executivo através de análise e diagnóstico de informações administrativas e planos de 

ação; 

 

IV ï executar atividades relativas aos direitos e deveres, aos registros e controles funcionais, ao controle de 

frequência, à elaboração da folha de pagamento e aos demais assuntos relacionados aos prontuários dos servidores 

públicos municipais; 

 

 

 

V ï estudar e analisar o funcionamento e a organização dos servidores da Administração Pública Municipal, 

promovendo a execução de medida para sua simplificação, racionalização e aprimoramento de suas atividades; 

 

VI ï receber, distribuir, controlar o andamento e arquivar os papéis e documentos de uso geral da Administração 

Pública Municipal; 

 

VII - exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir formação de nível superior. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ constante no Anexo I da presente Lei. 

 

Art. 5º Compete à Secretaria Adjunta da Administração, e ao Secretário Adjunto, titular do cargo: 

 

I ï prestar assessoramento direto ao Secretário Municipal de Administração, cumprindo as determinações que lhe 

forem designadas; 

 

II ï coordenar e controlar o gerenciamento das ações administrativas da Secretaria Municipal de Administração; 

 

III - avaliar e coordenar esforços dos órgãos da Secretaria Municipal de Administração, para adequação, execução e 

ajustes necessários para o bom funcionamento da máquina administrativa; 

 

IV - exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir formação de nível superior. 
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Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ constante no Anexo I da presente Lei. 

 

Art. 6º Compete à Superintendência de Gestão de Pessoas, e ao Superintendente, as seguintes atribuições: 

 

I ï coordenar os expedientes de nomeação e exoneração de pessoal, bem como sua movimentação interna; 

 

II ï coordenar o desenvolvimento de Recursos Humanos da Administração Municipal; 

 

III  ï coordenar a avaliação de desempenho dos servidores da Administração Direta; 

 

IVï coordenar o envio das informações ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais; 

 

 

V ï coordenar a cessão dos servidores aos Convênios autorizados por lei; 

 

VI ï coordenar a confecção da folha de pagamento dos servidores municipais da Administração Direta, incluindo os 

proventos, vantagens, descontos, consignações, de acordo com o Estatuto do Servidor Público e com o Plano de Cargos, 

Carreiras e Vencimentos; 

 

VII ï coordenar a progressão por merecimento dos servidores municipais da Administração Direta de acordo com a 

legislação; 

 

VII I ï coordenar os procedimentos a serem adotados em despachos e informações em processos administrativos e 

outros documentos relativos a pessoal; 

 

IX ï aplicar e fazer aplicar as leis e regulamentos referentes ao pessoal; 

 

X ï encaminhar, devidamente informadas, para análise do Secretário Municipal de Administração, as questões que, 

por suas repercussões, requeiram a consideração superior; 

 

XI ï promover a posse aos nomeados para cargos públicos; 

 

XII ï acompanhar as atividades de readaptação e reabilitação profissional dos servidores; 

 

XIII ï promover o recadastramento dos servidores públicos municipais, ativos e inativos, da Administração Direta; 

 

XIV ï assinar os relatórios de folha de pagamento; 

 

XV - exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ constante no Anexo I da presente Lei. 

 

Art. 7º Compete à Gerência de Gestão de Pessoas, e ao Gerente, titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï realizar a preparação de editais e regulamentos de concursos públicos, promovendo a realização do certame; 

 

II - dar posse aos nomeados para cargos públicos; 

 

III ï executar programas de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
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IV ï instruir os processos relativos a direitos e deveres dos servidores, em coordenação, quando for o caso, com a 

Superintendência de Gestão de Pessoas; 

 

V ï providenciar os expedientes à admissão e demissão de pessoal, bem como sua movimentação interna; 

 

VI ï elaborar a escala de férias dos Servidores da Administração Direta, em colaboração com a Direção dos Órgãos 

Administrativos; 

 

VII ï examinar e emitir pareceres sobre requerimentos ou petição relacionados a situação funcional do servidor 

municipal, mediante buscas nos assentamentos e registros; 

 

VIII ï orientar e controlar os serviços de registros e serviços de preparação de pagamentos; 

 

IX ï exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ constante no Anexo I da presente Lei. 

 

Art. 8º Compete à Gerência Administrativa e Patrimonial, e ao Gerente, titular do cargo: 

 

I ï coordenar a execução do apoio administrativo no que se refere ao atendimento ao secretário e assessorias; 

 

II ï encaminhar providências que garantam o suporte necessário, imediato e contínuo ao gabinete do Secretário; 

 

III ï coordenar e supervisionar as agendas do gabinete; 

 

IV ï executar outras atividades correlatas; 

 

V ï coordenar, orientar e controlar as atividades referentes ao registro, tombamento e controle do uso dos bens 

patrimoniais do Município; 

 

VI ï assessorar a Procuradoria Geral do Município, nas desapropriações, aquisições e vendas de seus imóveis; 

 

VII ï promover a padronização e especificações de equipamentos, mobiliários e materiais permanentes; 

 

VIII ï coordenar a elaboração de normas para classificação, codificação e informatização dos bens permanentes; 

 

IX ï elaborar, periodicamente, o demonstrativo global de bens móveis e imóveis de propriedade do Município; 

X ï providenciar o Termo de Responsabilidade, a ser assinado por Chefias, relativo a bens permanentes que lhes 

forem distribuídos; 

 

XI ï promover a elaboração de mapas relativos a cada unidade da Administração Municipal com o movimento de 

incorporação de bens móveis, o saldo do mês anterior e as baixas existentes; 

 

XII  ï manter atualizado o arquivo de documentos ligados à aquisição, localização e tombamento dos bens imóveis; 

 

XIII - exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior e ter conhecimento de 

informática. 
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Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ constante no Anexo I da presente Lei. 

 

Art. 9º Compete à Assessoria de Coordenação Administrativa, e ao titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï preparar relatórios e atas solicitadas pelo gabinete; 

 

II ï prestar atendimento ao público e autoridades por delegação do gabinete; 

 

III ï encaminhar as solicitações recebidas e providenciar seu atendimento; 

 

IV ï redigir textos e correspondências do gabinete do Secretário; 

 

V ï acompanhar as normas legais vigentes quanto a pessoal; 

 

VI ï manter o controle efetivo sobre os seus bens patrimoniais existentes no órgão; 

 

VII - exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir formação de nível médio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ constante no Anexo I da presente Lei. 

 

Art. 10 Compete à Assessoria de Departamento II de Entrega, Recebimento e Telefonia, e ao titular do cargo, as 

seguintes atribuições: 

 

I ï relacionar para expedição toda correspondência oficial da Administração; 

 

II ï receber e distribuir toda correspondência destinada à Administração; 

III ï receber jornais, revistas e outras publicações, distribuindo-as aos órgãos interessados no assunto; 

 

IV ï receber e ligar para o destinatário os telefonemas chegados à mesa de PABX; 

 

V ï executar ligações urbanas e interurbanas do interesse dos Órgãos Municipais; 

 

VI ï identificar o assunto, verificando se a solicitação é via Protocolo; 

 

VII ï fazer verificar o atendimento às exigências e condições gerais estabelecidas para o recebimento de 

documentos e petições na Administração Municipal e a devolução daqueles que não atendem a essas condições; 

 

VIII ï prestar informações e instruções ao público quanto às exigências, orientando o preenchimento de 

requerimentos, quando necessários; 

 

IX ï dar ciência dos processos aos requerentes; 

 

X ï dar andamento nos processos que deram entrada, encaminhando-os aos respectivos setores para análise e 

providências; 

 

XI - organizar o arquivo de processos que estejam aguardando os interessados; 

 

XII ï exercer outras atividades correlatas. 
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Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remunera«o a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 11 Compete à Assessoria de Departamento II de Expediente, e ao titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï redigir todas as Portarias no âmbito da Administração Direta; 

 

II ï receber e protocolar documentos que devam transitar nos órgãos municipais, observando as normas estipuladas; 

 

III ï acompanhar a tramitação de processos e documentos na Administração, mantendo, para tanto, um sistema de 

comunicação com os diferentes órgãos; 

 

IV ï manter atualizado o arquivo de documentos e processos que lhe forem confiados pelos diversos órgãos da 

administração municipal; 

 

V ï efetuar o controle de emissão e expedição de correspondência, utilizando modelos apropriados; 

VI ï providenciar a abertura e o fechamento do Prédio da Prefeitura, hasteando, quando for o caso, o Pavilhão 

Nacional; 

 

VII - exercer outras atividades correlatas. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remunera«o a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 12 Compete à Assessoria de Departamento II de Documentação e Estatística, e ao titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I ï redigir ou participar da redação de correspondência, pareceres, documentos legais e outros significativos para o 

órgão; 

 

II ï examinar questões administrativas e dar parecer quando solicitado; 

 

III ï redigir gráficos com análise técnica, referente aos procedimentos internos; 

 

IV ï emitir relatórios e levantamentos de dados para a Chefia imediata; 

 

V - exercer outras atividades correlatas. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remunera«o a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 13 Compete à Assessoria de Departamento II de Zeladoria, e ao titular do cargo, as seguintes atribuições: 
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I ï acompanhar os serviços de limpeza e conservação das áreas internas dos órgãos municipais, bem como dos 

imóveis e instalações, promovendo a guarda do material utilizado; 

 

II ï exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel fundamental. 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remunera«o a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 14 Compete à Assessoria de Departamento II de Certidão, e ao titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï supervisionar as buscas em documentos para expedição de certidões; 

 

II ï conferir à vista dos elementos anexos ao processo, para fins de expedição de Certidões; 

 

III - atuar junto ao órgão de informática competente, no tocante ao desenvolvimento e implantação de sistema 

integrado para emissão de Certidão, bem como priorizar a execução de programas voltados à unidade que supervisiona; 

 

IV ï exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

  

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remuneração a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 15 Compete à Assessoria de Departamento II de Arquivo, e ao titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï manter atualizado o arquivo de documentos, processos e livros que lhe forem confiados pelos diversos órgãos da 

Administração Municipal; 

 

II ï atender à retirada de processos e documentos do arquivo, mediante requisição dos órgãos interessados, 

controlando a sua saída, permanência e devolução; 

 

III ï propor a incineração de documentos e papéis que perderam sua validade legal e que não tenham interesse 

histórico; 

 

IV ï manter atualizado e catalogado, todos os documentos de interesse histórico, guardando-os em lugar seguro, 

para evitar sua destruição; 

 

V ï manter separados, o arquivo morto e o ativo; 

 

VI ï manter o arquivo morto, colecionando por assunto e por ano, em móveis apropriados; 

 

VII ï levar ao conhecimento do Chefe imediato, todas as irregularidades observadas no setor; 

 

VIII ï sugerir a encadernação, para arquivamento de jornais, revistas ou publicações oficiais de interesse do 

Município, bem como dos originais das leis, decretos, regulamentos, portarias e demais atos do executivo; 

 

IX ï exercer outras atividades correlatas. 

 



 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Sete Lagoas 

 

Ano 1  Sete Lagoas, 05 de outubro de 2013  Número 121 
     

 

Página 17 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò deverá possuir formação de nível médio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remunera«o a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 16 Compete à Assessoria de Serviços Auxiliares, e ao titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï orientar e supervisionar os serviços afetos ao seu setor; 

 

II ï manter em arquivo cópias da documentação referente ao setor; 

 

III ï dar conhecimento ao chefe imediato de toda irregularidade observada, propondo penalidade se for o caso; 

 

IV ï redigir ou participar da redação de correspondências, pareceres, documentos legais e outros significativos para 

o órgão; 

 

V ï estudar processos referentes a assuntos de caráter geral ou específico da unidade administrativa e propor 

soluções; 

 

VI ï elaborar sob orientação, quadros e tabelas estatísticos, fluxogramas, organogramas e gráficos em geral; 

 

VII ï examinar questões administrativas e dar pareceres a pedido do Assessoria de Coordenação Administrativa; 

 

VI II ï exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remunera«o a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 17 Compete à Assessoria de Processamento, e ao titular do cargo, além das comuns as seguintes atribuições: 

 

I ï dar buscas em documentos para processamento e expedição de certidões; 

 

II ï minutar as Certidões, para o chefe imediato conferir à vista dos elementos anexos ao processo; 

 

III ï levar ao conhecimento do chefe imediato, irregularidades observadas, propondo soluções; 

 

IV ï exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remunera«o a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 18 Compete à Assessoria de Coordenação Patrimonial, e ao titular do cargo, além das comuns as seguintes 

atribuições: 
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I ï promover o recolhimento do material inservível ou em desuso e providenciar sua redistribuição, recuperação ou 

alienação, conforme o caso; 

 

II ï promover o tombamento e carga dos bens patrimoniais da Administração, mantendo-os devidamente 

cadastrados; 

 

III ï promover manutenção, em forma atualizada, dos registros do patrimônio municipal; 

 

IV ï manter atualizado o inventário do patrimônio e imobiliário da Administração; 

 

V ï promover visitas periódicas de inspeção para conferir a carga dos bens permanentes nas diversas unidades da 

administração municipal e seu estado de conservação, tomando as providências cabíveis nos casos de desvio ou falta de 

bens eventualmente verificados; 

 

VI - exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ constante no Anexo I da presente Lei. 

 

Art. 19 Compete à Assessoria de Departamento II de Cemitérios, e ao titular do cargo, além das comuns as seguintes 

atribuições: 

 

I ï orientar os serviços afetos ao seu setor; 

 

II ï manter em arquivo cópia e controle de toda documentação dos cemitérios; 

 

III ï dar conhecimento ao chefe imediato de toda irregularidade observada, propondo penalidade se for o caso; 

 

IV ï examinar questões administrativas e dar pareceres a pedido do Assessor de Coordenação Patrimonial; 

 

V ï exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de ensino fundamental e ter conhecimento 

de informática. 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remunera«o a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

Art. 20 Compete à Assessoria de Coordenação de Almoxarifado, e ao titular do cargo, além das comuns as seguintes 

atribuições: 

 

I ï coordenar e controlar o recebimento de todas as mercadorias compradas pelo setor de compras do Município; 

 

II ï promover a padronização e especificações do material no almoxarifado para distribuição; 

 

III ï coordenar a elaboração de normas para controle de estoque; 

 

IV ï elaborar, periodicamente, o demonstrativo global de entrada e saída de material do almoxarifado; 

 

V ï providenciar o Termo de Responsabilidade, a ser assinado pelas Chefias, relativo ao material que lhes forem 

distribuídos; 
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VI ï promover a elaboração de mapas relativos a cada unidade da administração municipal com o movimento de 

retirada de material do almoxarifado; 

 

VII  ï comunicar à Secretaria Municipal de Administração, relação de materiais de consumo a serem comprados, 

bem como levantamento de gastos anuais com os mesmos; 

 

VIII  ï manter atualizado o controle de estoque; 

 

IX - exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ constante no Anexo I da presente Lei. 

 

Art. 21 Compete à Assessoria de Departamento II de Recebimento e Controle de Estoque de Materiais, e ao titular 

do cargo, além das comuns as seguintes atribuições: 

 

I ï efetuar o recebimento de todas as mercadorias compradas pelo setor de compras do Município; 

 

II ï manter a chefia imediata sempre informada referente ao controle de estoque do almoxarifado; 

 

III ï observar todas as normas para controle de estoque; 

 

IV ï controlar entrada e saída de material do almoxarifado; 

 

V ï comunicar à chefia imediata, relação de materiais de consumo a serem comprados, bem como levantamento de 

gastos anuais com os mesmos; 

 

VI - exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remunera«o a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 22 Compete à Assessoria de Coordenação de Recursos Humanos, e ao titular do cargo, além das comuns as 

seguintes atribuições: 

 

I ï promover, controlar, supervisionar, acompanhar e despachar sobre as atividades referentes a pagamento; 

 

II ï acompanhar o registro de frequência dos servidores pelo ponto eletrônico, cartões de ponto e ou digitação das 

apurações de frequências encaminhadas pelas Secretarias; 

 

III ï atuar junto ao órgão de informática competente, nas emissões de relatórios pertinentes à folha de pagamento; 

 

IV ï promover a participação no processo de cadastramento na folha de pagamento, de servidores recém-admitidos; 

 

V ï promover a classificação e o lançamento dos descontos, o controle e liquidação das consignações compulsórias 

em folha de pagamento; 
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VI ï supervisionar o controlar de pagamento de salário-família, adicionais por tempo de serviço e outras vantagens 

dos servidores; 

 

VII ï supervisionar o processamento e a confecção das folhas de pagamento do quadro geral da Administração 

Direta; 

 

VIII ï coordenar e promover o controle dos proventos de aposentadorias e benefícios de pensões; 

 

IX ï promover a preparação e manutenção atualizada das fichas financeiras individuais dos servidores; 

 

X ï orientar e supervisionar os acertos finais de contas de servidores por ocasião de exonerações de cargos e término 

de contratos administrativos; 

 

XI ï coordenar a elaboração em época própria, de acordo com a legislação pertinente, os informes de rendimentos 

anuais de servidores; 

 

XII ï promover o pagamento dos rendimentos do PASEP em folha mensal, através de convênio firmado entre o 

Município e o Banco do Brasil; 

 

XIII ï supervisionar e acompanhar as transmissões de arquivos eletrônicos para pagamento bancário das folhas de 

pagamento mensal, de férias e de acertos finais decorridos de desligamentos; 

 

XIV ï promover o recolhimento das obrigações patronais; 

 

XV ï supervisionar os trabalhos da emissão da Guia GFIP visando informar ao INSS acerca dos servidores 

contribuintes daquele órgão; 

 

XVI ï acompanhar as eventuais auditorias do INSS, no que concerne às obrigações do Município inerentes à folha 

de pagamento; 

 

XVII ï exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ constante no Anexo I da presente Lei. 

 

Art. 23 Compete à Assessoria de Lançamentos e Controle da Folha de Pagamento, e ao titular do cargo, além das 

comuns as seguintes atribuições: 

 

I ï supervisionar o registro de frequência dos servidores pelo ponto eletrônico, cartões de ponto e ou digitação das 

apurações de frequências encaminhadas pelas Secretarias; 

 

II ï supervisionar a participação no processo de cadastramento na folha de pagamento, de servidores recém-

admitidos; 

 

III ï supervisionar a classificação e o lançamento dos descontos, o controle e liquidação das consignações 

compulsórias em folha de pagamento; 

 

IV ï controlar o pagamento de salário-família, adicionais por tempo de serviço e outras vantagens dos servidores; 

 

V ï supervisionar o processamento e a confecção das folhas de pagamento do quadro geral da Administração Direta; 
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VI ï supervisionar o controle dos proventos de aposentadorias e benefícios de pensões; 

 

VII ï executar a preparação e manutenção atualizada das fichas financeiras individuais dos servidores; 

 

VIII ï exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remunera«o a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 24 Compete à Assessoria de Preparo de Pagamento, e ao titular do cargo, além das comuns as seguintes 

atribuições: 

 

I ï auxiliar na preparação e manutenção atualizada das fichas financeiras individuais dos servidores; 

 

II ï elaborar em época própria, de acordo com a legislação pertinente, os informes de rendimentos anuais de 

servidores; 

 

III  ï confeccionar o pagamento dos rendimentos do PASEP em folha mensal, através de convênio firmado entre o 

Município e o Banco do Brasil;  

 

IV ï emitir as transmissões de arquivos eletrônicos para pagamento bancário das folhas de pagamento mensal, de 

férias e de acertos finais decorridos de desligamentos; 

 

V ï efetuar o recolhimento das obrigações patronais; 

 

VI ï emitir Guia GFIP visando informar ao INSS acerca dos servidores contribuintes daquele órgão; 

 

VII ï exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de ensino fundamental e ter conhecimento 

de informática. 

 

§ 2º O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remunera«o a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 25 Compete à Assessoria de Apontamento, e ao titular do cargo, além das comuns as seguintes atribuições: 

 

I ï acompanhamento dos registros de frequência dos servidores pelo ponto eletrônico, cartões de ponto e ou 

digitação das apurações de frequências encaminhadas pelas Secretarias; 

 

II ï promover manutenção dos sistemas de marcação de ponto; 

 

III ï apurar irregularidades na marcação do ponto, bem como orientar caso necessário o procedimento a ser seguido; 

 

IV ï recolher os dados referentes a ponto nos relógios biométricos; 

 

V ï promover estudos de modernização do sistema de apuração de frequência do servidor municipal, encaminhando 

a chefia imediata; 

 

VI - exercer outras atividades correlatas. 
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Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remuneração a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 26 Compete à Assessoria de Registro, e ao titular do cargo, além das comuns as seguintes atribuições: 

 

I ï promover a atualização do registro dos dependentes dos servidores municipais, para todos os fins; 

 

II  ï promover o cadastro para ser entregue ao Banco do Brasil, para inscrição do PASEP; 

 

III ï participar da elaboração e revisão dos planos de carreiras dos servidores da Administração Direta; 

 

IV ï promover a atualização periódica das descrições dos cargos da estrutura administrativa; 

 

V ï promover a atualização das tabelas de vencimentos, por ocasião de reajustes ou aumento; 

 

VI  ï promover o encaminhamento mensal dos quadros informativos de movimentação de pessoal da Administração 

Direta, ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais; 

 

VI I - exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo será de recrutamento limitado e a remuneração a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

Art. 27 Compete à Assessoria de Departamento II de Obrigações Sociais, e ao titular do cargo, além das comuns as 

seguintes atribuições: 

 

I ï manter atualizado os registros dos dependentes dos servidores municipais, para pagamento; 

 

II ï atualizar e conferir o cadastro para ser entregue ao Banco do Brasil, para inscrição no PASEP; 

 

III ï promover a atualização dos descontos determinados pelo Instituto de Previdência; 

 

IV ï exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante no ñcaputò dever§ possuir forma«o de ensino fundamental e ter conhecimento 

de informática. 

 

Ä 2Ü O cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ de recrutamento limitado e a remuneração a constante no Anexo I 

da presente Lei. 

 

CAPÍTULO III  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 28 A jornada de trabalho dos cargos existentes e criados nesta Lei Delegada será de 40 (quarenta) horas 

semanais. 
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Art. 29 O Regime Jurídico dos cargos criados por esta Lei Delegada é estatutário, nos termos da Lei Complementar 

nº 79/2003 e o regime previdenciário o Regime Geral de Previdência Social. 

 

Art. 30 Ficam extintos os seguintes cargos comissionados de livre nomeação e exoneração na estrutura da Secretaria 

Municipal de Administração:  

 

I ï Secretário Municipal de Administração, criado pela Lei n° 1.678/73; 

 

II ï Gerente de Recursos Humanos, criado pela Lei n° 6.935/04, art. 1º, inciso I; 

 

III ï Diretor de Recursos Humanos, criado pela Lei n° 4.659/93, art. 5º, inciso II, ñaò; 

 

IV ï Supervisão de Preparo de Pagamento, criado pela Lei n° 5.000/05, art. 4º, inciso I; 

 

V ï Chefe de Divis«o III de Preparo de Pagamento, criado pela Lei nÁ 5.472/97, art. 1Ü, inciso II, ñaò e Decreto nÜ 

608/77, art. 20, incisos I ao IV; 

 

VI ï Chefe de Seção de Apontamento, criado pelo Decreto nº 608/77, art. 22, incisos I ao VI; 

 

VII ï Supervisão de Registro, criado pela Lei n° 5.000/05, art. 4º, inciso II; 

 

VIII ï Chefe de Divisão III de Registro, criado pela Lei n° 5.472/97, art. 1º, inciso II, ñbò e Decreto nÜ 608/77, art. 

17, inciso I ao VII; 

 

IX ï Chefe de Seção de Obrigações Sociais, criado pelo Decreto nº 608/77, art. 19, incisos I ao VII; 

 

X ï Diretor Administrativo, criado pela Lei nÁ 4.659/93, art. 5Ü, inciso II, ñbò; 

 

XI ï Supervisão de Intendência, criado pela Lei nº 5.307/97, art. 2º, parágrafo único; 

 

XII ï Chefe de Divisão de Entrega, Recebimento e Telefonia, criado pela Lei nº 2.172/78, art. 2º e Decreto nº 

608/77, art. 38, incisos I ao IX; 

 

XIII ï Chefe de Divisão de Expediente, criado pelo Decreto nº 608/77, art. 39, incisos I ao IX; 

 

XIV ï Chefe de Seção de Documentação e Estatística, criado pelo Decreto nº 608/77, art. 42, incisos I ao VII; 

 

XV ï Chefe de Seção de Zeladoria, criado pelo Decreto n° 608/77, art. 41, incisos I ao VIII; 

 

XVI ï Chefe de Seção de Certidão, criado pelo Decreto n° 608/77, art. 43, incisos I ao IV; 

 

XVII ï Chefe de Seção de Cemitérios, criado pelo Decreto n° 608/77, art. 35, incisos I ao X; 

 

XVIII - Chefe de Divisão de Gráfica e Reprografia, criado pela Lei nÜ 5.000/95, art. 2Ü, inciso II, ñaò e art. 3Ü, inciso 

II, parágrafo único;  

 

XIX ï Chefe de Divisão III de Arquivo, criado pela Lei n° 5.472/97, art. 1º, inciso I e Decreto nº 608/77, art. 37, 

incisos I ao X; 

 

XX ï Diretor de Patrimônio, criado pelo Decreto nº 608/77, art. 30, incisos I ao VIII;  

 

XXI ï Chefe de Divisão III de Serviços Auxiliares, criado pela Lei n° 5.472/97, art. 1º, inciso III e Decreto nº 

608/77, art. 32, inciso ao IV; 
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XXII ï Diretor de Almoxarifado, criado pela Lei n° 5.245/97, art. 3º, inciso I; 

 

XXIII ï Chefe de Divis«o de Almoxarifado, criado pela Lei nÁ 5.000/95, art. 2Ü, inciso I, ñaò e Decreto nÜ 608/77, 

art. 29, incisos I ao IX; 

 

XXIV ï Chefe de Divisão de Processamento, criado pela Lei n° 2.172/78, art. 2º; 

 

XXV - Supervisão de Subsistência, criado pela Lei nº 5.245/97, art. 2º, inciso III; 

 

XXVI - Assessor de Telecomunicações, criado pela Lei 5.245/97, art. 8º, inciso XXVII; 

 

XXVII - Gerência de Compras e Licitações, criada pela Lei nº 7.075/05, art. 6º, inciso V; 

 

XXVIII - Departamento de Licita»es e Compras, criado pela Lei nÜ 4.786/91, art. 5Ü, inciso I, ñbò, item 2.6; 

 

XXIX - Supervisão de compras, criada pela Lei nº 5.266/97, art. 9º, art. 10, inciso IV, § 2º; 

 

XXX - Chefia de Divisão de Licitação, criada pela Lei nº 2.172/78, art. 2º; 

 

XXXI ï Superintendente de Compras e Licitações, criado pela Lei nº 7.229/06, art. 10, inciso V. 

 

Art. 31 Fazem parte integrante desta Lei os seguintes anexos:  

 

I - Quadro de Vencimentos dos cargos em comissão criados por esta Lei; 

 

II ï Organograma da Secretaria Municipal de Administração. 

 

Art. 32 A extinção dos cargos a que alude a presente Lei Delegada ocorrerá de modo progressivo, a partir de sua 

vacância e de acordo com o provimento dos cargos criados por esta Lei. 

 

Art. 33 Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 23 de setembro de 2013. 

 

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA  

Prefeito Municipal 

 

FRANCIS HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

 

LUIZ ADOLPHO VI DIGAL BORLIDO  

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO DE ARAÚJO  

Secretário Municipal da Fazenda 

 

HELISSON PAIVA ROCHA  

Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei Delegada nº 005/2013 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) 
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ANEXO I ï PADRÃO DE VENCIMENTO  

 

TÍTULO  PADRÃO DE 

VENCIMENTO  

VALOR R$  

Secretário Municipal de Administração S6 9.900,00 

Secretário Adjunto de Administração S4 4.950,00 

Superintendente de Gestão de Pessoas S4 4.950,00 

Gerente de Gestão de Pessoas S3 2.345,19 

Gerente Administrativo e Patrimonial S3 2.345,19 

Assessor de Coordenação Administrativa S2 1.669,82 

Assessor de Departamento II de Entrega, Recebimento e 

Telefonia (limitado) 

SS7 1.106,33 

Assessor de Departamento II de Expediente (limitado) SS7 1.106,33 

Assessor de Departamento II de Documentação e Estatística 

(limitado) 

SS7 1.106,33 

Assessor de Departamento II de Zeladoria (limitado) SS7 1.106,33 

Assessor de Departamento II de Certidão (limitado) SS7 1.106,33 

Assessor de Departamento II de Arquivo (limitado) SS7 1.106,33 

Assessor de Serviços Auxiliares (limitado) S1 1.407,19 

Assessor de Processamento (limitado) S1 1.407,19 

Assessor de Coordenação Patrimonial SS7 1.106,33 

Assessor de Departamento II de Cemitérios (limitado) SS7 1.106,33 

Assessor de Coordenação de Almoxarifado S2 1.669,82 

Assessor de Departamento II de Recebimento e Controle de 

Estoque de Materiais (limitado) 

SS7 1.106,33 

Assessor de Coordenação de Recursos Humanos S2 1.669,82 

Assessor de Lançamentos e Controle da Folha de Pagamento 

(limitado) 

S1 1.407,19 

Assessor de Preparo de Pagamento (limitado) S1 1.407,19 

Assessor de Apontamento (limitado) S1 1.407,19 

Assessor de Registro (limitado) S1 1.407,19 

Assessor de Departamento II de Obrigações Sociais (limitado) SS7 1.106,33 
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ANEXO II ï  

ORGANOGRAMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

 

 
 

 

 

LEI DELEGADA Nº 0 9 DE 23 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

CRIA NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, COM BASE NO DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.211/2013.  

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte 

Lei Delegada: 

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES INICIAIS  

 

Art. 1º Esta Lei Delegada cria nova estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

renomeia, extingue e cria cargos exclusivamente em seu âmbito. 

 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Assistência Social tem por missão promover e proporcionar o direito e o acesso 

dos segmentos da população em situação de vulnerabilidade e risco social e pessoal à bens e serviços, com vistas à 

inclusão social. 

 

CAPÍTULO II  

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  
 

Art. 3º Compõem a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Assistência Social, referente às atividades 

da Política Municipal de Assistência Social e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) os seguintes órgãos, com 

a criação dos seus respectivos cargos e funções em comissão, de livre nomeação e exoneração:  

 

I ï Secretaria Municipal de Assistência Social: 

a) 01 (um) cargo de Secretário Municipal de Assistência Social; 
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II ï Departamento Administrativo de Planejamento da Central dos Conselhos de Políticas Sociais: 

a) 01 (um) cargo de Diretor Administrativo de Planejamento da Central dos Conselhos de Políticas Sociais; 

 

III ï Superintendência Geral do Sistema Único da Assistência Social ï SUAS: 

a) 01 (um) cargo de Superintendente Geral do Sistema Único da Assistência Social ï SUAS; 

 

IV ï Gerência Administrativa: 

a) 01 (um) cargo de Gerente Administrativo; 

b) 01 (um) cargo de Supervisor de Compras; 

c) 01 (um) cargo de Supervisor de Processamento de Requisições; 

d) 01 (uma) função de Chefia de Recursos Humanos; 

e) 01 (uma) função de Chefia de Almoxarifado e Patrimônio; 

f) 01 (uma) função de Chefia de Arquivo e Guarda de Documentos; 

g) 01 (uma) função de Chefia de Manutenção; 

 

V ï Departamento Contábil, Financeiro e Orçamentário: 

a) 01 (um) cargo de Diretor Contábil, Financeiro e Orçamentário; 

b) 01 (um) cargo de Supervisor de Pagamentos e Prestação de Contas; 

 

VI - Gerência de Proteção Social Básica: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Proteção Social Básica; 

b) 05 (cinco) cargos de Assessor Técnico ï Administrativo de Centro de Referência de Assistência Social - CRAS; 

c) 01 (um) cargo de Supervisor de Benefícios Eventuais; 

 

VII ï Gerência de Proteção Social Especial: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Proteção Social Especial; 

b) 01 (um) cargo de Assessor Técnico-Administrativo do Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

ï CREAS; 

c) 01 (um) cargo de Assessor Técnico-Administrativo do Centro de Referência Especializado para População em 

Situação de Rua ï CREAS POP; 

d) 01 (um) cargo de Assessor Técnico- Administrativo do Serviço de Acolhimento Institucional para Adultos e 

Famílias; 

e) 01 (um) cargo de Assessor Técnico-Administrativo do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e 

Adolescentes; 

 

VIII - Departamento de Gestão do Cadastramento Único e de Programas de Transferência de Renda: 

a) 01 (um) cargo de Diretor de Gestão do CadÚnico e de Programas de Transferência de Renda; 

b) 01 (um) cargo de Supervisor de CadÚnico; 

 

IX - Departamento de Informação, Monitoramento e Avaliação: 

a) 01 (um) cargo de Diretor de Informação, Monitoramento e Avaliação; 

b) 01 (um) cargo de Supervisor de Tecnologia da Informação; 

c) 01 (um) cargo de Supervisor de Estatística; 

 

X - Departamento de Projetos, Convênios e Contratos de Repasse: 

a) 01 (um) cargo de Diretor de Projetos, Convênios e Contratos de Repasse; 

 

XI - Departamento de Gestão do Restaurante Popular e do Trabalhador: 

 

a) 01 (um) cargo de Diretor de Gestão do Restaurante Popular e do Restaurante do Trabalhador; 

 

XII - Superintendência Geral de Políticas Públicas sobre Drogas: 

a) 01 (um) cargo de Superintendente de Políticas Públicas sobre Drogas; 
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XIII - Departamento Administrativo e de Planejamento: 

a) 01 (um) cargo de Diretor Administrativo e de Planejamento; 

 

XIV - Departamento de Prevenção ao Uso ou Abuso de Substâncias Psicoativas: 

a) 01 (um) cargo de Diretor de Prevenção ao Uso ou Abuso de Substâncias Psicoativas; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Mobilização Preventiva, Comunitária e Relações Institucionais; 

c) 01 (um) cargo de Assessor de Prevenção Universal. 

 

XV - Departamento de Tratamento, Reabilitação e Reinserção Social: 

a) 01 (um) cargo de Diretor de Tratamento, Reabilitação e Reinserção Social; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Serviços Especializados e Apoio à Família; 

c) 01 (um) cargo de Assessor de Tratamento, Reabilitação e Reinserção Social. 

 

Art. 4º A Secretaria Municipal de Assistência Social, órgão de assessoramento ao Prefeito, tem como objetivo 

prover um conjunto integrado de ações articuladas com a sociedade civil organizada, planejando, coordenando e 

executando a Política Municipal de Assistência Social. 

 

§1° Compete à Secretaria e, em especial, ao ocupante do cargo de Secretário (a) as seguintes atribuições: 

 

I - coordenar a formulação e a implementação da Política Municipal de Assistência Social e o Sistema Único de 

Assistência Social ï SUAS; 

 

II - regular, implementar e garantir o funcionamento do Sistema Municipal de Proteção Social Básica e Especial, 

baseado na cidadania e na inclusão social, mediante a descentralização de serviços, programas e projetos da Assistência 

Social; 

 

III - definir as condições e o modo de acesso aos direitos relativos à Assistência Social, visando a sua 

universalização dentre todos os que necessitarem de proteção social, observadas as diretrizes emanadas da União, 

Estado e Conselhos Nacional, Estadual e Municipal de Assistência Social; 

 

IV - garantir e regular a implementação de serviços e programas de proteção social, inclusive através de parcerias 

com outros Municípios, a fim de reverter situações de vulnerabilidade, riscos sociais e desvantagens pessoais; 

V - coordenar o Benefício de Prestação Continuada ï BPC, articulando-o aos demais programas e serviços da 

Assistência Social; 

 

VI - regular e implementar os benefícios eventuais, com vistas à cobertura de necessidades advindas da ocorrência 

de contingências sociais; 

 

VII - formular diretrizes e participar das definições sobre o financiamento e orçamento da Assistência Social, assim 

como a gestão do Fundo Municipal de Assistência Social e outros fundos a ela vinculados; 

 

VIII - articular com as demais políticas sociais setoriais com vistas à integração para o atendimento das demandas de 

proteção social e o enfrentamento à pobreza; 

 

IX - implementar o Sistema de Informação, monitoramento e avaliação da Assistência Social, com vistas ao 

planejamento, controle das ações e avaliação dos resultados da Política Municipal de Assistência Social; 

 

X - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de Assistência Social, bem 

como, apoiá-las técnica e financeiramente, dentro da demanda do Município, no desenvolvimento de serviços e 

programas de proteção social básica e especial, dos projetos de enfrentamento à pobreza e das ações assistenciais de 

caráter emergencial; 
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XI - estabelecer diretrizes e regular a prestação de serviços socioassistenciais das relações entre Governo Municipal 

e organizações não governamentais; 

 

XII  - articular e coordenar ações de fortalecimento das instâncias de participação e de deliberação do Sistema Único 

de Assistência Social; 

 

XIII - incentivar a criação de instâncias públicas de defesa dos direitos dos usuários dos programas, serviços e 

projetos de Assistência Social; 

 

XIV - formular política para a formação sistemática e continuada de recursos humanos no campo da Assistência 

Social; 

 

XV - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e formulação de proposições 

para a área, em conjunto com instituições de ensino e de pesquisa; 

XVI - articular com as demais políticas públicas sociais, visando garantir o acesso e o alcance dos direitos pelos 

indivíduos e famílias; 

 

XVII - coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar a operacionalização dos Programas de Transferência de Renda 

Mínima e do Cadastro Único Para Programas Sociais ï CadÚnico; 

 

XVIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pelo Prefeito Municipal. 

 

Ä2Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior em Servio Social, 

Psicologia, Sociologia, Pedagogia, Administração ou experiência comprovada de no mínimo 05 (cinco) anos na área de 

gestão de políticas públicas. 

 

Ä3Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 5º São competências da Superintendência Geral do Sistema Único da Assistência Social ï SUAS, órgão de 

assessoria técnica direta ao Secretário e são atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I - substituir o Secretário Municipal de Assistência Social em seu impedimento ou ausências eventuais; 

 

II - coordenar o estabelecimento de diretrizes municipais no desenvolvimento de mecanismos para a implementação 

e execução dos serviços, programas e projetos de Proteção Social Básica e Especial, na perspectiva do SUAS; 

 

III - formular diretrizes em conjunto com as Chefias na definição do financiamento e orçamento da Assistência 

Social; 

 

IV - acompanhar e avaliar a gestão dos Fundos Especiais vinculados à Secretaria;  

 

V - coordenar e promover a articulação necessária à integração das ações, projetos e programas da Secretaria; 

 

VI - articular, com as Gerências e outros órgãos, os procedimentos legais previstos pelas normativas pertinentes à 

Assistência Social, para elaboração de relatório de gestão, planos de ação, plano plurianual e todas as solicitações 

exigidas através do sistema SUAS/WEB; 

 

VII - auxiliar o Secretário na elaboração e formulação de programas, projetos e ações pertinentes à Política de 

Assistência Social;  

 

VIII - apoiar e fomentar os instrumentos de gestão participativa e de intersetorialidade; 
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IX - acompanhar os processos de prestação de contas oriundas da aplicação dos recursos do FMAS e de outros 

fundos vinculados à Secretaria; 

 

X - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pelo Secretário Municipal. 

 

§1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior em Serviço Social e ter 

experiência profissional na área da Assistência Social. 

 

Ä2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 6º São competências da Gerência Administrativa, órgão de assessoria vinculado diretamente à Superintendência 

Geral do SUAS e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I - planejar, coordenar e promover, no âmbito da Secretaria, a execução das atividades de organização, 

modernização administrativa, de recursos humanos, serviços gerais, manutenção, planejamento e orçamento, 

contabilidade e administração financeira, patrimonial e de licitação; 

 

II - realizar atos administrativos cabíveis aos órgãos da Secretaria e de todo aquele que der causa, perda, extravio ou 

irregularidade que resulte em dano ao erário; 

 

III - realizar atos administrativos pertinentes às faltas disciplinares do servidor público; 

 

IV - acompanhar e promover a avaliação física, orçamentária e financeira de projetos e atividades; 

 

V - manter articulação com os demais órgãos da Secretaria, com finalidade de orientá-los quanto ao cumprimento 

das normas estabelecidas; 

 

VI - coordenar a prestação de contas dos recursos aplicados via convênios, termos de compromisso ou documentos 

equivalentes, bem como todos os vinculados aos fundos especiais; 

 

VII - analisar e julgar prestações de contas emitidas pelas entidades conveniadas, mediante parecer; 

 

VIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

Ä1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior em Administra«o Pública, 

Ciências Contábeis ou Técnico em Contabilidade e ter experiência profissional na área de chefia ou assessoramento 

administrativo. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 7º São competências do Departamento Contábil, Financeiro e Orçamentário, órgão de assessoria vinculado 

diretamente à Gerência Administrativa, e atribuições do Diretor titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I - planejar e coordenar, no âmbito da Secretaria, a execução das atividades de planejamento e orçamento, 

contabilidade e administração financeira, patrimonial e de licitação; 

 

II - acompanhar a execução orçamentária e financeira da Secretaria; 

 

III - assinar conjuntamente com o Secretário, os cheques e outros documentos pertinentes aos recursos vinculados 

aos fundos especiais; 
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IV - executar e responsabilizar-se, sob a coordenação da Gerência Administrativa, pela prestação de contas dos 

recursos aplicados via convênios, termos de compromisso ou documentos equivalentes, bem como oriundos de 

transferências fundo a fundo; 

 

V - analisar e julgar prestações de contas emitidas pelas entidades conveniadas, mediante parecer; 

 

VI - coordenar, executar e controlar as atividades orçamentárias e contábeis dos recursos que compõem os Fundos 

especiais vinculados à Secretaria, com base nas deliberações dos conselhos competentes; 

 

VII - elaborar relatórios de utilização dos recursos orçamentários executados no âmbito da Secretaria e unidades 

descentralizadas e submetê-los ao conhecimento da Gerência; 

 

VIII - auxiliar na elaboração do orçamento da Secretaria; 

 

IX - acompanhar saldo bancário das contas relativas aos fundos; 

 

X - organizar os processos e efetuar pagamentos; 

 

XI - assinar todos os documentos pertinentes à aquisição de bens e serviços, como empenho, requisições, 

autorização de pagamento, etc.;  

 

XII - auxiliar o gerente na gestão de todos os contratos de responsabilidade da Secretaria, exceto os contratos 

temporários de prestação de serviço profissional; 

 

XIII - emitir balancetes e balanços, relativos à escrituração contábil dos fundos especiais vinculados à Secretaria; 

 

XIV - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela chefia imediata. 

 

§1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir formação de nível superior em Ciências Contábeis ou 

Técnico em Contabilidade e ter experiência profissional na área e conhecimento de informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 8º São competências do Supervisor de Pagamentos e Prestação de Contas, órgão de assessoria vinculado 

diretamente ao Departamento Contábil, Financeiro e Orçamentário e atribuições do titular do cargo, além das comuns, 

as seguintes: 

 

I - auxiliar o Diretor nos processos de pagamento e prestação de contas; 

 

II - acompanhar a vigência dos contratos e convênios; 

 

III - organizar os documentos contábeis e outros pertinentes à pagamentos e prestação de contas; 

 

IV - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela chefia imediata. 

 

Ä1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possui forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática.  

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 9° São competências do Supervisor de Compras, órgão de assessoria vinculado diretamente à Gerência 

Administrativa, e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 
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I - auxiliar o Gerente e o Diretor Contábil, Finaceiro e Orçamentário no planejamento e controle de aquisição de 

bens e serviços da Secretaria; 

 

II - acompanhar todos os processos de compras junto ao Setor de Licitação, Contratos e demais órgãos; 

 

III - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 10 São competências do Supervisor de Processamento de Requisições, órgão de Assessoria vinculado 

diretamente à Gerência Administrativa, e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I - auxiliar o Gerente e o Diretor Contábil, Financeiro e Orçamentário no planejamento e controle de requisições de 

bens e serviços para a Secretaria; 

 

II - elaborar requisições e outros instrumentos para a aquisição de bens e serviços; 

 

III - acompanhar todos os processos de requisições junto ao Setor de Licitação, Contratos e demais órgãos; 

 

IV - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela chefia imediata. 

 

Ä1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 11 São competências da função de Chefia de Recursos Humanos, órgão de Assessoria vinculado diretamente à 

Gerência Administrativa, além das comuns, as seguintes: 

 

I - auxiliar o Gerente na gestão dos Contratos Temporários de Prestação de Serviço Profissional; 

 

II - coordenar e planejar a solicitação de férias dos servidores, com aquiescência do Secretário; 

 

III - encaminhar mensalmente ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração, 

folha de frequência dos servidores; 

 

IV - auxiliar o Gerente na resolução ou adoção de procedimentos nos casos de faltas administrativas dos servidores; 

 

V - acompanhar a efetivação de pedidos de nomeação e exoneração; 

 

VI - auxiliar nos processos públicos de seleção; 

 

VII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü A fun«o prevista no ñcaputò ser§ de recrutamento limitado, cujo padr«o de vencimento ® o vencimento inicial 

do servidor acrescido de 100% (cem por cento) de função gratificada. 

 

§ 2º O ocupante da função deverá possuir formação de nível médio e ter conhecimento de informática. 
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Art. 12 São competências da função de Chefia de Almoxarifado e Patrimônio, órgão de Assessoria vinculado 

diretamente à Gerência Administrativa, além das comuns, as seguintes: 

 

I - auxiliar o Gerente no controle, armazenamento, distribuição e entrega dos bens materiais para os órgãos da 

Secretaria; 

 

II - subsidiar a Supervisão de Compras, com dados acerca do consumo da Secretaria; 

 

III - responsabilizar-se pelo recebimento das mercadorias entregues no Almoxarifado; 

 

IV - responsabilizar-se pela organização do almoxarifado da Secretaria, bem como pelo adequado armazenamento 

das mercadorias; 

 

V - auxiliar o Gerente e o Supervisor de Compras nos casos controversos com fornecedores; 

VI - coordenar e exercer o controle de entrada e saída de materiais e equipamentos; 

 

VII - fazer balancete semestral do Patrimônio da Secretaria; 

 

VIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü A fun«o prevista no ñcaputò ser§ de recrutamento limitado, cujo padr«o de vencimento ® o vencimento inicial 

do servidor acrescido de 100% (cem por cento) de função gratificada. 

 

§ 2º O ocupante da função deverá possuir formação de nível médio e ter conhecimento de informática. 

 

Art. 13 São competências da função de Chefia de Arquivo e Guarda de Documentos, órgão de Assessoria vinculado 

diretamente à Gerência Administrativa, além das comuns, as seguintes: 

 

I - auxiliar o Gerente na organização, controle e guarda dos documentos pertinentes à Secretaria, principalmente 

aqueles de natureza contábil e financeira; 

 

II - manter registro dos documentos arquivados; 

 

II I - responsabilizar-se pelo Arquivo, mantendo registro dos documentos arquivados; 

 

IV - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü A fun«o prevista no ñcaputò ser§ de recrutamento limitado, cujo padr«o de vencimento ® o vencimento inicial 

do servidor acrescido de 100% (cem por cento) de função gratificada. 

 

§ 2º O ocupante da função criada no parágrafo anterior deverá possuir formação de nível médio e ter conhecimento 

de informática. 

 

Art. 14 São competências da função de Chefia de Manutenção, órgão de Assessoria vinculado diretamente à 

Gerência Administrativa, além das comuns, as seguintes: 

 

I - auxiliar o Gerente Administrativo na manutenção e conservação dos bens móveis e imóveis pertencentes à 

Secretaria ou que estejam sob a responsabilidade desta; 

 

II - controlar o uso dos veículos de uso da Secretaria; 

 

III - auxiliar o Gerente no planejamento e execução das ações na área de manutenção; 
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IV - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü A fun«o prevista no ñcaputò ser§ de recrutamento limitado, cujo padr«o de vencimento é o vencimento inicial 

do servidor acrescido de 100% (cem por cento) de função gratificada. 

 

§ 2º O ocupante da função criada no parágrafo anterior deverá possuir e formação de nível médio e ter conhecimento 

de informática. 

 

Art. 15 São competências da Gerência de Proteção Social Básica, órgão de assessoria vinculado diretamente à 

Superintendência Geral do SUAS, e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I - coordenar a implementação e desenvolvimento de serviços e programas de proteção social básica; 

 

II - supervisionar e apoiar tecnicamente, os serviços e programas de proteção social básica quanto ao seu conteúdo, 

cobertura, ofertas, acesso e padrões de qualidade; 

 

III - implementar e regular em conjunto com os órgãos pertinentes, mecanismos de controle e avaliação dos serviços 

e programas de proteção social básica;  

 

IV - fomentar a implementação do sistema de informações e dados sobre os serviços e programas, com vistas ao 

planejamento, desenvolvimento e avaliação das ações; 

 

V - propor e participar de estudos e pesquisas para subsidiar as ações relativas à proteção social básica; 

 

VI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior, preferencialmente em 

Serviço Social, ou Psicólogo, Advogado, Administrador, Antropólogo, Contador, Economista, Economista Doméstico, 

Pedagogo, Sociólogo, Terapeuta Ocupacional e ter experiência profissional na área da Assistência Social e/ou gestão 

pública; 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 16 São competências do Assessor Técnico Administrativo do CRAS, órgão de Assessoria vinculado 

diretamente à Gerência de Proteção Social Básica, e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I - articular, acompanhar e avaliar o processo de implantação do CRAS e a implementação dos programas, serviços, 

projetos de proteção social básica operacionalizadas nessa unidade; 

 

II - coordenar a execução e o monitoramento dos serviços, o registro de informações e a avaliação das ações, 

programas, projetos, serviços e benefícios; 

 

III - participar da elaboração, acompanhar e avaliar os fluxos e procedimentos para garantir a efetivação da 

referência e contrarreferência; 

 

IV - coordenar a execução das ações, de forma a manter o diálogo e garantir a participação dos profissionais, bem 

como das famílias inseridas nos serviços ofertados pelo CRAS e pela rede prestadora de serviços no território; 

 

V - definir, com participação da equipe de profissionais, os critérios de inclusão, acompanhamento e desligamento 

das famílias, dos serviços ofertados no CRAS; 
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VI - coordenar a definição, junto com a equipe de profissionais e representantes da rede socioassistencial do 

território, o fluxo de entrada, acompanhamento, monitoramento, avaliação e desligamento das famílias e indivíduos nos 

serviços de proteção social básica da rede socioassistencial referenciada ao CRAS; 

 

VII - promover a articulação entre serviços, transferência de renda e benefícios socioassistenciais na área de 

abrangência do CRAS; 

 

VIII - definir, junto com a equipe técnica, os meios e as ferramentas teórico-metodológicos de trabalho social com 

famílias e dos serviços de convivência; 

 

IX - contribuir para avaliação, a ser feita pelo gestor, da eficácia, eficiência e impactos dos programas, serviços e 

projetos na qualidade de vida dos usuários; 

 

X - efetuar ações de mapeamento, articulação e potencialização da rede socioassistencial no território de 

abrangência do CRAS e fazer a gestão local desta rede, bem como das redes de apoio informais existentes no território 

(lideranças comunitárias, associações de bairro); 

 

XI - coordenar a alimentação de sistemas de informação de âmbito local e monitorar o envio regular e nos prazos, de 

informações sobre os serviços socioassistenciais referenciados, encaminhando-os à Secretaria Municipal de Assistência 

Social; 

 

XII - participar dos processos de articulação intersetorial no território do CRAS; 

 

XIII - averiguar as necessidades de capacitação da equipe de referência e informar a Secretaria Municipal de 

Assistência Social; 

 

XIV - planejar e coordenar o processo de busca ativa no território de abrangência do CRAS, em consonância com 

diretrizes da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

 

XV - participar das reuniões de planejamento promovidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior, preferencialmente em 

Serviço Social, ou Psicólogo, Advogado, Administrador, Antropólogo, Contador, Economista, Economista Doméstico, 

Pedagogo, Sociólogo, Terapeuta Ocupacional e ter experiência profissional na área da Assistência Social e ou em 

gestão pública. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 17 São competências do Supervisor de Benefícios Eventuais, órgão de assessoria vinculado diretamente à 

Gerência de Proteção Social Básica e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I - supervisionar o atendimento direto ao usuário, com vistas à concessão de benefícios socioassistenciais; 

 

II - subsidiar a Gerência de Proteção Social Básica na proposição de critérios e normas para a implementação dos 

Benefícios Eventuais; 

 

III - promover ações intersetoriais com vistas à potencialização e à qualificação dos benefícios para atendimento das 

necessidades básicas; 

 

IV - propor estudos, pesquisas e sistematizações de informações e dados acerca da implementação dos benefícios 

eventuais e de prestação continuada; 
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V - manter organizado o sistema de informações e dados sobre os benefícios, com vistas ao planejamento, 

desenvolvimento e avaliação das ações; 

 

VI - processar todos os procedimentos para a concessão dos benefícios socioassistenciais;  

 

VII - supervisionar a concessão dos benefícios socioassistenciais; 

 

VIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível médio e ter conhecimento de 

informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 18 São competências da Gerência de Proteção Social Especial, órgão de Assessoria vinculado diretamente à 

Superintendência Geral do SUAS, e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I - coordenar a implementação e desenvolvimento de serviços e programas de proteção social especial; 

II - regular e apoiar tecnicamente os serviços e programas de proteção social especial quanto ao seu conteúdo, 

cobertura, ofertas, acesso e padrões de qualidade; 

 

III - implementar e regular em conjunto com os órgãos pertinentes , mecanismos de controle e avaliação dos 

serviços e programas de proteção social especial;  

 

IV - fomentar a implementação de sistema de informações e dados sobre os serviços e programas, com vistas ao 

planejamento, desenvolvimento e avaliação das ações; 

 

V - propor e participar de estudos e pesquisas para subsidiar as ações relativas à proteção social básica e especial; 

 

VI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior, preferencialmente em 

Serviço Social, ou Psicólogo, Advogado, Administrador, Antropólogo, Contador, Economista, Economista Doméstico, 

Pedagogo, Sociólogo, Terapeuta Ocupacional e ter experiência profissional na área da Assistência Social e ou em 

gestão pública. 

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 19 São competências do Assessor Técnico-Administrativo do CREAS, órgão de assessoria vinculado 

diretamente à Gerência de Proteção Social Especial, e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I ï articular, acompanhar e avaliar o processo de implantação do CREAS e a implementação dos programas, 

serviços, projetos de proteção social básica operacionalizadas nessa unidade; 

 

II - coordenar a execução e o monitoramento dos serviços, o registro de informações e a avaliação das ações, 

programas, projetos, serviços e benefícios; 

 

III - participar da elaboração, acompanhar e avaliar os fluxos e procedimentos para garantir a efetivação da 

referência e contrarreferência; 

 

IV - coordenar a execução das ações, de forma a manter o diálogo e garantir a participação dos profissionais, bem 

como das famílias inseridas nos serviços ofertados pelo CREAS e pela rede prestadora de serviços no território; 
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V - definir, com participação da equipe de profissionais, os critérios de inclusão, acompanhamento e desligamento 

das famílias, dos serviços ofertados no CREAS; 

 

VI - coordenar a definição, junto com a equipe de profissionais e representantes da rede socioassistencial do 

território, o fluxo de entrada, acompanhamento, monitoramento, avaliação e desligamento das famílias e indivíduos nos 

serviços de proteção social especial da rede socioassistencial referenciada ao CREAS; 

 

VII - promover a articulação entre serviços, transferência de renda e benefícios socioassistenciais na área de 

abrangência do CREAS; 

 

VIII - definir, junto com a equipe técnica, os meios e as ferramentas teórico-metodológicos de trabalho social com 

famílias e dos serviços de convivência; 

 

IX - contribuir para avaliação, a ser feita pelo gestor, da eficácia, eficiência e impactos dos programas, serviços e 

projetos na qualidade de vida dos usuários; 

 

X - efetuar ações de mapeamento, articulação e potencialização da rede socioassistencial no território de 

abrangência do CREAS e fazer a gestão local desta rede, bem como a rede de apoio informal (lideranças comunitárias, 

associação de bairro); 

 

XI - coordenar a alimentação de sistemas de informação de âmbito local e monitorar o envio regular e nos prazos, de 

informações sobre os serviços socioassistenciais referenciados, encaminhando-os à Secretaria Municipal de Assistência 

Social; 

 

XII - participar dos processos de articulação intersetorial no território do CREAS; 

 

XIII - averiguar as necessidades de capacitação da equipe de referência e informar a Secretaria Municipal de 

Assistência Social; 

 

XIV - planejar e coordenar o processo de busca ativa no território de abrangência do CREAS, em consonância com 

diretrizes da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

 

XV - participar das reuniões de planejamento promovidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 

contribuindo com sugestões estratégicas para a melhoria dos serviços a serem prestados; 

 

XVI - participar de reuniões sistemáticas na Secretaria Municipal.  

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior, preferencialmente em 

Serviço Social, ou Psicólogo, Advogado, Administrador, Antropólogo, Contador, Economista, Economista Doméstico, 

Pedagogo, Sociólogo, Terapeuta Ocupacional, ter experiência profissional em gestão pública e ter domínio da legislação 

referente à política de assistência social e direitos sociais. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 20 São competências do Assessor Técnico-Administrativo do CREAS POP, órgão de assessoria vinculado 

diretamente à Gerência de Proteção Social Especial, e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I - articular, acompanhar e avaliar o processo de implantação do CREAS POP e a implementação dos programas, 

serviços, projetos de proteção social especial operacionalizadas nessa unidade; 

 

II - coordenar a execução e o monitoramento dos serviços, o registro de informações e a avaliação das ações, 

programas, projetos, serviços e benefícios; 
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III - participar da elaboração, acompanhar e avaliar os fluxos e procedimentos para garantir a efetivação da 

referência e contrarreferência; 

 

IV - coordenar a execução das ações, de forma a manter o diálogo e garantir a participação dos profissionais, bem 

como das famílias inseridas nos serviços ofertados pelo CREAS POP e pela rede prestadora de serviços no território; 

 

V - definir, com participação da equipe de profissionais, os critérios de inclusão, acompanhamento e desligamento 

das famílias, dos serviços ofertados no CREAS POP; 

 

VI - coordenar a definição, junto com a equipe de profissionais e representantes da rede socioassistencial do 

território, o fluxo de entrada, acompanhamento, monitoramento, avaliação e desligamento das famílias e indivíduos nos 

serviços de proteção social especial da rede socioassistencial referenciada ao CREAS POP; 

 

VII - definir, junto com a equipe técnica, os meios e as ferramentas teórico-metodológicos de trabalho social com 

famílias e dos serviços de convivência; 

 

VIII - contribuir para avaliação, a ser feita pelo gestor, da eficácia, eficiência e impactos dos programas, serviços e 

projetos na qualidade de vida dos usuários; 

 

IX - efetuar ações de mapeamento, articulação e potencialização da rede socioassistencial no território de 

abrangência do CREAS POP, e fazer a gestão local desta rede, bem como da rede de apoio informal (lideranças 

comunitárias, associações de bairro); 

 

X - coordenar a alimentação de sistemas de informação de âmbito local e monitorar o envio regular e nos prazos, de 

informações sobre os serviços socioassistenciais referenciados, encaminhando-os à Secretaria Municipal de Assistência 

Social; 

 

XI - participar dos processos de articulação intersetorial no território do CREAS POP; 

 

XII - averiguar as necessidades de capacitação da equipe de referência e informar a Secretaria Municipal de 

Assistência Social; 

XIII - planejar e coordenar o processo de busca ativa no território de abrangência do CREAS POP, em consonância 

com diretrizes da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

 

XIV - participar das reuniões de planejamento promovidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 

contribuindo com sugestões estratégicas para a melhoria dos serviços a serem prestados; 

 

XV - participar de reuniões sistemáticas na Secretaria Municipal.  

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior, preferencialmente em 

Serviço Social, ou Psicólogo, Advogado, Administrador, Antropólogo, Contador, Economista, Economista Doméstico, 

Pedagogo, Sociólogo, Terapeuta Ocupacional, ter experiência profissional em gestão pública e ter domínio da legislação 

referente à política de assistência social e direitos sociais. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 21 São competências do Assessor Técnico-Administrativo do Serviço de Acolhimento Institucional Para 

Adultos e Famílias, órgão de Assessoria vinculado diretamente à Gerência de Proteção Social Especial, e atribuições do 

titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I - gestão técnico operacional do serviço da unidade de acolhimento; 

 

II - coordenar financeira e administrativamente a unidade; 
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III - responsabilizar-se por todos os usuários do serviço de forma a propiciar proteção integral; 

 

IV - elaborar, em conjunto com a equipe técnica e demais colaboradores, o projeto político pedagógico do serviço;  

 

V - participar do processo de capacitação da equipe e supervisão dos trabalhos desenvolvidos;  

 

VI - coordenar a articulação da rede de serviços e o Sistema de Garantia de Direitos; 

 

VII - participar das atividades e encontros de capacitação;  

 

VIII - outras atribuições afins. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior, preferencialmente em 

Serviço Social, ou Psicólogo, Advogado, Administrador, Antropólogo, Contador, Economista, Economista Doméstico, 

Pedagogo, Sociólogo, Terapeuta Ocupacional, ter experiência profissional de no mínimo 02 (dois) anos em função 

congênere. 

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 22 São competências do Assessor Técnico-Administrativo do Serviço de Acolhimento Institucional Para 

Crianças e Adolescentes, órgão de assessoria vinculado diretamente à Gerência de Proteção Social Especial, e 

atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I - gestão técnico operacional do serviço nas unidades; 

 

II - coordenar financeira e administrativamente as unidades; 

 

III - responsabilizar-se por todos os acolhidos, equiparando-se ao guardião destes; 

 

IV - elaborar, em conjunto com a equipe técnica e demais colaboradores, o projeto político pedagógico do serviço;  

 

V - participar do processo de capacitação de equipe pessoal e supervisão dos trabalhos desenvolvidos;  

 

VI - coordenar a articulação da rede de serviços e o Sistema de Garantia de Direitos; 

 

VII - participar das atividades e encontros de capacitação;  

 

VIII - outras atribuições afins.  

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior, preferencialmente em 

Serviço Social, ou Psicólogo, Advogado, Administrador, Antropólogo, Contador, Economista, Economista Doméstico, 

Pedagogo, Sociólogo, Terapeuta Ocupacional, ter experiência profissional de no mínimo 02 (dois) anos em função 

congênere. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 23 São competências do Departamento de Gestão do CadÚnico e de Programas de Transferência de Renda, 

órgão de assessoria vinculado diretamente à Superintendência Geral do SUAS, e atribuições do Diretor titular do cargo, 

além das comuns, as seguintes:  

 

I - acompanhar e supervisionar o cumprimento das condicionalidades previstas em Lei; 
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II - propor ou apoiar as ações de fortalecimento do acompanhamento dos critérios de elegibilidade para a 

participação nos programas; 

 

III - propor ou apoiar ações integradas, visando promover a emancipação das famílias beneficiadas pelos programas; 

 

IV - atuar para promover a articulação entre as políticas e os programas dos governos federal, estadual e municipal 

ligadas à transferência de renda mínima; 

 

V - promover a inscrição de famílias no cadastro único; 

 

VI - administrar o cadastro único; 

 

VII - orientar os usuários quanto à gestão e metodologia do cadastramento único; 

 

VIII - orientar e acompanhar o cumprimento das normativas pertinentes;  

 

IX - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior, ter experiência profissional 

na área de competência de políticas públicas e conhecimento em Informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 24 São competências do Supervisor de Cadastro Único, órgão de assessoria vinculado diretamente ao 

Departamento de Gestão do CadÚnico e de Programas de Transferência de Renda, e atribuições do titular do cargo, 

além das comuns, as seguintes: 

 

I - organizar e supervisionar todas as informações relativas ao Cadastro Único; 

 

II - supervisionar as ações dos digitadores e entrevistadores, conferindo os formulários preenchidos e 

encaminhando-os para digitação; 

 

III - organização dos cadastros a serem digitados, garantindo que não sejam inseridos dados incorretamente; 

 

IV - auxiliar o Diretor na orientação dos usuários quanto à gestão e metodologia do cadastramento único; 

 

V - promover a interlocução com outros entes atuantes junto ao Cadastro Único; 

 

VI - promover o recebimento de formulários relativos ao Cadastro Único e garantir suas respectivas inserções em 

sistema próprio; 

 

VII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível médio e ter conhecimento em 

informática. 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 25 São competências do Departamento de Informação, Monitoramento e Avaliação, órgão de assessoria 

vinculado diretamente à Superintendência Geral do SUAS, e atribuições do Diretor titular do cargo, além das comuns, 

as seguintes: 
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I - acompanhar e avaliar os convênios, termos de parcerias, contrato de gestão, termos de compromisso e outros 

instrumentos congêneres, firmados entre o Município, sociedade civil organizada, governo federal, estadual e outros 

órgãos; 

 

II - formular e implementar o sistema de monitoramento e avaliação para consolidação da Política Municipal de 

Assistência Social; 

 

III - propor metas e objetivos a serem alcançados na implementação de programas, projetos e atividades afetos à 

Secretaria; 

 

IV - desenvolver instrumentos e sistemas de monitoramento e avaliação dos projetos, programas e ações 

desenvolvidas pela Secretaria; 

 

V - elaborar sistemas de informação, com indicadores e índices territorializados das situações de vulnerabilidade e 

risco pessoal e social que incidem sobre famílias e pessoas; 

 

VI - desenvolver metodologias para o geo-referenciamento das informações constantes dos diversos bancos de 

dados da Secretaria;  

 

VII ï regular, em conjunto com os órgãos pertinentes, o procedimento para firmar parcerias com a sociedade civil 

organizada; 

 

VIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior e ter conhecimento em 

informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 26 São competências do Supervisor de Tecnologia da Informação, órgão de assessoria vinculado diretamente ao 

Departamento de Informação, Monitoramento e Avaliação, e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as 

seguintes:  

 

I - planejar, organizar, gerenciar e acompanhar a operacionalização de sistemas informatizados de avaliação e 

monitoramento dos serviços; 

 

II - realizar coleta de dados dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais e lançar em banco de 

dados informatizados, observando as normas administrativas, as orientações técnicas e os prazos estabelecidos; 

 

III - propor mudanças para o aprimoramento dos sistemas administrativos e gerenciais de acompanhamento e 

controle da gestão das unidades de serviço; 

 

IV - participar da formulação, planejamento, coordenação, execução e acompanhamento das ações de gestão com 

vistas ao aprimoramento e produção e democratização das informações; 

 

V - subsidiar o cumprimento de sistema de informação que serão base estruturante e produto do Sistema Único de 

Assistência Social e na integração das bases de dados de interesse para o campo socioassistencial; 

 

VI - coletar, produzir, sistematizar e analisar dados e informações estatísticas, indicadores e índices territorializados 

das situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social que incidem sobre a população e que assinalem à realidade 

qualitativa e de cobertura da oferta e gestão dos serviços; 
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VII - elaborar relatórios que subsidiem decisões sobre a Política de Assistência Social, suas demandas e seu público 

prioritário, visando o desenvolvimento de política de prevenção e monitoramento de risco; 

 

VIII - subsidiar com dados estatísticos os demais setores da Secretaria para elaboração de relatórios de gestão, de 

prestação de contas, dentre outros; 

 

IX - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível médio e ter conhecimento em 

informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 27 São competências do Supervisor de Estatística, órgão de assessoria vinculado diretamente ao Departamento 

de Informação, Monitoramento e Avaliação e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes:  

 

I - coletar, produzir, sistematizar e analisar dados e informações estatísticas, indicadores e índices territorializados 

das situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social que incidem sobre a população e que assinalem à realidade 

qualitativa e de cobertura da oferta e gestão dos serviços; 

 

II - elaborar relatórios que subsidiem decisões sobre a Política de Assistência Social, suas demandas e seu público 

prioritário, visando o desenvolvimento de política de prevenção e monitoramento de risco; 

 

III - subsidiar com dados estatísticos os demais setores da Secretaria para elaboração de relatórios de gestão, de 

prestação de contas, dentre outros; 

 

IV - participar da formulação, execução e produção de estudos, análise e pesquisas pertinentes as questões sociais; 

 

V - processar dados e informações que possam identificar a incidência de risco no âmbito do Município; 

 

VI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível médio e ter conhecimento em 

informática. 

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 28 São competências do Departamento de Projetos, Convênios e Contratos de Repasse, órgão de assessoria 

vinculado diretamente à Superintendência Geral do SUAS, e atribuições do Diretor titular do cargo, além das comuns, 

as seguintes:  

 

I - promover conjuntamente com o Superintendente Geral do SUAS a articulação da política de Assistência Social 

com as diversas áreas de governo, setor privado e entidades da sociedade civil, com vistas à compatibilizar ações e 

otimizar a alocação de recursos; 

 

II - formular e implementar estratégias e mecanismos de fortalecimento institucional da Secretaria, especialmente 

pela identificação de oportunidades e articulação de parcerias; 

 

III - implantar e implementar o cadastro municipal/certificação das entidades de Assistência Social e de programas e 

serviços de entidades sociais que realizam ações assistenciais; 

 

IV - auxiliar na criação do sistema de informação sobre a rede socioassistencial; 
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V - normatizar as relações e parcerias com a sociedade civil; 

 

VI - acompanhar e registrar a operacionalização das parcerias de entidades de assistência social; 

 

VII - acompanhar as prestações de contas oriundas de repasse financeiro às entidades parceiras; 

 

VIII - apoiar tecnicamente as organizações da sociedade civil atuantes na área de assistência social; 

 

IX - coordenar e acompanhar a execução de convênios, termos de parcerias, contrato de gestão, termos de 

compromissos firmados entre o Município, sociedade civil organizada, governos federal e estadual; 

 

 

X - elaborar projetos e programas sociais para implementação da Política Municipal de Assistência Social;  

 

XI - analisar a viabilidade técnica dos projetos e ou propostas encaminhados à Secretaria para parcerias e ou repasse 

de recursos;  

 

XII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior e ter conhecimento em 

informática. 

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 29 São competências do Departamento de Gestão do Restaurante Popular e do Restaurante do Trabalhador, 

órgão de assessoria vinculado diretamente à Superintendência Geral do SUAS, e atribuições do Diretor titular do cargo, 

além das comuns, as seguintes:  

 

I - planejar e coordenar as ações que visem a manutenção dos serviços; 

 

II ï acompanhar, monitorar e avaliar a qualidade de atendimento ao público; 

 

III - realizar estudos analíticos e estatísticos da demanda, inclusive registrando eventuais reclamações acerca do 

atendimento; 

 

IV ï efetuar o controle do funcionamento adequado do serviço e da oferta de refeições com quantidade e qualidade 

adequadas à demanda; 

 

V ï manter registro e controle diário do número de refeições servidas; 

 

VI ï desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior e ter conhecimento em 

informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 30 São competências do Departamento Administrativo de Planejamento da Central dos Conselhos de Políticas 

Sociais, órgão de assessoria vinculado diretamente ao Secretário Municipal de Assistência Social, e atribuições do 

Diretor titular do cargo, além das comuns, as seguintes:  

 

I - gerenciar a Central dos Conselhos de Políticas Sociais; 
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II - subsidiar Técnica e Administrativamente os Conselhos Gestores de Políticas Sociais no desenvolvimento das 

suas ações e competências; 

 

III - responsabilizar-se pela conservação e guarda dos documentos e bens pertinentes à Central dos Conselhos de 

Políticas Sociais; 

 

IV - cumprir e fazer cumprir as instruções normativas emanadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social e 

do Município; 

 

V - preparar relatório anual das atividades e submetê-las ao Secretário Municipal de Assistência Social; 

 

VI - promover articulação dos Conselhos Gestores de Políticas Sociais; 

 

VII - outras atividades correlatas. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior em Serviço Social, Direito 

ou Administração e ter conhecimento em informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo será a constante no Anexo I. 

 

Art. 31 São competências da Superintendência Geral de Políticas Públicas sobre Drogas, órgão de assessoria 

vinculado diretamente ao Secretário Municipal de Assistência Social, e atribuições do Superintendente titular do cargo, 

além das comuns, as seguintes:  

 

I - fomentar a implantação, bem como acompanhar e avaliar as ações de prevenção, tratamento, reabilitação e 

reinserção, mobilização comunitária, relações institucionais e projetos relativos ao uso indevido de substâncias e 

produtos psicoativos;  

 

II - propor a integração das ações governamentais, visando a interface com as demais políticas públicas voltadas 

para a prevenção do uso indevido de substâncias e produtos psicoativos;  

 

III - propor convênios, contratos e ajustes com órgãos governamentais e não governamentais, para garantir a 

execução de programas e projetos que abordem as questões pertinentes ao uso indevido de substâncias e produtos 

psicoativos e que fazem interação com as ações desenvolvidas por essa Superintendência;  

 

IV - criar e manter um sistema de informações relativas às ações de prevenção, tratamento, reabilitação, inserção e 

reinserção social dos dependentes ou usuários de substâncias e produtos psicoativos, visando o constante 

aprimoramento dessa Superintendência;  

 

V - promover e apoiar estudos e pesquisas relacionadas à área;  

 

VI - promover ações de capacitação, treinamento e formação de recursos humanos para atuação na área;  

 

VII - promover e articular ações interinstitucionais, entre organizações governamentais e não governamentais, 

nacionais e internacionais, para o enfrentamento conjunto dos problemas relacionados ao uso indevido de substâncias 

ou produtos psicoativos;  

 

VIII - exercer outras atividades correlatas.  

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior e ter experiência profissional 

na área de políticas públicas. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 
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Art. 32 São competências do Departamento Administrativo e de Planejamento, órgão de assessoria vinculado 

diretamente a Superintendência de Políticas Públicas sobre Drogas, e atribuições do Diretor titular do cargo, além das 

comuns, as seguintes:  

 

I - coordenar a elaboração de planejamento global da Superintendência, acompanhar e avaliar suas execuções e 

propor medidas que assegurem a consecução dos objetivos e metas estabelecidas;  

 

II - coordenar a elaboração da proposta orçamentária anual da Superintendência, acompanhar sua efetivação e a 

respectiva execução financeira;  

 

III - responsabilizar-se pela preservação da documentação e da informação institucional na área de atuação da 

Superintendência;  

 

IV - acompanhar o andamento dos projetos de interesse da Superintendência em tramitação na Câmara Municipal;  

 

V - cumprir e fazer cumprir as instruções normativas emanadas da Superintendência e do Município;  

 

VI - compatibilizar o cronograma físico e financeiro das atividades administrativas da Superintendência com as 

disponibilidades de sua receita;  

 

VII - elaborar estudos e realizar tarefas delegadas pela Superintendência;  

 

VIII - responder pela Superintendência na ausência do (a) Superintendente ou, sob sua delegação;  

 

IX - exercer outras atividades correlatas.  

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior e ter experiência profissional 

na área de chefia ou assessoramento administrativo. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 33 São competências do Departamento de Prevenção ao Uso ou Abuso de Substâncias Psicoativas, órgão de 

assessoria vinculado diretamente a Superintendência de Políticas Públicas sobre Drogas, e atribuições do Diretor titular 

do cargo, além das comuns, as seguintes:  

 

I - elaborar, implementar, monitorar e fomentar projetos no âmbito municipal, integrando as ações de prevenção do 

uso e abuso de substâncias ou produtos psicoativos;  

 

II - promover e estimular o intercâmbio institucional e profissional com as entidades credenciadas e autorizadas a 

desenvolver programas de prevenção do uso e abuso de substâncias ou produtos psicoativos;  

 

III - fomentar e promover programas de capacitação em ações preventivas na escola, família e comunidade;  

 

IV - promover e supervisionar campanhas educativas relacionadas ao uso indevido de substâncias ou produtos 

psicoativos;  

 

V - criar e manter um sistema de informações e avaliação das ações de prevenção no Município;  

 

VI - exercer outras atividades correlatas.  

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior e ter experiência profissional 

na área de políticas públicas. 
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Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 34 São competências do Assessor de Prevenção Universal, órgão de assessoria vinculado diretamente ao 

Departamento de Prevenção ao Uso ou Abuso de Substâncias Psicoativas, e atribuições do titular do cargo, além das 

comuns, as seguintes: 

 

I - implantar, coordenar e articular o programa de prevenção ao uso e abuso de substâncias ou produtos psicoativos, 

apoiando técnica e financeiramente iniciativas públicas e privadas neste sentido;  

 

II - propor parcerias visando integrar os serviços e iniciativas prevencionistas;  

 

III - fomentar, apoiar e promover debates e eventos visando o intercâmbio de informações e experiências;  

 

IV - coordenar e executar programas de prevenção da dependência química e de capacitação de profissionais junto 

às escolas, locais de trabalho, nas famílias e na comunidade;  

 

V - exercer outras atividades correlatas.  

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível médio e ter conhecimento em 

informática e na área de políticas públicas. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 35 São competências do Assessor de Mobilização Preventiva Comunitária e Relações Institucionais, órgão de 

assessoria vinculado diretamente ao Departamento de Prevenção ao Uso ou Abuso de Substâncias Psicoativas, e 

atribuições do titular do cargo, além das comuns, as seguintes:  

 

I - identificar, mobilizar, estimular e articular as ações e iniciativas, os serviços e os recursos sociais, objetivando a 

integração dos trabalhos dessa Superintendência interna e externamente;  

 

II - habilitar e manter cadastro informativo das instituições que atuam na área da prevenção;  

 

III - estimular e promover o intercâmbio de informações entre as diversas instituições que atuam no setor;  

 

IV - propor convênios, contratos e ajustes entre as diversas instituições objetivando parcerias para execução de seus 

objetivos;  

 

V - instaurar um espaço de debate permanente, assegurando o acesso e a participação dos diversos setores 

envolvidos com a finalidade dessa Superintendência.  

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível médio e ter conhecimento em 

informática e na área de políticas públicas. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 36 São competências do Departamento de Tratamento, Reabilitação e Reinserção Social, órgão de assessoria 

vinculado diretamente a Superintendência de Políticas Públicas sobre Drogas, e atribuições do Diretor titular do cargo, 

além das comuns, as seguintes:  

 

I - planejar, gerenciar, supervisionar e avaliar os serviços públicos e privados especializados no atendimento ao 

dependente químico;  
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II - promover a formação de uma rede complementar de serviços de atendimento por meio de integração e 

adequação dos serviços governamentais e não governamentais, credenciando centros de excelência, de referência e 

comunidades terapêuticas;  

 

III - articular uma rede de parcerias que viabilize encaminhamentos para programas de reinserção social;  

 

IV - implementar e coordenar em banco de dados referente à demanda e oferta de serviços;  

 

V - promover e apoiar o aprimoramento técnico dos profissionais responsáveis pelos serviços públicos e pelo 

atendimento ao dependente químico;  

 

VI - exercer outras atividades correlatas.  

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível superior e ter experiência profissional 

na área de políticas públicas. 

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 37 São competências do Assessor de Tratamento, Reabilitação e Reinserção Social, órgão de assessoria 

vinculado diretamente ao Departamento de Tratamento, Reabilitação e Reinserção Social, e atribuições do titular do 

cargo, além das comuns, as seguintes:  

 

I - coordenar, supervisionar e avaliar os serviços públicos municipais de tratamento e atenção ao dependente 

químico;  

 

II - planejar, coordenar, promover a execução e supervisionar programas e serviços que favoreçam a readaptação 

social dos dependentes químicos;  

 

III - coordenar a rede complementar de atendimento ao dependente químico;  

 

IV - articular-se com as organizações governamentais e não governamentais relacionados com a educação, o 

desenvolvimento do trabalho, do lazer, e com a valorização da família, para inserção e reinserção social dos 

dependentes químicos em tratamento;  

 

V - planejar, orientar, supervisionar, avaliar, fiscalizar e criar programas de atendimento aos dependentes químicos;  

 

VI - promover e apoiar os programas e iniciativas comunitárias que priorizem a convivência entre os dependentes 

químicos e seus familiares, vivendo a prática do lazer, do esporte e da espiritualidade como alternativas para substituir o 

uso de drogas;  

 

VII - criar e manter um sistema integrado de informações para encaminhamento que permita adequação de demanda 

e oferta de serviços;  

 

VIII - propor e divulgar critérios de avaliação e diagnóstico que permitam uma efetiva intervenção e adequado 

encaminhamento do dependente químico para os serviços da rede de atendimento em articulação com outras instâncias 

afins;  

 

IX - criar e manter programas de avaliação permanente da efetividade e adequação dos serviços de tratamento;  

 

X - fomentar a justiça terapêutica propondo uma integração da Administração Municipal com o Ministério Público, 

o Judiciário e instâncias afins, para contribuir com novos modelos de atenção aos dependentes químicos em conflito 

com a lei;  
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XI - coordenar, supervisionar e avaliar a criação de Núcleos de Reinserção Social;  

 

XII - propor convênios e parcerias diversas visando a inclusão de dependentes químicos no mercado de trabalho;  

 

XIII - avaliar e aprovar os planos de trabalho e fiscalizar a execução de programas e projetos direcionados para o 

tratamento da dependência química no Município;  

 

XIV - exercer outras atividades afins.  

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível médio e ter conhecimento em 

informática e na área de políticas públicas. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 38 São competências do Assessor de Serviços Especializados e Apoio à Família, órgão de assessoria vinculado 

diretamente ao Departamento de Tratamento, Reabilitação e Reinserção Social, e atribuições do titular do cargo, além 

das comuns, as seguintes:  

 

I - implementar, fomentar, avaliar e supervisionar os serviços públicos disponibilizados através do Sistema Único de 

Saúde - SUS, Ministérios do Governo Federal, Secretarias do Governo Estadual, Secretarias Municipais de Governo, 

suas Autarquias e Fundações, entidades e instituições conveniadas ou credenciadas em atenção a procedimentos 

ambulatoriais, clínicos e hospitalares disponibilizados para tratamento especializado da dependência química no 

Município;  

 

II - promover, incentivar e apoiar as organizações governamentais e não governamentais que se destinam ao 

atendimento psicológico, de assistência social, terapia e mútua ajuda à família do dependente químico;  

 

III - propor convênios, contratos, ou ajustes com clubes de serviços, associações, sindicatos e outras entidades afins, 

visando trabalhos que integrem os dependentes químicos e seus familiares;  

 

IV - propor convênios e contratos com pessoas jurídicas que prestem seus serviços no acolhimento sob a forma de 

internato ou semi-internato a dependentes químicos;  

 

V - promover a articulação, cooperação e integração das políticas públicas setoriais no Município que garantam 

tratamento especializado para os dependentes químicos;  

 

VI - incentivar a criação de grupos de mútua ajuda para apoiar e tratar a co-dependência dos familiares dos 

dependentes;  

 

VII - criar, incentivar e apoiar projetos e programas de Atenção Integral à Família dos Dependentes Químicos;  

 

VIII - planejar, coordenar, executar, apoiar e supervisionar os projetos e programas de Serviços Especializados em 

atenção aos dependentes químicos e apoio à família dos dependentes,  

 

IX - exercer outras atividades correlatas.  

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do caput deverá possuir formação de nível médio e ter conhecimento em 

informática e na área de políticas públicas. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 
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CAPÍTULO III  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 39 A jornada de trabalho dos cargos criados nesta Lei Delegada será de 40 (quarenta) horas semanais. 

 

Art. 40 Ficam extintos os seguintes cargos em comissão: 

 

I - 01 (um) cargo de Secretário de Assistência Social, criado pela Lei nº 7.075/2005 e alterado pela Lei Delegada nº 

01 de 26/08/2009 e Lei nº 8.021 de 10/06/2011; 

 

II - 01 (um) cargo de Superintendente Geral do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), criado pela Lei nº 

8.021 de 10/06/2011; 

 

III - 01 (um) cargo de Superintendente Geral Municipal Antidrogas (SUMAD), criado pela Lei nº 7.184/2005 e 

alterado pela Lei nº 7.519/2007; 

 

IV - 01 (um) cargo de Gerente Administrativo, criado pela Lei nº 8.021/2011; 

 

V - 01 (um) cargo de Gerente de Protenção Social, criada Lei nº 8.021/2011; 

 

VI - 01 (um) cargo de Gerência de Políticas Antidrogas, criado pela Lei nº 7.075/2005; 

 

VII - 01 (um) cargo de Gerência de Serviço de Acolhimento Institucional, criado pela Lei n° 7.972/2010; 

 

VIII - 01 (um) cargo de Diretor de Administração e Planejamento, criado pela Lei nº 7.184/2005; 

 

IX - 01 (um) cargo de Diretor Administrativo e de Planejamento, criado pela Lei nº 7.971 de 15/12/2010; 

 

X - 01 (um) cargo de Departamento de Prevenção a Dependência Química, criado pela Lei nº 7.075/2005; 

 

XI - 01 (um) cargo de Departamento de Prevenção a Dependência Química, criado pela Lei nº 7.184/2005; 

 

XII - 01 (um) cargo de Diretor de Informação, Monitoramento e Avaliação, criado pela Lei nº 8.021/2011; 

 

XIII - 01 (um) cargo de Diretor de Gestão do CadUnico e de Programas de Transferência de Rendas, criado pela Lei 

nº 8.021/2011; 

 

XIV - 01 (um) cargo de Diretor do Restaurante do Trabalhor, criado pela Lei nº 7.075/2005; 

 

XV - 01 (um) cargo de Diretor de Projetos, Convênios e Contratos de Repasse, criado pela Lei nº 8.021/2011; 

 

XVI - 01 (um) cargo de Diretor de Tratamento, Reabilitação e Reinserção Social, criado pela Lei nº 7.184/2005; 

 

XVII - 01 (um) cargo de Diretor Contábil, Financeiro e Orçamentário, criado pela Lei nº 8.021/2011; 

 

XVIII - 01 (um) cargo de Diretor de Promoção Social, criado pela Lei nº 3.994/1988 e alterado pela Lei nº 

5.000/1995; 

 

XIX - 01 (um) cargo de Diretor de Assistência Jurídico-Social, criado pela Lei nº 6.029/1999; 

 

XX - 03 (três) cargos de Supervisor de Promoção Comunitária, criadas pela Lei nº 5.000/1995; 

 

XXI - 02 (dois) cargos de Supervisor de Assistência ao Carente, criadas pela Lei nº 5.000/1995; 
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XXII - 01 (um) cargo de Supervisor de Apoio à Família,criado pela  Lei nº 5.052/1995; 

 

XXIII - 02 (dois) cargos de Supervisor de atendimento à criança e ao adolescente, criados pela Lei nº 5.052/1995; 

 

XXIV - 01 (um) cargo de Supervisor de promoção da criança e do adolescente, criados pela Lei nº 5.052/1995; 

 

 

XXV - 01 (um) cargo de Supervisor de Iniciação de Adolescentes ao Trabalho, criada pela Lei nº 5.052/1995; 

 

XXVI - 01 (um) cargo de Supervisor de Assistência Jurídica Social, criada pela Lei nº 6.029/1999; 

 

XXVII - 01 (um) cargo de Supervisor de Assistência Jurídica ao Carente, criada pela Lei Nº 5.000/1995; 

 

XXVIII - 01 (um) cargo de Supervisor de Reabilitação e Reinserção Social, criada pela Lei nº 7.075/2005; 

 

XXIX - 01 (um) cargo de Supervisor de Prevenção Primária e Secundária, criada pela Lei nº 7.075/2005; 

 

XXX - 01 (um) cargo de Supervisor de Benefícios Assistenciais, criado pela Lei nº 8.021/2011; 

 

XXXI - 01 (um) cargo de Supervisor de Pagamento e Prestações de Contas, criado pela Lei nº 8.021/2011; 

 

XXXII - 01 (um) cargo de Supervisor de Compras, criado pela Lei nº 8.021/2011; 

 

XXXIII - 01 (um) cargo de Supervisão de Proteção à Criança e Adolescente, criada pela Lei nº 5.000/1995; 

 

XXXIV - 01 (um) cargo de Assessor de Prevenção Primária e Secundária, criada pela Lei n° 7.184/2005; 

 

XXXV - 01 (um) cargo de Assessor de Mobilização Preventiva Comunitária e Ralações Institucionais, criada pela 

Lei n° 7.184/2005; 

 

XXXVI - 01 (um) cargo de Assessor de Tratamento, Reabilitação e Reinserção Social, criada pela Lei n° 

7.184/2005; 

 

XXXVII - 01 (um) cargo de Assessor de Serviços Especializados e Apoio à Família, criada pela Lei n° 7.184/2005; 

 

XXXVIII - 01 (um) cargo de Chefia de Seção de Desenvolvimento Comunitário, criado pela Lei n° 3.860/1987; 

 

XXXIX - 01 (um) cargo de Chefia de Divisão de Expediente, criada pela Lei n° 3.860/1987; 

 

XL - 01 (um) cargo de Chefia de Divisão de Recursos Humanos, criada pela Lei nº 8.021/2011; 

 

XLI - 01 (um) cargo de Chefia de Divisão de Almoxarifado e Patrimônio, criado pela Lei n° 5.000/95 e alterada pela 

Lei nº 8.021/2011; 

 

XLII - 01 (um) cargo de Chefia de Divisão de Manutenção, criada pela Lei nº 8.021/2011; 

 

XLIII - 01 (um) cargo de Chefia de Divisão de Arquivos e Guarda de Documentos, criada pela Lei nº 8.021/2011. 

 

Art. 41 Fazem parte integrante desta Lei os seguintes Anexos: 

 

I - Quadro de Vencimentos dos cargos em comissão criados por esta Lei Delegada; 

 

II  - Organograma da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
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Art. 42 A extinção dos cargos a que alude a presente Lei Delegada ocorrerá de modo progressivo, a partir de sua 

vacância e de acordo com o provimento dos cargos criados por esta Lei. 

 

Art. 43 Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 23 de setembro de 2013. 

 

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA  

Prefeito Municipal 

 

SELMA GERALDA PONTELO  

Secretária Municipal de Assistência Social 

 

FRANCIS HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

 

LUIZ ADOLPHO VIDIGAL BORLIDO  

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO DE ARAÚJO  

Secretário Municipal da Fazenda 

 

HELISSON PAIVA ROCHA  

Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei Delegada nº 011/2013 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) 

 

ANEXO I ï PADRÃO DE VENCIMENTOS DOS CARGOS CRIADOS 

 

DESCRIÇÃO DOS CARGOS 
PADRÃO DE 

VENCIMENTO 

NÚMERO 

CARGOS 

VALOR 

R$ 

Secretário Municipal de Assistência Social S6 1 9.900,00 

Superintendente Geral do Sistema Único da Assistência 

Social ï SUAS 
S5 1 6.021,25 

Gerente Administrativo S3 1 2.345,19 

Diretor Contábil, Financeiro e Orçamentário S2 1 1.669,81 

Supervisor de Pagamentos e Prestação de Contas S1 1 1.407,19 

Supervisor de Compras S1 1 1.407,19 

Supervisor de Processamento de Requisições S1 1 1.407,19 

Gerente de Proteção Social Básica S3 1 2.345,19 

Assessor Técnico ï Administrativo de Centro de 

Referência de Assistência Social- CRAS 
S3 5 2.345,19 

Supervisor de Benefícios Eventuais S1 1 1.407,19 

Gerente de Proteção Social Especial S3 1 2.345,19 
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Assessor Técnico- Administrativo do Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social ï 

CREAS 

S3 1 2.345,19 

Assessor Técnico- Administrativo(a) do Centro de 

Referência Especializado para População em Situação 

de Rua ï CREAS POP 

S3 1 2.345,19 

Assessor Técnico - Administrativo(a) do Serviço de 

Acolhimento Institucional para Adultos e Famílias 
S3 1 2.345,19 

Assessor Técnico-Administrativo(a) do Serviço de 

Acolhimento Institucional para Crianças e 

Adolescentes 

S3 1 2.345,19 

Diretor de Gestão do CadÚnico e de Programas de 

Transferência de Renda 
S2 1 1.669,81 

Supervisor de CadÚnico S1 1 1.407,19 

Diretor de Informação, Monitoramento e Avaliação S2 1 1.669,81 

Supervisor de Tecnologia da Informação S1 1 1.407,19 

Supervisor de Estatística S1 1 1.407,19 

 

 

DESCRIÇÃO DOS CARGOS 
PADRÃO DE 

VENCIMENTO 

NÚMERO 

CARGOS 
VALOR R$ 

Diretor de Projetos, Convênios e Contratos de 

Repasse 
S2 1 1.669,81 

Diretor de Gestão do Restaurante Popular e do 

Restaurante do Trabalhador 
S2 1 1.669,81 

Superintendente Geral de Políticas Públicas 

sobre Drogas  
S5 1 6.021,25 

Diretor Administrativo e de Planejamento S2 1 1.669,81 

Diretor de Prevenção ao Uso ou Abuso de 

Sustâncias Psicoativas 
S2 1 1.669,81 

Assessor de Mobilização Preventiva, 

Comunitária e Relações Institucionais 
S1 1 1.407,19 

Assessor de Prevenção Universal S1 1 1.407,19 

Diretor de Tratamento, Reabilitação e 

Reinserção Social 
S2 1 1.669,81 

Assessor de Serviços Especializados e Apoio 

à Família 
S1 1 1.407,19 

Assessor de Tratamento, Reabilitação e 

Reinserção Social 
S1 1 1.407,19 

Diretor Administrativo de Planejamento da 

Central dos Conselhos de Políticas Sociais 
S2 1 1.669,81 

Função de Chefia de Almoxarifado e 

Patrimônio 
Inicial + 100% 1 - 



 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Sete Lagoas 

 

Ano 1  Sete Lagoas, 05 de outubro de 2013  Número 121 
     

 

Página 53 

 

Função de Chefia de Recursos Humanos Inicial + 100% 1 - 

Função de Chefia de Manutenção Inicial + 100% 1 - 

Função de Chefia de Arquivo e Guarda de 

Documentos 
Inicial + 100% 1 - 

 

ANEXO II ï ORGANOGRAMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
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LEI DELEGADA Nº 10 DE 23 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

CRIA NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS, COM BASE NO DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.211/2013. 

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte 

Lei Delegada: 

 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMARES 
 

Art. 1º Esta Lei Delegada cria a nova estrutura administrativa da Secretaria Municipal da Fazenda, cria, extingue 

cargos e dá nova denominação a cargos existentes neste órgão. 

 

Art. 2º A Secretaria Municipal da Fazenda é o órgão de assessoramento ao Prefeito, nos assuntos relacionados com a 

formulação, coordenação e acompanhamento da tributação, finanças e gestão contábil do Município e das Entidades 

Diretas e Indiretas.  

 

CAPÍTULO II  

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  
 

Art. 3º Compõem a estrutura organizacional da Secretaria Municipal da Fazenda os seguintes órgãos, com a criação 

dos seus respectivos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração:  

 

I - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA: 

a) 01 (um) cargo de Secretário Municipal da Fazenda; 

 

II - SUPERINTENDÊNCIA DE CONTABILIDADE: 

a) 01 (um) cargo de Superintendente Geral de Contabilidade; 

 

III - GERÊNCIA GERAL DE SUB-CONTADORES: 

a) 01 (um) cargo de Gerente Geral de Sub-Contador; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Processos e Controle; 

 

IV - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO CONTÁBIL: 

a) 01 (um) cargo de Diretor Administrativo Contábil; 

b) 04 (quatro) cargos de Assessor de Escrituração, Registros e Execução Orçamentária da Despesa; 

 

V - GERÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Prestação de Contas; 

b) 02 (dois) cargos de Assessor de Análise de Prestação de Contas; 

 

VI - SUPERINTENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS: 

a) 01 (um) cargo de Superintendente de Arrecadação de Receitas; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Expediente e Recebimento de Processos; 

 

VII - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DE FINANÇAS: 

a) 01 (um) cargo de Diretor Administrativo de Finanças; 

b) 04 (quatro) cargos de Assessor de Escrituração, Registros e Execução Orçamentária da Receita; 

 

VIII ï SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE RENDAS MOBILIÁRIAS: 

a) 01 (um) cargo de Superintendente Geral de Rendas Mobiliárias; 
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IX - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DE CADASTRO: 

a) 01 (um) cargo de Diretor Administrativo de Cadastro; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Rendas Mobiliárias; 

 

X - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DE RENDAS MOBILIÁRIAS: 

a) 01 (um) cargo de Diretor Administrativo de Rendas Mobiliárias;  

b) 02 (dois) cargos de Assessor de Cadastro de Lançamentos de Taxas, ISS e Fiscalização de Tributos Mobiliários; 

 

XI - SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE RENDAS IMOBILIARIAS: 

a) 01 (um) cargo de Superintendente Geral de Rendas Imobiliárias; 

 

XII - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DE COBRANÇAS DE TRIBUTOS: 

a) 01 (um) cargo de Diretor Administrativo de Cobranças de Tributos; 

b) 03 (três) cargos de Assessor de Lançamentos, Fiscalização e Tributação Imobiliária; 

 

XIII ï DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DE RENDAS IMOBILIARIAS: 

a) 01 (um) cargo de Diretor Administrativo de Rendas Imobiliárias; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de ITBI. 

 

Art. 4º São competências da Secretaria Municipal da Fazenda e atribuições do titular do cargo, as seguintes: 

I ï elaborar e propor ao Prefeito as políticas fiscal e financeira do Município; 

 

II ï elaborar, acompanhar e rever a programação financeira; 

 

III ï exercer a administração tributária do Município, especialmente o lançamento, a arrecadação e a fiscalização 

dos tributos; 

 

IV ï acompanhar e fiscalizar a arrecadação das transferências intergovernamentais no âmbito do Município; 

 

V ï receber, guardar e movimentar valores; 

 

VI ï fiscalizar a regularidade das despesas, preparar ordens de pagamento e expedi-las; 

 

VII ï elaborar estudos de impacto financeiro sobre questões envolvidas com isenção, remissão de débitos, anistia, 

redução de base de cálculo, perdão e quaisquer ações de redução tributária; 

 

VIII ï acompanhar a evolução do Valor Adicional Fiscal, propondo intervenções junto aos setores econômicos e 

entidades de classe; 

 

IX ï acompanhar as legislações pertinentes aos aspectos tributários, fiscais, financeiros e contábeis; 

 

X ï manter, revisar e organizar o cadastro técnico municipal; 

 

XI ï propor medidas da dívida fundada, dívida flutuante, restos a pagar e Precatórios; 

 

XII ï implementar medidas de contingenciamento, de empenhos, metas fiscais, junto a Contabilidade do Município; 

 

XIII ï preparar projetos de captação de recursos junto a instituições financeiras, governamentais e não-

governamentais; 

 

XIV ï acompanhar e coordenar os valores mínimos de aplicação na Saúde e Educação; 
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XV ï exercer o controle das Movimentações Financeiras dos Fundos Municipais, inclusive a de fiscalizar a 

regularidade das despesas, preparar ordens de pagamento e expedi-las; 

 

XVI ï realizar e coordenar a Movimentação Financeira da Administração Direta, Convênios e Fundos Municipais. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 5º Compete à Superintendência Geral de Contabilidade, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - coordenar e controlar o gerenciamento das ações da Contabilidade do Município; 

 

II - manter o Secretário da pasta informado de todos os processos contábeis realizados na Superintendência; 

 

III - estabelecer mecanismos para auxiliar os órgãos da Administração Direta e Indireta no processo de gestão de 

contabilidade pública do Município; 

 

IV - estabelecer e determinar prazos para a Administração Pública Direta e Indireta no cumprimento dos prazos 

estabelecidos pelo governo federal, estadual e municipal; 

 

V - pesquisar e desenvolver soluções e dar direcionamento nos fechamentos periódicos da Contabilidade do 

Município; 

 

VI - elaborar e pesquisar atividades técnicas voltadas aos servidores, para sua melhor qualificação técnica dentro de 

sua área de competência; 

 

VII - elaborar documentos com foco destinado à área de gestão contábil, para auxiliar os responsáveis imediatos, em 

tomada de decisões em prol da melhoria da qualidade dos serviços prestados; 

 

VIII - interagir com entidades públicas e privadas, visando o intercâmbio técnico; 

 

IX - assinar todas as peças contábeis com os dados consolidados juntamente com os envolvidos no processo de sua 

área de competência; 

 

X - exercer a direção geral e coordenação dos setores que lhe são subordinados; 

 

XI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò deverá possuir formação de nível superior ou técnico compatível com 

a função e ter conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 6º Compete à Gerência Geral de Sub-Contadores, por meio do Gerente, titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - exercer as atividades sob orientação e coordenação de sua Chefia imediata; 

 

II - seguir as recomendações estabelecidas por normas e portarias que vierem a ser editadas, bem como coordenar 

todo o processo contábil junto aos órgãos do Município; 

 

III - manter comunicação efetiva com os demais setores, respondendo a questionamentos e participando de reuniões 
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convocadas; 

 

IV - auxiliar a chefia imediata e seus auxiliares na execução e elaboração de balancetes, balanço e outras atividades 

inerentes a contabilidade; 

 

V - monitorar e conferir lançamentos, para futuros ajustes contábeis e garantir a veracidade dos fatos registrados; 

 

VI - realizar abertura e fechamento da contabilidade, mensalmente, conforme normas estabelecidas pela 

Administração; 

 

VII - acompanhar o andamento dos trabalhos relativos à contabilidade direta e indireta, com vista a garantir o 

cumprimento das diretrizes e prioridades estabelecidas pela Chefia imediata; 

 

VIII - avaliar as metas estabelecidas dentro do processo contábil dos órgãos e entidades do Município e promover os 

ajustamentos que se fizerem necessários a cada momento; 

 

IX - apresentar relatórios periódicos à Chefia imediata sobre o andamento dos trabalhos relativos ao Sistema de 

Contabilidade Pública da Administração Direta e Indireta e comunicar a sua chefia imediata; 

 

X - coordenar os esforços dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta para a execução de ações 

integradas; 

 

XI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior ou t®cnico compatível com 

a função e ter conhecimento de informática. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 7º Compete ao Departamento Administrativo Contábil por meio do Diretor, titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - realizar serviços de contabilidade de acordo com as exigências legais, técnicas e metodologias; 

 

II - escriturar ou fazer escritura, sintética e analiticamente as operações contábeis, visando demonstrar a receita e a 

despesa; 

 

III - organizar, periodicamente, de acordo com as normas, os procedimentos contábeis e providenciar demais 

relatórios requeridos;  

IV - manter o controle dos depósitos e movimentação bancária, conferindo os extratos de contas correntes, 

conciliando-os e propondo as providências que se fizerem necessárias para o eventual acerto; 

 

V - proceder à análise de contas, zelando pela sua regularidade e adequação às normas contábeis, normativas e 

demais exigências previstas; 

 

VI - participar de projetos multidisciplinares que visem o aperfeiçoamento da gestão econômico-financeira e 

orçamentária da administração; 

 

VII - apoiar a execução dos trabalhos de equipe, esclarecendo dúvidas e informando sobre alterações introduzidas 

em procedimentos, normas e instruções em vigor; 

 

VIII - atender a solicitações, demandas e cronogramas estabelecidos, em sua área, pelo responsável hierárquico; 
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IX - acompanhar a especificação e orientar o processo de compra de materiais e serviços necessários, mantendo 

contato com os departamentos e órgãos envolvidos no processo, de acordo com as orientações de sua Chefia imediata; 

 

X - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outra compatível com a 

função e ter conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 8º Compete ao Assessor de Escrituração, Registros e Execução Orçamentária da Despesa, as seguintes 

atribuições: 

 

I - executar ações na preparação da documentação para arquivamento de todo o processo de despesa; 

 

II - controlar e executar todos os processos desenvolvidos no sistema informatizado de contabilidade pública 

utilizado; 

 

III - classificar contas e registros de acordo com as especificações necessárias e previstas em planos de contas; 

 

IV - promover a escrituração das operações financeiras, orçamentárias e patrimoniais, em consonância com o plano 

de contas e legislação pertinente; 

 

V - efetuar o registro contábil de contratos e convênios que impliquem em despesas e receitas para o Município; 

 

VI - classificar e conferir os comprovantes de lançamento contábil, responsabilizando-se pelo controle de 

processamento de dados; 

 

VII - elaborar levantamento dentro do aspecto financeiro e contábil; 

 

VIII - orientar quanto à expedição das notas de empenho; 

 

IX - supervisionar e orientar quanto às fases de execução orçamentária e financeira, zelando pela boa e fiel execução 

do orçamento vigente; 

 

X - registrar os adiantamentos concedidos, controlando-os quanto à aplicação e prazos; 

 

XI - classificar, dentro das normas da legislação pertinente, as despesas devidamente autorizadas pela Lei 

Orçamentária; 

 

XII - receber dos órgãos administrativos documentos geradores da despesa orçamentária; 

 

XIII - conferir os documentos recebidos e, se corretos, providenciar a emissão da nota de empenho; 

 

XIV - empenhar a despesa autorizada, fazendo os registros nas fichas de controle e proceder a sua transcrição na 

nota de empenho; 

 

XV - enviar a nota de empenho com os respectivos documentos aos órgãos responsáveis, para assinatura da chefia a 

que se refere o art. 61, da Lei nº 4.320/64, e adoção das medidas cabíveis; 

 

XVI - providenciar a anulação da despesa insubsistente empenhada, mediante documentação adequada, e 

arquivamento da respectiva nota de empenho; 
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XVII - realizar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outra compatível com a 

função e ter conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 9º Compete ao Assessor de Processos e Controle, as seguintes atribuições: 

 

I - desenvolver atividades na área de competência dando suporte técnico em atividade-meio desenvolvida pelo setor; 

 

II - receber, entregar, levar e buscar documentos, e outros, através de protocolo, providenciando os registros, quando 

for necessário;  

 

III - redigir cartas, ofícios, memorandos e outros, segundo padrões pré-estabelecidos;  

 

IV - atender a todas as áreas da contabilidade e público externo em geral, averiguando suas necessidades para 

orientá-los e/ou encaminhá-los às pessoas e/ou setores competentes; 

 

V - conferir lançamentos e registros documentais referentes a pagamentos de fornecedores e outros quando 

solicitado pelas chefias imediatas;  

 

VI - organizar arquivos dos processos da despesa orçamentária, restos a pagar e outros, com especificações 

necessárias dento de sua área de competência;  

 

VII - realizar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e outra compat²vel com a 

função e ter conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 10 Compete à Gerência de Prestação de Contas, por meio do Gerente, titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - executar atos e medidas relativas às atividades de envio de dados para prestação de contas do SISTN (Sistemas de 

Coleta de Dados Contábeis), SICOM (Sistemas de Contas dos Municípios), SIOPES (Sistema de Informação Pública de 

Educação), SIOPS (Sistema de Informação Pública de Saúde), SGPC (Sistema de Gestão de Prestação de Contas), 

SIACE-RLF (Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo/Lei de Responsabilidade Fiscal); 

 

II - realizar o cadastro e acompanhamento dos pedidos de envio e reenvios de dados de prestação de contas para 

órgãos municipais, estaduais e federais; 

 

III - coordenar e atualizar os sistemas de informação de dados disponíveis junto aos demais entes federativos; 

 

IV - acompanhar, colaborar e coordenar junto às entidades diretas e indiretas do Município os envios de dados da 

prestação de contas; 

 

V - manter organizados os arquivos e documentos inerentes aos processos da prestação de contas; 

 

VI - promover e zelar pela relação de suas atividades frente aos outros setores e áreas administrativas na execução e 

eficácia da prestação de contas; 

 

VII - informar aos superiores sobre demandas e necessidades inerentes à sua área de atuação; 
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VIII - realizar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior ou outra compat²vel com a 

função e ter conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 11 Compete ao Assessor de Análise de Prestação de Contas, as seguintes atribuições: 

 

I - ler, analisar e aplicar orientações e normativas inerentes à sistemática de envio de dados para prestação de contas 

de entidade direta e indireta do Município; 

 

II - coordenar e atualizar os sistemas de informação de dados disponíveis junto aos demais entes federativos; 

 

III - acompanhar e analisar os processos em tramitação dos órgãos de entidade direta e indireta do Município para 

prestação de contas; 

 

IV - verificar junto às entidades diretas e indiretas do Município o envio de dados da prestação de contas por meio 

magnético ou documental; 

 

V - monitorar e avaliar a execução físico-financeira das Secretarias por meio do acompanhamento de seus 

cronogramas; 

 

VI - analisar a inserção de novos dados em portais de convênios federal e estadual para que não comprometa a 

viabilidade de novos recursos para o Município; 

 

VII - analisar processo de contrato de licitação dentro da execução do plano de trabalho de cada convênio; 

 

VIII - apresentar à Gerência de Prestação de Contas relatórios periódicos de todas as irregularidade existentes na 

execução dos convênios que não tenham sido resolvidos no âmbito dos órgãos da Administração Direta e Indireta; 

 

IX - verificar o arquivamento e acompanhamento da execução financeira dos contratos e convênios da prestação de 

contas; 

 

X - realizar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outra compatível com a 

função e ter conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 12 Compete à Superintendência de Arrecadação de Receitas, por meio do Superintendente, titular do cargo, as 

seguintes atribuições: 

 

I - promover a maximização dos recursos financeiros da municipalidade através do acompanhamento do fluxo de 

caixa; 

 

II - efetuar o controle financeiro mediante fluxo de caixa e outros relatórios gerenciais; 

 

III - organizar os procedimentos para cumprimento das obrigações pecuniárias; 

 

IV - coordenar e supervisionar a arrecadação de receita pela rede bancária autorizada junto aos cofres municipais; 
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V - participar da elaboração da programação financeira e acompanhar sua execução; 

 

VI - supervisionar a escrituração do movimento de arrecadação e pagamento; 

 

VII - acompanhar e informar a disponibilidade do tesouro e o comportamento financeiro; 

 

VIII - analisar e autorizar a realização de despesas, em conjunto com a autoridade competente e fiscalizar a 

arrecadação das transferências intergovernamentais aos fundos especiais; 

 

IX - acompanhar as transferências intragovernamentais, gerenciar os recursos financeiros provenientes de 

convênios; 

 

X - acompanhar a escrituração do movimento de arrecadação e pagamento; 

 

XI - assinar cheques juntamente com o Secretário Municipal da Fazenda;  

 

XII - elaborar estimativa de impacto financeiro em casos em que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 

XIII - apresentar ao Secretário, mensalmente, relatório analítico e/ou em caráter eventual, quando solicitado, de sua 

competência e responsabilidade; 

 

XIV - exercer a direção geral e coordenação dos setores que lhe são subordinados; 

 

XV - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior ou outra compatível com a 

função. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 13 Compete ao Departamento Administrativo de Finanças, por meio do Diretor, titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - analisar a execução e recebimento de recursos do Município; 

 

II - auxiliar e analisar a programação de pagamentos a funcionários junto ao Secretário Municipal da Fazenda e 

Bancos; 

 

III - verificar e avaliar a execução de conciliação bancária e a programação de desembolso mensal; 

 

IV - analisar o fluxo de caixa do Município; 

 

V - elaborar e verificar o superávit primário e as metas fiscais fixadas pela LDO do Município; 

 

VI - elaborar relatórios periódicos da receita e despesa, para análise dos gestores municipais;  

 

VII - coordenar a elaboração de quadros estatísticos, bem como planejar e acompanhar metas de arrecadação 

financeira; 

 

VIII - programar os pagamentos a fornecedores, junto ao Secretário Municipal da Fazenda; 

 

IX - atendimento aos fornecedores e funcionários, com relação a recebimentos; 
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X - manter contatos com estabelecimentos de créditos para tratar de assuntos de interesses do Município; 

 

XI - coordenar os recursos dos convênios celebrados pelo Município; 

 

XII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò deverá possuir formação de nível médio ou outra compatível com a 

função e conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 14 Compete ao Assessor de Escrituração, Registros e Execução Orçamentária da Receita, as seguintes 

atribuições: 

 

I - recebimentos de processos; 

 

II - analisar os processos com toda a documentação exigida; 

 

 

III - verificar se os cálculos do Instituto de Seguridade Social e do Imposto de Renda na fonte estão corretos; 

 

IV - fazer o agendamento dos pagamentos aos fornecedores, mediante a ordem de pagamento; 

 

V - liberação dos pagamentos através de documentos bancários, transferência, cheque, doc e outros; 

 

VI - utilizar o sistema de contabilidade pública no módulo de tesouraria, proceder baixa dos processos de 

pagamentos para futuro arquivamento;  

 

VII - recebimentos de arquivos de todos os bancos através de meio magnético; 

 

VIII - conferência de arquivos recebidos através de sistema informatizado;  

 

IX - baixa de arquivos recebidos através sistema; 

 

X - lançamentos manuais de créditos diversos; 

 

XI - emissão de relatórios bancários para conferência e arquivamento;  

 

XII - conciliação de arrecadação futuro; 

 

XIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outro compatível com a 

função e conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo será a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 15 Compete ao Assessor de Expediente e Recebimento de Processos, as seguintes atribuições: 

 

I - disponibilizar informações básicas e técnicas ao público externo e interno; 

 

II - redigir cartas, ofícios, memorandos e outros, segundo padrões pré-estabelecidos; 
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III ï receber, encaminhar e expedir correspondências e outros documentos; 

 

IV - digitar e manusear documentos diversos, através de equipamentos disponíveis; 

 

V - realizar e atender chamadas telefônicas, anotar e enviar recados; 

 

VI - classificar, organizar e arquivar toda documentação processada na Superintendência de Arrecadação de 

Receitas; 

 

VII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outra compatível com a 

função e conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 16 Compete à Superintendência Geral de Rendas Mobiliárias, por meio do Superintendente, titular do cargo, as 

seguintes atribuições: 

 

I - coordenar a fiscalização das atividades sujeitas à tributação de rendas mobiliárias municipal;  

 

II - zelar pelo incremento da receita municipal e combate à evasão fiscal;  

 

III - coordenar a fiscalização do cumprimento da legislação tributária vigente, em especial, o Código Tributário 

Municipal;  

 

IV - averiguar os pedidos de inscrições em cadastro de contribuintes municipais, alvarás e licenças em geral, e 

funcionamento dos estabelecimentos de acordo com a legislação e normas em vigor;  

 

V - auxiliar na manutenção e atualização do cadastro de contribuintes;  

 

VI - realizar atividades de fiscalização em campo e aplicar todos os mecanismos legais e formais vigentes à 

consecução da atividade fiscalizatória; 

 

VII - auxiliar na constituição de crédito tributário mediante lançamento;  

 

VIII - fiscalizar e controlar a arrecadação e promover a cobrança de tributos;  

 

IX - aplicar penalidades administrativas, autuações legais, notificações e encaminhar procedimentos legais ao 

responsável hierárquico, quando necessário; 

 

X - analisar e tomar decisões sobre processos administrativo-fiscais;  

 

XI - assistir os auxiliares na execução e no cumprimento da legislação tributária;  

 

XII - efetuar cálculos e sistemas explicativos de cálculos de tributos e suas regras de aplicação;  

 

XIII - auditar documentos fiscais e contábeis e realizar comparações visando o adequado enquadramento fiscal do 

contribuinte; 

 

XIV - prestar atendimento, orientações e informações ao público;  

 

XV - desenvolver técnicas de aperfeiçoamento da sistemática de fiscalização tributária;  
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XVI - emitir pareceres em processos e consultas interpretando e aplicando a Legislação Tributária quando houver tal 

delegação;  

 

XVII - fiscalizar a utilização e segurança na guarda de documentos fiscais de uso obrigatório;  

 

XVIII - realizar levantamentos fiscais, elaborar relatórios pertinentes, lavrar atos cabíveis com vistas à homologação 

dos lançamentos;  

 

XIX - realizar levantamentos junto a órgãos públicos e privados de acordo com as determinações superiores e ordem 

vigente;  

 

XX - orientar e informar outros servidores e contribuintes sobre a legislação e procedimentos;  

 

XXI - exercer a direção geral e coordenação dos setores que lhe são subordinados; 

 

XXII - executar tarefas determinadas pelo seu superior imediato e pelo Prefeito Municipal. 

 

§ 1º O Superintendente Geral de Rendas Mobiliárias possui ainda a atribuição de atividade de fiscalização tributária, 

relacionada ao cumprimento do Código Tributário Municipal e da legislação correlata, que visa assegurar o interesse 

público tangente ao recolhimento de impostos e taxação das atividades passíveis de tributação, em consonância com as 

normas vigentes e atividades delegáveis à função. 

 

§ 2Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior ou outra compatível com a 

função e conhecimento de informática. 

 

§ 3Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 17 Compete ao Departamento Administrativo de Cadastro, por meio do Diretor, titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - supervisionar a ação dos servidores do administrativo dentro do processo de cobranças de tributos; 

 

II - fiscalizar o atendimento ao público, proporcionando aos contribuintes, eficiência, agilidade na negociação dos 

débitos, emissão de guias para pagamento a vista, emissão da confissão da dívida em caso de parcelamento; 

 

III - organizar documentos referentes a cobrança para despacho da Superintendência de Rendas Mobiliárias; 

 

IV - controlar e organizar documentos referentes aos parcelamentos de dívida ativa e execução fiscal, 

encaminhando-os aos devidos setores de parcelamentos; 

 

V - organizar e controlar documentos a serem encaminhados pelo correio ou a outros órgãos municipais; 

 

VI - controlar entrada e saída de toda documentação encaminhada aos procuradores através de pastas individuais; 

 

VII - prestar informações técnicas a população sobre serviços prestados pelo Município; 

 

VIII - analisar projetos técnicos de acordo com a área de atuação; 

 

IX - disponibilizar informações básicas e técnicas ao público externo e interno, realizar e atender chamadas 

telefônicas, anotar e enviar recados; 

 

X - redigir cartas, ofícios, memorandos e outros, segundo padrões pré-estabelecidos, receber encaminhar e expedir 

correspondências e outros documentos através de equipamentos disponíveis; 
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XI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outra compatível com a 

função e conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo será a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 18 Compete ao Departamento Administrativo de Rendas Mobiliárias, por meio do Diretor, titular do cargo, as 

seguintes atribuições: 

 

I - elaborar e manter o cadastro mobiliário atualizado; 

 

II - preparar os lançamentos a arrecadar o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISS e as taxas devidas 

pelos estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de serviços e demais atividades sujeitas ao poder de polícia 

municipal; 

 

III - dirigir, orientar e fiscalizar as atividades dos assessores subordinados; 

 

IV - manter intercâmbio com os demais órgãos do Município, visando a obtenção de informações de interesse fiscal 

que possam suplementar os dados necessários a instrução de processos; 

 

V - controlar a execução ou executar trabalhos de natureza técnica integrantes da área de atuação; 

 

VI - prestar informações técnicas a população sobre serviços prestados pelo Município quando for solicitado; 

 

VII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outra compatível com a 

função e conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 19 Compete ao Assessor de Rendas Mobiliárias, as seguintes atribuições: 

 

I - acompanhar o lançamento do crédito tributário mobiliário e elaborar mapas demonstrativos da receita; 

 

II - promover o lançamento e cobrança dos tributos mobiliários; 

 

III - diligenciar no sentido de comunicar aos contribuintes os débitos existentes; 

 

IV - supervisionar o serviço de informática, acompanhando as alterações, implantações dos boletins cadastrais e 

crédito dos tributos mobiliários; 

 

V - providenciar as emissões dos boletos de cobrança bancária do ISS e dívida ativa; 

 

VI - atuar junto ao Serviço de Fiscalização de Rendas Mobiliárias, de forma a evitar evasão da receita; 

 

VII - providenciar relatórios e a síntese do cadastro, fornecendo subsídios para avaliação da receita lançada por 

região; 

 

VIII - orientar e supervisionar o serviço de cadastro mobiliário; 

 

IX - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 
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§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outra compatível com a 

função. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 20 Compete ao Assessor de Cadastro de Lançamentos de Taxas, ISS e Fiscalização de Tributos Mobiliários, as 

seguintes atribuições: 

 

I - organizar e manter o cadastro mobiliário do Município e dos distritos para efeito de lançamento de taxas, multas 

e correlatas, promover sua atualização, sempre que necessário; 

 

II - organizar individualmente, o cadastro dos mobiliários sujeitos ou não a pagamento de tributos municipais; 

 

III - coordenar e/ou emitir avisos de lanamentos aos propriet§rios pela imprensa e por edital do ñquantumò e dos 

prazos para pagamento de tributo aos cofres municipais; 

 

IV - dar baixa nos cadastros individuais dos pagamentos efetuados pelos contribuintes; 

 

V - relacionar os contribuintes que deixarem de quitar seus tributos, para efeito de inscrição na dívida ativa através 

do sistema informatizado;  

 

VI - informar e instruir todo processo de revisão de cadastramento e lançamento de tributos mobiliários; 

 

VII - informar todo pedido de certidão negativa de tributos; 

 

VIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

  

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outra compatível com a 

função e conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 21 Compete à Superintendência Geral de Rendas Imobiliárias, por meio do Superintendente, titular do cargo, as 

seguintes atribuições: 

 

I - coordenar a fiscalização das atividades sujeitas à tributação de rendas imobiliárias municipal;  

 

II - zelar pelo incremento da receita imobiliária municipal e combate à evasão fiscal;  

 

III - coordenar a fiscalização do cumprimento da legislação tributária vigente, em especial, o Código Tributário 

Municipal;  

 

VI - averiguar os pedidos de inscrições em cadastro de contribuintes municipais, alvarás e licenças em geral de 

acordo com a legislação e normas em vigor;  

 

V - auxiliar na manutenção e atualização do cadastro de contribuintes imobiliários;  

 

VI - realizar atividades de fiscalização em campo e aplicar todos os mecanismos legais e formais vigentes à 

consecução da atividade fiscalizatória imobiliária;  

 

VII - auxiliar na constituição de crédito tributário imobiliário mediante lançamento;  

 

VIII - fiscalizar e controlar a arrecadação e promover a cobrança de tributos imobiliários;  
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IX - aplicar penalidades administrativas, autuações legais, notificações e encaminhar procedimentos legais ao 

responsável hierárquico, quando necessário;  

 

X - analisar e tomar decisões sobre processos administrativo-fiscais;  

 

XI - assistir os auxiliares na execução e no cumprimento da legislação tributária;  

 

XII - efetuar cálculos e sistemas explicativos de cálculos de tributos imobiliários e suas regras de aplicação;  

 

XIII - prestar atendimento, orientações e informações ao público;  

 

XIV - desenvolver técnicas de aperfeiçoamento da sistemática de fiscalização tributária;  

 

XV - emitir pareceres em processos e consultas interpretando e aplicando a Legislação Tributária quando houver tal 

delegação;  

 

XVI - fiscalizar a utilização e segurança na guarda de documentos fiscais de uso obrigatório;  

 

XVII - realizar levantamentos fiscais, elaborar relatórios pertinentes, lavrar atos cabíveis com vistas à homologação 

dos lançamentos;  

 

XVIII - realizar levantamentos junto a órgãos públicos e privados de acordo com as determinações superiores e 

ordem vigente;  

 

XIX - orientar e informar outros servidores e contribuintes sobre a legislação e procedimentos;  

 

XX - exercer a direção geral e coordenação dos setores que lhe são subordinados; 

 

XXI - executar tarefas determinadas pelo seu superior imediato e pelo Prefeito Municipal. 

 

§ 1º O Superintendente de Rendas Imobiliárias possui ainda a atribuição de atividade de fiscalização tributária, 

relacionada ao cumprimento do Código Tributário Municipal e da legislação correlata, que visa assegurar o interesse 

público tangente ao recolhimento de impostos e taxação das atividades passíveis de tributação, em consonância com as 

normas vigentes e atividades delegáveis à função. 

 

§ 2º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior ou outra compatível com a 

função e conhecimento de informática. 

 

§ 3Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 22 Compete ao Departamento Administrativo de Cobranças de Tributos, por meio do Diretor, titular do cargo, 

as seguintes atribuições: 

 

I - administrar crédito tributário inscrito em dívida ativa; 

 

II - identificar os possíveis problemas de baixa de pagamentos e cadastros e valores lançados incorretamente; 

 

III - acompanhar débitos parcelados dos contribuintes; 

 

IV- gerar relatório das parcelas em atraso para futuras cobranças; 

 

V - entrar em contato com o contribuinte por meio telefônico, para negociação futura; 
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VI - controlar a execução ou executar trabalhos de natureza técnica integrantes da área de atuação, de acordo com 

padrões, normas, metodologias e instruções determinadas para o desenvolvimento dos sistemas de administração de 

cobranças de tributos; 

 

VII - manter organizados e atualizados os arquivos de documentos e informações técnicas referentes a sua área de 

atuação de forma a facilitar a localização e consultas necessárias; 

 

VIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outra compatível com a 

função e conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 23 Compete ao Departamento Administrativo de Rendas Imobiliárias, por meio do Diretor, titular do cargo, as 

seguintes atribuições: 

 

I - supervisionar o andamento dos processos distribuídos ao setor de rendas imobiliárias; 

 

II  - emitir despachos decisórios, em primeira instância, em processos que versem sobre lançamentos de imposto 

predial e territorial urbano e suas alterações, taxas e contribuições de melhorias; 

 

III - emitir despachos interlocutórios em processos cuja decisão seja de competência do Secretário ou do Prefeito; 

 

IV- recorrer a ofício ao Executivo Municipal em processos de sua competência, contrários a Fazenda Municipal; 

 

V - prestar informações técnicas a população sobre serviços prestados pelo Município, quando for solicitado; 

 

VI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outra compatível com a 

função e conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 24 Compete ao Assessor de ITBI, as seguintes atribuições: 

 

I - proceder as avaliações das guias de ITBI; 

 

II - providenciar as emissões das guias de cobrança ITBI; 

 

III - atuar junto ao Serviço de Fiscalização de Rendas Imobiliárias, de forma a evitar evasão da receita ITBI; 

 

IV - supervisionar o serviço de informática, acompanhando as alterações, implantações dos boletins cadastrais e 

crédito dos tributos; 

 

V - prestar informações técnicas a população sobre serviços prestados pelo Município, quando for solicitado; 

 

VI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outra compatível com a 

função e conhecimento de informática. 
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§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 25 Compete ao Assessor de Lançamentos, Fiscalização e Tributação Imobiliária, as seguintes atribuições: 

 

I - organizar e manter o cadastro imobiliário do Município e dos distritos para efeito de lançamento de impostos e 

taxas correlatas e promover sua atualização, sempre que necessário; 

 

II - organizar individualmente, o cadastro dos imóveis sujeitos ou não a pagamento de tributos municipais; 

 

III - coordenar e/ou emitir avisos de lanamentos aos propriet§rios pela imprensa e por edital do ñquantumò e dos 

prazos para pagamento de tributo aos cofres municipais; 

 

IV - dar baixa nos cadastros individuais dos pagamentos efetuados pelo contribuintes; 

 

V - relacionar os contribuintes que deixarem de quitar seus tributos, para efeito de inscrição na dívida ativa através 

do sistema informatizado;  

 

VI - informar e instruir todo processo de revisão de cadastramento e lançamento de tributos imobiliários; 

 

VII - informar todo pedido de certidão negativa de tributos; 

 

VIII - providenciar o cadastramento dos imóveis, sujeitos ou não ao pagamento de tributos aos cofres municipais; 

 

IX - manter cópias das plantas dos loteamentos no Município, sempre atualizados, para orientação do zoneamento 

fiscal; 

 

X - cadastrar os novos loteamentos, bem como, os novos imóveis, informar processos de revisão de levantamento 

imobiliário; 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio ou outra compatível com a 

função e conhecimento de informática. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

CAPÍTULO III  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 26 A jornada de trabalho dos cargos criados nesta Lei Delegada será de 40 (quarenta) horas semanais. 

 

Art. 27 O regime jurídico dos cargos criados por esta Lei Delegada é estatutário, nos termos da Lei Complementar 

nº 79/2003 e o regime previdenciário o Regime Geral da Previdência Social. 

 

Art. 28 Ficam extintos os seguintes cargos em comissão: 

 

I - Secretário Adjunto da Fazenda, criado pela Lei nº 5.429/1997; 

 

II - Supervisor de Rendas Mobiliárias, criado pela Lei nº 6.195/2000; 

 

III - Chefe de divisão de cadastro e lançamento de taxas de localização, fiscalização e funcionamento, criado pelo 

Decreto nº 608/1977; 

 

IV - Chefe de divisão de cadastro, lançamento de serviços de qualquer natureza, criado pelo Decreto n° 608/1977; 
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V - Chefe de divisão de fiscalização de tributos mobiliários, criado pelo Decreto n° 608/1977; 

 

VI - Supervisor de Rendas Imobiliárias, criado pela Lei nº 6.195/2000; 

 

VII - Chefe de divisão de lançamentos, cobrança de tributos imobiliários, criado pela Lei n° 3.329/1984; 

 

VIII - Chefe de Divisão de Fiscalização de Rendas Imobiliárias, criado pela Lei nº 3.329/1984; 

 

IX - Supervisor de ITBI, criado pela Lei n° 5.000/1995; 

 

X - Técnico de Tributação em ITBI, criado pela Lei n° 4.241/1990; 

 

XI - Supervisor de Cadastro Imobiliário, criado pela Lei n° 5.451/1997; 

 

XII - Chefe de Divisão de Cadastro Técnico Imobiliário, criado pela Lei n° 3.329/1984; 

 

XIII - Gerente Financeiro, criado pela Lei n° 6.935/2004; 

 

XIV  - Diretor de Receitas, criado pelo Decreto n° 608/1997; 

 

XV - Chefe de Divisão III de Expediente, criado pela Lei n° 2.172/1978; 

 

XVI - Chefe de Divisão II de Pagadoria, criado pela Lei n° 1.832/1974; 

 

XVII - Chefe de Seção de Recebedoria, criado pela Lei n° 1.832/1974; 

 

XVIII - Supervisor de Informática, criado pela Lei n° 5.614/1998; 

 

XIX ï Gerente de Fundos Educacionais, criado pela Lei n° 6.935/2004; 

 

XX - Supervisor de Pagamentos, Recebimento e Controle do Fundo Municipal de Manutenção de Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, criado pela Lei n° 5.545/1998; 

 

XXI - Gerente de Contabilidade, criado pela Lei n° 6.935/2004; 

 

XXII - Diretor de Contabilidade, criado pelo Decreto n° 608/1977; 

 

XXIII - Supervisor de Contabilidade, criado pela Lei n° 5.293/1997; 

 

XXIV  - Chefe de Divisão de Empenho e Controle, criado pelo Decreto n° 608/1977; 

 

XXV - Chefe de Divisão de Informática, criado pela Lei n° 7.075/2005; 

 

XXVI - Chefe de Divisão III, criado pela Lei n° 5.472/1997; 

 

XXVII - Supervisor de Escrituração e Registros, criado pela Lei n° 5.451/1997; 

 

XXVIII - Chefe de Divisão de Escrituração e Lançamentos, criado pelo Decreto n° 608/1977; 

 

XXIX - Supervisor de Execução Orçamentária e de Empenho, criado pela Lei n° 5.451/1997; 

 

XXX - Supervisor de Contabilidade do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

Valorização do Magisterio-Fundef, criado pela Lei n° 5.494/1997; 
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XXXI - Secretário Municipal da Fazenda, criado pela Lei n° 1.678/73; 

 

XXXII - Superintendente Geral de Rendas Mobiliárias, criado pela Lei nº 6.195/2000;  

 

XXXIII - Superintendente Geral de Rendas Imobiliárias, criado pela Lei nº 6.195/2000. 

 

Art. 29 Fazem parte integrante desta Lei Delegada os seguintes Anexos: 

 

I - Quadro de Vencimentos dos Cargos em Comissão criados por esta Lei Delegada; 

 

II - Organograma da Secretaria Municipal da Fazenda. 

Art. 30 A extinção dos cargos a que alude a presente Lei Delegada ocorrerá de modo progressivo, a partir de sua 

vacância e de acordo com o provimento dos cargos criados por esta Lei. 

 

Art. 31 Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 23 de setembro de 2013. 

 

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA  

Prefeito Municipal 

 

MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO DE ARAÚJO  

Secretário Municipal da Fazenda 

 

FRANCIS HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

 

LUIZ ADOLPHO VIDIGAL BORLIDO  

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

HELISSON PAIVA ROCHA  

Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei Delegada nº 013/2013 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) 

 

ANEXO I  

QUADRO DE VENCIMENTOS DOS CARGOS COMISSIONADOS CRIADOS 

 PELA PRESENTE LEI DELEGADA  
 

CARGO PADRÃO VALOR R$ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA S6 R$ 9.900,00 

SUPERINTENDENTE GERAL DE CONTABILIDADE S5 R$ 6.021,50 

SUPERINTENDENTE DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS S4 R$ 4.950,00 

SUPERINTENDENTE GERAL DE RENDAS MOBILIÁRIAS S5 R$ 6.021,50 

SUPERINTENDENTE GERAL DE RENDAS IMOBILIÁRIAS S5 R$ 6.021.50 

GERENTE GERAL DE SUB-CONTADORES S3A R$ 3.500,00 

GERENTE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS S3 R$ 2.345,19 

DIRETOR ADMINISTRATIVO CONTÁBIL S2 R$ 1.669,82 

DIRETOR ADMINISTRATIVO DE FINANÇAS S2 R$ 1.669,82 

DIRETOR ADMINISTRATIVO DE CADASTRO S2 R$ 1.669,82 

DIRETOR ADMINISTRATIVO DE RENDAS MOBILIÁRIAS S2 R$ 1.669,82 

DIRETOR ADMINISTRATIVO DE COBRANÇAS DE TRIBUTOS S2 R$ 1.669,82 
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DIRETOR ADMINISTRATIVO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS S2 R$ 1.669,82 

ASSESSOR DE ESCRITURAÇÃO, REGISTROS E EXECUÇÃO 

ORÇAMENTARIA DA DESPESA 

S1 R$ 1.407,19 

ASSESSOR DE ESCRITURAÇÃO, REGISTROS E EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA DA RECEITA 

S1 R$ 1.407,19 

ASSESSOR DE RENDAS MOBILIÁRIAS S1 R$ 1.407,19 

ASSESSOR DE ITBI S1 R$ 1.407,19 

ASSESSOR DE ANÁLISE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS S1 R$ 1.407,19 

ASSESSOR DE PROCESSO E CONTROLE S1 R$ 1.407,19 

ASSESSOR DE EXPEDIENTE E RECEBIMENTOS DE PROCESSOS S1 R$ 1.407,19 

ASSESSOR DE CADASTRO DE LANÇAMENTOS DE TAXAS, ISS E 

FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTOS MOBILIÁRIOS 

SI R$ 1.407,19 

ASSESSOR DE LANÇAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E TRIBUTAÇÃO 

IMOBILIÁRIA  

SI R$ 1.407,19 

 

ANEXO II ï ORGANOGRAMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA  

 

 

LEI DELEGADA Nº 11 DE 23 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

CRIA NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E RENOMEIA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, COM BASE NO DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 1.211/2013. 
 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte 

Lei Delegada: 
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CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei Delegada cria nova estrutura administrativa e renomeia a Secretaria Municipal de Trânsito e 

Transporte Urbano, extingue e cria cargos e dá outras providências. 

 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte Urbano passa a denominar-se Secretaria 

Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte - SELTRANS. 

 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte - SELTRANS tem por missão prover os amplos 

serviços que envolvem a segurança pública, o trânsito municipal, o transporte urbano e a defesa civil. 

 

CAPÍTULO II  

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  
 

Art. 3º Compõe a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte - 

SELTRANS os seguintes órgãos com a criação dos seus respectivos cargos em comissão, de livre nomeação e 

exoneração: 

 

I ï SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, TRÂNSITO E TRANSPORTE - SELTRANS: 

a) 01 (um) cargo de Secretário Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte; 

b) 01 (um) cargo de Assessor Técnico em Assuntos Jurídicos; 

c) 01 (um) cargo de Assessor Técnico Administrativo e em Logística do Trânsito e Segurança Pública; 

 

II ï COORDENADORIA DE SEGURANÇA E DEFESA CIVIL: 

a) 01 (um) cargo de Coordenador de Segurança e Defesa Civil; 

b) 02 (dois) cargos de Assessor em Defesa Civil; 

 

III ï GERÊNCIA DE OBRAS E SINALIZAÇÃO DO TRÂNSITO: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Obras e Sinalização do Trânsito; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Coordenação e Acompanhamento de Obras e Sinalização; 

 

IV ï DEPARTAMENTO DE CONTROLE E MONITORAMENTO DE ESTACIONAMENTOS E 

ACESSIBILIDADE DO TRÂNSITO: 

a) 01 (um) cargo de Diretor de Controle e Monitoramento de Estacionamentos e Acessibilidade do Trânsito; 

 

V - GERÊNCIA DE OPERAÇÕES E LEGISLAÇÃO DO TRÂNSITO: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Operações e Legislação do Trânsito; 

b) 02 (dois) cargos de Assessor de Coordenação e Avaliação de Defesa de Autuação e Condutor Infrator; 

 

VI ï DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO NO TRÂNSITO: 

a) 01 (um) cargo de Diretor de Educação no Trânsito; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Execução de Projetos em Educação no Trânsito; 

 

VII - GERÊNCIA DE TRANSPORTE E TRÁFEGO URBANO: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Transporte e Tráfego Urbano; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Coordenação e Atendimento aos Prestadores de Serviços do Transporte e ao 

Cidadão; 

c) 01 (um) cargo de Assessor de Avaliação e Melhorias do Transporte; 

 

VIII ï GERÊNCIA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO TRANSPORTE URBANO: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Controle e Fiscalização do Transporte Urbano; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Pesquisa e Avaliação dos Serviços Prestados no Transporte. 
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Art. 4º São competências da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte e atribuições do Secretário, 

titular do cargo, as seguintes: 

 

I - definir políticas municipais de Segurança Pública, Trânsito, Transporte, Mobilidade Urbana, Educação para o 

Trânsito e Defesa Civil; 

 

II  - constituir Plano Diretor do Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana, em consonância com o Plano Diretor do 

Município de Sete Lagoas; 

 

III ï orientar o desenvolvimento de projetos de engenharia de tráfego e mobilidade urbana; 

 

IV ï orientar e coordenar atividades relativas à implantação e manutenção da sinalização viária, estacionamentos, 

sinalização luminosa e modal alternativos; 

 

V ï orientar e coordenar os trabalhos de fiscalização do trânsito e transportes no âmbito municipal e mediante 

convênio com os órgãos reguladores estaduais e federais; 

 

VI - gerenciar os transportes públicos prestados por permissionários, autorizatários e concessionários, estudo 

tarifário, controle e fiscalização da concessão, autorização e permissão desses serviços, dos padrões de qualidade e de 

segurança do setor; 

 

VII - elaborar e aferir planilhas de custos dos serviços concedidos e permitidos e a política tarifária; 

 

VIII - manter relacionamento com os Conselhos Municipais e respectivos Fundos, na sua área de atuação, de acordo 

com a legislação específica que os instituiu; 

 

IX ï responder às atribuições previstas na Lei Orgânica Municipal na área de segurança, trânsito, transportes e 

defesa civil; 

 

X - coordenar e fiscalizar a execução dos serviços públicos concedidos, autorizados ou permitidos no âmbito de sua 

competência; 

 

XI ï avaliar o quadro humano qualitativa e quantitativamente buscando definir cursos para capacitação e atualização 

dos funcionários e servidores e requerer aumento do quadro pessoal por concurso público ou contratação quando 

necessário; 

 

XII ï coordenar os servidores e trabalhos executados pela Guarda Municipal;  

 

XIII ï coordenar e supervisionar as ações da COMDEC; 

 

XIV ï prover a integração dos serviços de segurança pública, defesa civil com os serviços de trânsito e transporte 

urbano; 

 

XV ï avaliar relatórios sobre a qualidade e efetividade dos serviços executados e prover projetos e cronogramas 

para melhorar a eficácia da secretaria; 

 

XVI - regulamentar, controlar e fiscalizar a implantação e operação do estacionamento rotativo nas vias públicas 

municipais; 

 

XVII ï administrar os fundos e recursos específicos da Secretaria; 

 

XVIIIï gerenciar toda a equipe a fim de que todos os programas, projetos e ações sejam devidamente contemplados; 
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XIX - designar os membros da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito, Transportes e Defesa Civil que 

integrarão os diversos Conselhos em funcionamento na estrutura administrativa do Município; 

 

XX - baixar Instruções ou Ordens de Serviço, de forma e caráter interno; 

 

XXI  ï definir estratégias de execução dos serviços prestados pela Guarda Municipal; 

 

XXII ï definir metas e objetivos nos trabalhos de segurança, defesa civil, trânsito e transporte; 

 

XXIII ï orientar os subordinados à execução das suas atribuições, bem como, estipular prazos e definir metas de 

avaliação dos trabalhos executados; 

 

XXIV - outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior e conhecimento nas §reas 

de segurança pública, trânsito, transporte e defesa civil. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 5° Compete à Assessoria Técnica em Assuntos Jurídicos, por meio do Assessor, titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - prestar assessoramento direto ao Secretário em assuntos jurídicos; 

 

II - assessorar o Secretário sempre que solicitado e executar serviços de apoio administrativo/jurídico, como 

relatórios, requisições e pareceres; 

 

III - analisar, alterar, criar e aperfeiçoar projetos de leis, decretos e outros, pertinentes às competências desta 

Secretaria; 

 

IV - redigir parecer técnico sobre assuntos, pedidos e outros, de acordo com a demanda desta Secretaria; 

 

V - supervisionar e coordenar os serviços prestados por esta Secretaria, diante de requisitos e metas estabelecidos 

por leis e auxiliar para seu cumprimento dentro dos prazos definidos; 

 

VI - dar apoio técnico jurídico às coordenadorias, gerências, departamentos e supervisões; 

 

VII - acompanhar todos os processos administrativos que dependam de parecer jurídico; 

 

VIII - coordenar atividades de natureza jurídica; 

 

IX - interpretar os atos normativos a serem cumpridos; 

 

X - elaborar estudos e preparar informações técnicas; 

 

XI - assessorar o Secretário e demais chefias no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem 

praticados pela Secretaria; 

 

XII - executar serviços especiais sob orientação do Secretário; 

 

XIII - exercer outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir formação de nível superior em Direito. 
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§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 6º Compete à Assessoria Técnica Administrativa e em Logística do Trânsito e Segurança Pública, por meio do 

Assessor, titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï coordenar as atividades de licitação e compras; 

 

II ï coordenar e supervisionar os agentes administrativos na execução e manutenção dos trabalhos da Secretaria; 

 

III ï supervisionar e organizar o cumprimento da escala de horários de atendimento; 

 

IV ï controlar e manter o estoque de materiais de escritório, limpeza e outros; 

 

V ï auxiliar e orientar os trabalhos de logística; 

 

VI ï coordenar o sistema de recepção, resposta e arquivamento de ofícios; 

 

VII ï apresentar relatórios financeiros, de serviços, estoque, e outros; 

 

VIII ï analisar e supervisionar as informações cadastradas nos sistemas da PMSL; 

 

IX ï controlar os check-ins e escala dos motoristas; 

 

X ï operar rotinas de trabalhos administrativos diversos; 

 

XI ï auxiliar na definição da logística de trabalho da fiscalização do trânsito e transporte e da guarda municipal; 

 

XII - auxiliar na conferência dos serviços executados na unidade de acordo com a determinação superior; 

 

XIII ï auxiliar na disposição funcional interna e externa da Secretaria; 

 

XIV ï auxiliar e assessorar logística e administrativamente aos gerentes; 

 

XV ï assessorar o Secretário em atividades diversas e por ele determinadas; 

 

XVI ï exercer outras atividades correlatas. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior em Administra«o, 

Administração Pública ou Contabilidade, ou ensino médio com 02 (dois) anos de experiência na área no serviço 

público. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 7° Compete à Coordenadoria de Segurança e Defesa Civil, por meio do Coordenador, titular do cargo, as 

seguintes atribuições: 

 

I - coordenar os assuntos, serviços e demandas, especificamente, ligados à Segurança Pública (Guarda Municipal) e 

Defesa Civil; 

 

II - estabelecer junto ao Secretário políticas, metas e objetivos, pertinentes à Segurança e Defesa Civil; 

 

III - coordenar, controlar e auxiliar os serviços e pessoas responsáveis para o cumprimento do estabelecido em II; 
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IV - orientar os assessores hierarquicamente sob sua coordenação, determinando e distribuindo serviços, metas e 

prazos; 

 

V - dirigir os serviços e ações prestadas pelo departamento de Guarda Municipal e COMDEC; 

 

VI - supervisionar programas de simplificação e aperfeiçoamento de métodos de trabalho operacional, gerência e 

direção; 

 

VII - exercer, sob a coordenação do Secretário Municipal, a direção geral das atividades da Coordenadoria; 

 

VIII - substituir e/ou representar o Secretário Municipal nas ausências e impedimentos legais referentes à Segurança 

Pública e Defesa Civil; 

 

IX - analisar os expedientes relativos à Secretaria e despachar diretamente com o Secretário; 

 

X - auxiliar na coordenação dos setores e funcionários, responsáveis pela execução das ações programáticas e gestão 

dos sistemas e projetos de Segurança Pública e Defesa Civil; 

 

XI - auxiliar o Secretário no controle dos resultados das ações de Segurança e Defesa Civil em relação ao 

planejamento e recursos utilizados; 

 

XII - auxiliar na coordenação da elaboração e acompanhar a execução dos Planos Plurianuais, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Orçamento Anual da Secretaria, a respeito de segurança e defesa civil; 

 

XIII - acompanhar, avaliar e controlar a execução de projetos e programas em consonância com as diretrizes 

fixadas; 

 

XIV - manter base de dados sobre o andamento dos trabalhos de segurança e defesa civil, estabelecendo padrões e 

métodos de mensuração do desempenho dos programas, projetos e atividades desenvolvidos pela Coordenadoria; 

 

XV ï coordenar, articular e gerenciar ações de segurança e defesa civil no Município; 

 

XVI ï intervir junto ao Secretário para tomada de ações imediatas visando precaver desastres ou mesmo após a 

ocorrência destes; 

 

XVII ï solicitar a transferência de recursos federais destinados às ações de defesa civil; 

 

XVIII ï responsável pela Avaliação de Riscos ao qual o Município está sujeito e Redução de Riscos de Desastres;  

 

XIX - responsável pelo desenvolvimento institucional, de recursos humanos (cursos de treinamento) e científico-

tecnológico, mobilização, monitorização, alerta, alarme, aparelhamento, apoio logístico, entre outros;  

 

XX - responsável pelas atividades de socorro às populações em risco, assistência aos habitantes afetados e 

reabilitação dos cenários dos desastres; 

 

XXI - responsável pelo restabelecimento dos serviços públicos essenciais, reconstrução e/ou recuperação das 

edificações e infra-estrutura, serviços básicos necessários a restabelecer a normalidade; 

 

XXII - elaborar e implementar planos diretores, planos de contingências e planos de operações de defesa civil, bem 

como projetos relacionados com o assunto; 

 

XXIII - elaborar o plano de ação anual, objetivando o atendimento de ações em tempo de normalidade, bem como 

em situações emergenciais; 
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XXIV - responder às diligências do Tribunal de Contas do Estado sobre assuntos afetos à sua competência bem 

como, supervisionar as unidades organizacionais para a observância de prazos estabelecidos para atendimento às 

diligências e prestações de contas ao Tribunal de Contas do Estado, na forma da lei; 

 

XXV - imprimir a todos os seus atos a máxima correção, pontualidade e justiça; 

 

XXVI - levar mensalmente ao Secretário Municipal de Administração o Boletim Interno Diário, contendo todas as 

informações relativas ao emprego do efetivo disponível, instrução ministrada, ocorrências atendidas, assuntos de 

interesse da Guarda Municipal, demanda logística, escalas, jornada de trabalho empreendidas e situação disciplinar do 

efetivo da Guarda; 

 

XXVII - propor medidas de interesse da Guarda Municipal e agir por melhorar o aparato instrumental e técnico para 

a ação dos guardas municipais; 

 

XXVIII - ministrar instrução profissional aos guardas municipais, bem como fiscalizar o cumprimento do programa 

de instrução, a ser seguido pelos demais instrutores; 

 

XXIX - proceder mudanças no plano operacional, na segurança e defesa civil, quando a situação exigir; 

 

XXX - ter iniciativa necessária ao exercício do comando e usá-la sob sua inteira responsabilidade; 

 

XXXI - desempenhar outras tarefas compatíveis com a função e as determinadas pelo Secretário. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior e ter conhecimento em 

segurança pública e defesa civil. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 8° Compete à Assessoria em Defesa Civil, por meio do Assessor, titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - vistoriar edificações e áreas de risco e promover ou articular a intervenção preventiva, o isolamento e a 

evacuação da população de áreas de risco intensificado e das edificações vulneráveis; 

 

II - implantar bancos de dados e elaborar mapas temáticos sobre ameaças múltiplas, vulnerabilidades e 

mobiliamento do território, nível de riscos e sobre recursos relacionados com o equipamento do território e disponíveis 

para o apoio às operações;  

 

III ï dar suporte às tomadas de decisões da Coordenadoria e intervir mediante determinações, metas e objetivos 

traçados; 

 

IV - gerenciar informações auxiliando na execução das tarefas administrativas e em reuniões, coordenando e 

controlando equipes e atividades, além das ações em campo; 

 

V - coletar informações para consecução de objetivo e metas da COMDEC; 

 

VI - conhecer e aplicar a legislação pertinente a sua área de atuação e dos protocolos da COMDEC; 

 

VII - participar de programa de treinamento, quando convocado; 

 

VIII ï realizar por meios instrumentais mapeamento de risco; 

 

IX ï apresentar relatórios e pareceres sobre situações avaliadas; 
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X ï relatar ao Coordenador de Segurança e Defesa Civil situações de maior gravidade buscando orientar as 

possíveis soluções; 

 

XI ï atender o cidadão com polidez e respeito, ouvindo suas necessidades e reclamações; 

 

XII ï realizar pesquisas e estudos sobre outros projetos em Defesa Civil e apresentar ao Coordenador as principais 

idéias que norteiem tomadas de decisão; 

 

XIII ï estudar a legislação pertinente à COMDEC e assuntos gerais de defesa civil, buscando orientar o 

Coordenador de Segurança e Defesa Civil sobre mudanças e atualizações que gerem consequências sobre esta 

Secretaria;  

 

XIV - executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento em 

assuntos de defesa civil. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 9° Compete à Gerência de Obras e Sinalização do Trânsito, por meio do Gerente, titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I ï dar cumprimento aos dispositivos legais e exigências contidas no Código de Trânsito Brasileiro-CTB; 

 

II ï manter relacionamento e orientar o Secretário e Autoridade de Trânsito para o cumprimento dos dispositivos 

legais na manutenção, alteração, modernização e ajustamento do trânsito municipal, em sua infra-estrutura e 

funcionamento; 

 

III ï análise, elaboração de projetos, pareceres técnicos e execução, para melhorias e adequações normativas por/em 

obras na infra-estrutura do trânsito; 

 

IV ï melhoria na sinalização do trânsito e mobilidade urbana; 

 

V ï coordenar e fiscalizar as intervenções operacionais no trânsito, mediante necessidades advindas de obras ou 

alterações no trânsito; 

 

VI ï coordenar e orientar o Assessor de Coordenação e Acompanhamento de Obras e Sinalização no uso de suas 

atribuições; 

 

VII ï elaboração de laudos e pareceres técnicos mediante requisição do executivo, legislativo e outros órgãos 

competentes, sobre a necessidade de obras e melhoria na infra-estrutura do trânsito; 

 

VIII ï analisar e requerer compras e contratos, junto ao administrativo; 

 

IX ï definir o planejamento de mobilidade urbana e executá-lo; 

 

X ï definir, alterar e avaliar o plano de acessibilidade ao cidadão portador de deficiência física; 

 

XI ï definir, alterar e avaliar o plano de Estacionamento Rotativo Faixa Azul e dos estacionamentos regulares; 

 

XII ï apresentar estudos técnicos e planejamentos a curto, médio e longo prazo sobre a infra-estrutura e 

funcionamento do trânsito; 
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XIII ï acompanhar obras, adequações nos estacionamentos e acessibilidade, alterações de vias, instalação de placas 

e outros dispositivos, procurando orientar os agentes fiscais de trânsito e funcionários que executam os serviços; 

 

XIV ï gerenciar, orientar e fiscalizar a atuação dos agentes fiscalizadores do trânsito; 

 

XV ï requerer junto ao Secretário um contingente de agentes fiscais de trânsito para atuarem sob sua orientação; 

 

XVI - executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior no curso de Engenharia 

Civil . 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 10 Compete à Assessoria de Coordenação e Acompanhamento de Obras e Sinalização, por meio do Assessor, 

titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï fiscalizar e acompanhar trabalhos executados por auxiliares em serviços gerais, em obras e sinalização; 

 

II ï apresentar relatório sobre os serviços executados e de avaliação dos executores; 

 

III ï apresentar relatórios específicos sobre problemas detectados no trânsito durante e fora o expediente de trabalho; 

 

IV ï fiscalizar e controlar o estoque do trânsito, informando ao superior imediato, por meio de planilhas, as 

necessidades de compra; 

 

V ï auxiliar e coordenar trabalhos manuais nas obras do trânsito, como instalação e remoção de placas, pinturas, 

limpezas de asfalto, instalação e remoção de balizas, etc; 

 

VI ï efetuar e supervisionar trabalhos eletrônicos e de programação em semáforos, e outros correlatos; 

 

VII ï atender em horários e situações especiais, tais como, feriados, eventos e finais de semana, horários noturnos, e 

outros a critério dos superiores e por urgência; 

 

VIII - executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel t®cnico em eletr¹nica ou 

experiência comprovada de 02 (dois) anos na área. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo será a constante no Anexo I. 

 

Art. 11 Compete ao Departamento de Controle e Monitoramento de Estacionamentos e Acessibilidade do Trânsito, 

por meio do Diretor, titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï desenvolvimento do plano logístico e de funcionamento do Sistema de Estacionamento Rotativo (Faixa Azul); 

 

II ï atividades relativas à manutenção, funcionamento, ampliação e modernização do Faixa Azul, estacionamentos 

regulares e questões que envolvam acessibilidade; 

 

III - informar e requisitar junto aos superiores, contingente para fiscalização e monitoramento do uso do Faixa Azul 

e suporte na venda dos talões, por agentes fiscais de trânsito; 

 

IV ï coordenar e orientar a supervisão no funcionamento administrativo e operacional do setor de Faixa Azul; 
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V ï analisar e dar parecer frente às requisições, sugestões e reclamações feitas pelo povo e pelo Poder Público, no 

tocante aos estacionamentos e acessibilidade; 

 

VI ï acompanhamento e fiscalização dos balanços financeiros na venda dos talões; 

 

VII ï acompanhar os cálculos e sugerir reajustes nos valores dos talões; 

 

VIII ï definição de políticas educacionais no uso dos talões e no respeito às regras de trânsito envolvendo 

estacionamentos e acessibilidade; 

 

IX ï definir pesquisas que envolvam melhorias na acessibilidade do trânsito; 

 

X ï propor execução de obras de adequação à legislação de acessibilidade e estacionamento; 

 

XI ï requerer compras; 

 

XII ï cumprir com a Legislação Municipal sob o Faixa Azul e o CTB;  

 

XIII ï controlar e distribuir os talões junto aos responsáveis pela venda e reposição nos credenciados e repor quando 

necessário; 

 

XIV ï fiscalizar as vendas, processar dados e prover de relatórios técnicos e informativos; 

 

XV ï auxiliar na elaboração logística dos horários de reposição e venda de talões aos credenciados; 

 

XVI ï coordenar a ação dos agentes fiscalizadores do trânsito e manter banco de dados sobre infrações e índices de 

uso de talões; 

 

XVII ï coordenar a ação de fiscais de trânsito dentro das políticas estabelecidas; 

 

XVIII - executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento em 

trânsito. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 12 Compete à Gerência de Operações e Legislação do Trânsito, por meio do Gerente, titular do cargo, as 

seguintes atribuições: 

 

I - exercer a direção da execução das atribuições da Gerência de Operações e Legislação do Trânsito, de acordo com 

as diretrizes programáticas e estratégicas definidas pelo governo municipal; 

 

II - programar, organizar, dirigir, orientar, controlar e coordenar as atividades referentes à Gerência; 

 

III - promover reuniões com servidores para coordenação das atividades operacionais; 

 

IV - submeter à consideração superior os assuntos que excedam à sua competência; 

 

V - organizar e controlar as atividades relacionadas com planejamento, organização, orientação, coordenação, 

decisão, execução e implementação das políticas e diretrizes da área de trânsito; 

 

VI - desempenhar outras tarefas compatíveis com a função e as determinadas pelo Secretário; 
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VII ï supervisionar e auxiliar na execução de planos e políticas de educação no trânsito; 

 

VIII ï organizar e acompanhar os trabalhos da JARI; 

 

IX ï orientar políticas e formas de atuação dos agentes fiscalizadores;  

 

X ï orientar políticas, metas, projetos e prazos, para cumprimento de ações em educação no trânsito; 

 

XI ï requerer pesquisas de opinião pública sobre o trânsito e propor alterações e ajustamentos na política e 

organização dos projetos em educação no trânsito; 

 

XII - coordenar e acompanhar os trabalhos realizados pela Diretoria de Educação no Trânsito; 

 

XIII - determinar o cumprimento de cursos de atualização e reciclagem aos agentes fiscais de trânsito; 

 

XIV ï coordenar e avaliar os trabalhos executados pelos Assessores de Coordenação e Avaliação de Defesa de 

Autuação e Condutor Infrator; 

 

XV ï gerenciar e fiscalizar a atuação dos agentes fiscalizadores do trânsito; 

 

XVI ï executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior e ter conhecimento 

aprofundado em legislação do trânsito. 

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 13 Compete à Assessoria de Coordenação e Avaliação de Defesa de Autuação e Condutor Infrator, por meio do 

Assessor, titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï receber, processar e analisar defesas de autuação do trânsito; 

 

II ï receber, processar e analisar formulários de identificação do condutor infrator; 

 

III ï receber e enviar correspondências; 

 

IV ï manter organizado os arquivos dos processos administrativos; 

 

V ï realizar atendimento ao cidadão, com polidez e respeito; 

 

VI ï apresentar relatórios e pesquisas técnicas; 

 

VII ï realizar pesquisas relativas à incidência de infrações, deferimentos e indeferimentos, analisando os motivos 

deste último; 

 

VIII - executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento na 

legislação do trânsito. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 
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Art. 14 Compete ao Departamento de Educação no Trânsito, por meio do Diretor, titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - coordenar, formatar e executar as ações de educação para o trânsito e transporte, levando para comunidade as 

informações sobre os mesmos, comportamento seguro, prevenção de acidentes e sobre a legislação específica; 

 

II - garantir um relacionamento positivo com as demais secretarias e entidades envolvidas com projetos de trânsito e 

transporte e de redução de acidentes; 

 

III - organizar a participação em seminários, fóruns, conferências e em outros eventos importantes, em nível 

municipal, estadual, nacional e internacional; 

 

IV - realizar eventos que contemplem toda a comunidade, desde a mais tenra infância, passando pelo ensino 

fundamental e médio, com abordagens no início da vida dos indivíduos como motoristas, pedestres e indo até o trabalho 

desenvolvido para idosos e deficientes físicos; 

 

V - divulgar o trabalho do Departamento de Educação no Trânsito e da Fiscalização do Trânsito e Transporte, 

deixando uma ideia clara sobre motivações e objetivos de toda a organização que envolve o trânsito em Sete Lagoas; 

 

VI ï definir projetos, sub-projetos, blitzes e campanhas em Educação do Trânsito, realizando pesquisas de opinião 

pública e avaliação estatística dos resultados obtidos; 

 

VII ï definir metas e objetivos a longo, médio e curto prazo para os projetos de Educação no Trânsito; 

 

VIII ï zelar pelo bom andamento dos projetos em Educação no Trânsito; 

 

IX ï orientar o Assessor de Execução de Projetos em Educação no Trânsito, no uso de suas funções; 

 

X ï coordenar equipes que executam os trabalhos em Educação no Trânsito;  

 

XI - executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior e ter conhecimento em 

Psicologia do Trânsito. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 15 Compete à Assessoria de Execução de Projetos em Educação no Trânsito, por meio do Assessor, titular do 

cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï contribuir na elaboração e execução de projetos em Educação no Trânsito; 

 

II ï realizar pesquisas de opinião pública e auxiliar na sua elaboração e análise; 

 

III ï apresentar relatórios estatísticos e qualitativos sobre as operações em Educação no Trânsito; 

 

IV ï participar da execução das campanhas, eventos, blitzes, dentro ou fora do expediente de trabalho, noturnos, 

feriados ou finais de semana, conforme determinação superior; 

 

V ï auxiliar no controle das equipes que executam os projetos e pesquisas em Educação no Trânsito; 

 

VI ï executar trabalhos administrativos de natureza diversa; 
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VII ï elaborar planilhas e relatórios técnicos;  

 

VIII ï elaborar e executar ações teatrais e psicodramáticas; 

 

IX ï manter atualizadas as informações na mídia, rede social, e meios de comunicação; 

 

X ï convocar as pessoas a participarem dos projetos e campanhas;  

XI ï organizar a logística dos agentes de trânsito e acompanhar operações;  

 

XII ï realizar palestras e comparecer a eventos sobre educação; 

XIII - executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter fluência verbal e 

teatral. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 16 Compete à Gerência de Transporte e Tráfego Urbano, por meio do Gerente, titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I ï definir estratégias, metas e objetivos na execução dos serviços do transporte, junto ao Secretário; 

 

II ï responder às requisições solicitadas pelos superiores; 

 

III ï acompanhar a execução de trabalhos administrativos e de natureza fiscalizatória; 

 

IV ï analisar e responder a situações complexas sobre a execução dos serviços de transporte e tomar providências 

para o cumprimento dos requisitos legais; 

 

V ï definir sob as necessidades de melhorias na capacitação dos Agentes Fiscais de Transporte; 

 

VI ï intervir junto ao Secretário sobre situações e demandas complexas e imediatas que envolvam todo o sistema de 

transporte público ou em casos específicos que extrapolem sua competência; 

 

VII ï criar e atualizar modelos de relatórios e planilhas, bem como, prover melhorias na metodologia de trabalho e 

operacionalização dos serviços prestados; 

 

VIII ï organizar e acompanhar os trabalhos da JARIT; 

 

IX ï analisar dados e números advindos de estudos e pesquisas, além de buscar e executar ações sob os mesmos; 

 

X ï auxiliar na elaboração de planos de Educação de Trânsito sobre o Transporte Público; 

 

XI ï estabelecer políticas, planos, metas e prazos, que envolvam a regulação dos serviços; 

 

XII ï avaliar propostas de intervenções no sistema de transporte e dar parecer técnico sobre os mesmos;  

 

XIII ï orientar e supervisionar o Assessor de Coordenação e Atendimento aos Prestadores de Serviços do Transporte 

e ao Cidadão, em suas respectivas funções; 

XIV ï orientar e supervisionar o Assessor de Coordenação e de Avaliação de Melhorias do Transporte, em suas 

respectivas funções; 

 

XV ï determinar pesquisas e estudos sobre a qualidade dos serviços prestados no transporte público; 
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XVI ï determinar pesquisas e estudos sobre Engenharia do Tráfego e requerer melhorias em termos de infra-

estrutura e fiscalização, junto aos superiores; 

 

XVII - gerenciar e fiscalizar a atuação dos agentes fiscalizadores do transporte em ações específicas; 

 

XVIII - executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior e ter conhecimento em 

legislação nacional do trânsito e municipal do transporte. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 17 Compete à Assessoria de Coordenação e Atendimento aos Prestadores de Serviços do Transporte e ao 

Cidadão, por meio do Assessor, titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï responder às determinações do seu superior imediato; 

 

II ï redigir parecer técnico sobre pedidos e denúncias feitas pelos cidadãos; 

 

III ï atender as solicitações e denúncias dos prestadores legais dos serviços de transporte público; 

 

IV ï avaliar situações que dificultem a execução dos serviços de transporte e propor intervenções; 

 

V ï receber e manter base de dados, tais como, ampliação de itinerários, alterações em leis, denúncias sobre 

condutores e funcionários que prestam o serviço, pedidos de ampliação de frota operante, documentação, atualização de 

dados etc; 

 

VI ï processar as informações em sistemas de informática e gerar relatórios gerenciais que auxiliem na tomada de 

decisão; 

 

VII ï propor melhorias na metodologia do trabalho de fiscalização e na operacionalização dos serviços prestados;  

 

VIII ï prover atendimento especializado ao cidadão e aos executores dos serviços de transporte e auxiliar no 

estabelecimento e cumprimento das diretrizes e soluções, quando for o caso; 

IX ï auxiliar em serviços administrativos diversos; 

 

X ï propor modificações em planilhas, relatórios e outros documentos utilizados e a criação de outros que melhorem 

a execução dos serviços desta secretaria; 

 

XI - executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio e ter conhecimento de 

informática e logística. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 18 Compete à Assessoria de Avaliação e Melhorias no Transporte, por meio do titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I ï dar cumprimento às ordens e orientações do superior imediato; 

 

II ï auxiliar na fiscalização de intervenções operacionais no transporte;  
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III ï auxiliar na elaboração de laudos e pareceres técnicos sobre o tráfego e transporte; 

 

IV ï processar e controlar os dados e informações relativos às intervenções, reclamações e requerimentos feitos 

junto à Secretaria; 

 

V ï analisar os pedidos de pareceres e laudos técnicos sobre intervenções e melhorias no sistema transporte; 

 

VI ï elaborar projetos e realizar estudos técnicos sobre o transporte e tráfego propondo alterações que visem 

melhorar o sistema; 

 

VII ï estudar a legislação pertinente aos serviços de infra-estrutura, estacionamento, acessibilidade, e outros, 

visando orientar os superiores sobre necessidade de adequação e sobre os prazos estabelecidos; 

 

VIII ï processar informações nos sistemas de informática e apresentar relatórios sobre informações e dados sobre os 

serviços prestados; 

 

IX ï realizar pesquisas de opinião pública que auxiliem na tomada de decisão, sob orientação do superior imediato; 

 

X ï apresentar parecer técnico e projetos sobre necessidades de melhorias nas instalações, estacionamentos, vias e 

veículos do transporte, que envolvam a acessibilidade e mobilidade urbana; 

 

XI ï organizar e coordenar equipe para avaliar pedidos e solicitações de modificação no sistema de transporte; 

XII - executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 19 Compete à Gerência de Controle e Fiscalização do Transporte Urbano, por meio do Gerente, titular do cargo, 

as seguintes atribuições: 

 

I ï organizar e executar operações de fiscalização e estudos/pesquisas sobre o serviço de transporte público; 

 

II ï analisar, controlar e pontuar a atuação dos agentes fiscais, conforme legislação pertinente; 

 

III ï coordenar a atuação dos Assessores de Pesquisa e Avaliação dos Serviços Prestados no Transporte, delimitando 

os trabalhos e acompanhamentos necessários; 

 

IV ï avaliar as necessidades operacionais e de recursos humanos e materiais para cumprir com a fiscalização em 

todas as suas necessidades; 

 

V ï analisar e informar aos superiores as necessidades de alterações e melhorias no serviço de transporte e dos 

agentes fiscalizadores; 

 

VI ï dar suporte à fiscalização em eventos em dias especiais ou não, definindo escalas e recursos necessários; 

 

VII ï acolher as denúncias e problemas in loco e reportá-las aos superiores; 

 

VIII ï acompanhar do início ao fim a atuação da fiscalização e das medidas tomadas, em situações importantes 

como apreensão de veículos regulares, fiscalização de serviços clandestinos, campanhas educativas, e outras a serem 

convencionadas, quando necessário;  

 

IX ï responder a pedidos de laudos, pareceres e requisições;  
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X ï estabelecer metas e políticas de ação fiscalizatória; 

 

XI ï acompanhar a produtividade dos agentes fiscais de transporte; 

 

XII ï analisar os relatórios, advertências e auto de infração, buscando detectar problemas no sistema do transporte e 

propor alterações ou ações; 

 

XIII - executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior e ter conhecimento da 

legislação nacional do trânsito e municipal do transporte. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 20 Compete à Assessoria de Pesquisa e Avaliação dos Serviços Prestados no Transporte, por meio do Assessor, 

titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I ï auxiliar na organização da logística de trabalho da fiscalização do transporte; 

 

II ï dar suporte aos superiores na organização e cumprimento de ações fiscalizatórias, atendendo em horários e 

situações especiais, tal como, feriados, eventos e finais de semana, horários noturnos, e outros a critério dos superiores; 

 

III ï dar suporte em inteligência e logística aos projetos e pesquisas realizados em Educação do Trânsito; 

 

IV ï realizar pesquisas frequentes sobre situações envolvendo a qualidade dos serviços de transporte, tais como 

limpeza e condições dos veículos, tempo de espera nos pontos de embarque, polidez dos prestadores de serviço para 

com os usuários, alcance efetivo dos itinerários ao cidadão, espaço dos pontos de parada, etc; 

 

V ï apresentar relatórios de suporte à tomada de decisão aos Gerentes e Secretário; 

 

VI ï cooperar na organização e controle do estoque do transporte; 

 

VII ï auxiliar na montagem, organização e cumprimento dos quadros de horários dos funcionários, respectivos a 

esta gerência; 

 

VIII ï opinar sobre propostas de intervenções no trânsito, sejam fiscalizatórias ou em infra-estrutura, com base nas 

informações e dados obtidos; 

 

IX ï auxiliar na organização de pesquisas de opinião pública entre os cidadãos do trânsito em geral; 

 

X ï auxiliar em serviços de natureza administrativa, como relatórios, planilhas, e outros; 

 

XI ï gerar dados sobre a qualidade dos veículos e prestadores de serviço; 

 

XII ï ler e cadastrar informações contidas em relatórios, advertências, multas, etc, e fornecer relatórios sobre os 

mesmos; 

 

XIII - executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior. 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio com conhecimento 

comprovado de informática e logística. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 
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DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 21 A jornada de trabalho dos cargos criados nesta Lei Delegada será de 40 (quarenta) horas semanais. 

 

Art. 22 Ficam extintos todos os órgãos e seus respectivos cargos em comissão: 

 

I - Secretário Municipal de Trânsito e Transporte Urbano, criado pela Lei Delegada nº 01 de 26/08/2009; 

 

II - Gerência de Trânsito, criada pela Lei Delegada nº 01 de 26/08/2009; 

 

III - Diretor de Tr©nsito, criado pela Lei nÜ 5.293/97, art. 3Ü, inciso I, ñgò e Lei Delegada nÜ 01 de 26/08/2009, art. 

6º, inciso VI; 

 

IV - Departamento de Operações de Tr©nsito, criado pela Lei nÜ 4.786/93, art. 5Ü, inciso I, ñcò, item 8.6 e Lei 

Delegada nº 01 de 26/08/2009; 

 

V - Supervisão de Programação e Controle, criado pela Lei nº 5.000/95, art. 8º, inciso II; art. 9º, inciso II, parágrafo 

único; 

 

VI - Supervisão de Operações, criada pela Lei nº 5.266/97, art. 4º, inciso IV; art. 5º, inciso XI; 

 

VII - Chefia de Divisão de Transportes Urbanos (limitado), criada pela Lei nº 2.172 de 27/01/1978, art. 2º; 

 

VIII - Gerência de Transporte Urbano, criada pela Lei nº 7.075/05, art. 6Ü, inciso II, ñbò e Lei Delegada nÜ 01 de 

26/08/2009; 

 

IX - Departamento de Regulação de Transporte Urbano, criado pela Lei Delegada nº 01 de 26/08/2009; 

 

X - Departamento de Fiscalização e Controle de Transporte, criado pela Lei Delegada nº 01 de 26/08/2010; 

 

XI - Chefia da Guarda Municipal, criado pela Lei Complementar nº 66/01, art. 5º, parágrafo único e art. 7º; 

  

XII ï Subchefia da Guarda Municipal, criado pela Lei Complementar nº 66/01, art. 5º, parágrafo único e art. 7º. 

 

Art. 23 Fazem parte integrante desta Lei os seguintes Anexos: 

 

I - Quadro de Vencimentos dos cargos em comissão criados por esta Lei Delegada; 

 

II - Organograma da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte - SELTRANS. 

 

Art. 24 A extinção dos cargos a que alude a presente Lei Delegada ocorrerá de modo progressivo, a partir de sua 

vacância e de acordo com o provimento dos cargos criados por esta Lei. 

 

Art. 25 Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 23 de setembro de 2013. 

 

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA  

Prefeito Municipal 

 

SILVIO AUGUSTO DE CARVALHO  

Secretário Municipal de Trânsito e Transporte Urbano 
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MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO DE ARAÚJO  

Secretário Municipal da Fazenda 

 

FRANCIS HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

 

LUIZ ADOLPHO VIDIGAL BORLIDO  

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

HELISSON PAIVA ROCHA  

Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei Delegada nº 014/2013 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) 

 

ANEXO I ï RELAÇÃO DE CARGOS COMISSIONADOS CRIADOS E PADRÃO DE VENCIMENTOS  

 

CARGOS VAGAS NÍVEL  SALÁRIO BASE  

Secretário de Segurança, Trânsito e Transporte 1 S6 R$ 9.900,00 

Assessor Técnico em Assuntos Jurídicos 1 S3 R$ 2.345,19 

Assessor Técnico Administrativo em Logística do Trânsito e 

Segurança Pública 
1 S3 R$ 2.345,19 

Coordenador de Segurança e Defesa Civil 1 S5 R$ 6.021,25 

Assessor em Defesa Civil 2 S1 R$ 1.407,19 

Gerente de Obras e Sinalização do Trânsito 1 S3 R$ 2.345,19 

Assessor de Coordenação e Acompanhamento de Obras e 

Sinalização 
1 S2 R$ 1.669,82 

Diretor de Controle e Monitoramento de Estacionamentos e 

Acessibilidade do Trânsito 
1 S2 R$ 1.669,82 

Gerente de Operações e Legislação do Trânsito 1 S3 R$ 2.345,19 

Diretor de Educação no Trânsito 1 S2 R$ 1.669,82 

Assessor de Execução de Projetos em Educação no Trânsito 1 S1 R$ 1.407,19 

Assessor de Coordenação e Avaliação de Defesa de Autuação e 

Condutor Infrator 
2 S2 R$ 1.669,82 
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Gerente de Transporte e Tráfego Urbano 1 S3 R$ 2.345,19 

Assessor de Coordenação e Atendimento aos Prestadores de 

Serviços do Transporte e ao Cidadão 
1 S2 R$ 1.669,82 

Assessor de Avaliação e Melhorias do Transporte 1 S1 R$ 1.407,19 

Gerente de Controle e Fiscalização do Transporte Urbano 1 S3 R$ 2.345,19 

Assessor de Pesquisa e Avaliação dos Serviços Prestados no 

Transporte 
1 S1 R$ 1.407,19 

 

ANEXO II ï ORGANOGRAMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA,  

TRÂNSITO E TRANSPORTE 
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LEI DELEGADA Nº 12 DE 23 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

CRIA NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS, COM BASE NO DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.211/2013. 

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte 

Lei Delegada: 

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

Art. 1º Esta Lei Delegada cria nova estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Educação, extingue e cria 

cargos exclusivamente em seu âmbito. 

 

Art. 2º Compõem a presente Lei Delegada os seguintes anexos referentes à estrutura organizacional da Secretaria 

Municipal de Educação: 

 

I - Anexo I, que dispõe sobre a remuneração dos cargos da Secretaria Municipal de Educação; 

 

II - Anexo II, que apresenta o organograma da Secretaria Municipal de Educação. 

 

CAPÍTULO II  

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  
 

Art. 3º Compõem a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Educação os seguintes órgãos, com a 

criação dos seus respectivos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração: 

 

I ï SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:  
a) 01 (um) cargo de Secretário Municipal de Educação; 

 

II ï SECRETARIA MUNICIPAL ADJUNTA:  
a) 01 (um) cargo de Secretário Adjunto de Educação; 

 

III ï ASSESSORIA DE COORDENAÇÃO: 
a) 01 (um) cargo de Assessor de Coordenação; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Gabinete da Educação; 

 

IV ï GERÊNCIA EDUCACIONAL:  
a) 01 (um) cargo de Gerente Educacional; 

 

V ï DEPARTAMENTO DE ATENDIMENTO ESCOLAR:  
a) 01 (um) cargo de Diretor de Atendimento Escolar; 

 

VI ï DEPARTAMENTO DE EQUIPE PEDAGÓGICA:  
a) 01 (um) cargo de Diretor de Equipe Pedagógica; 

b) 01 (um) cargo de Supervisor do CAIC Geral; 

c) 01 (um) cargo de Supervisor de Biblioteca Pública; 

 

VII ï GERÊNCIA DE  PESSOAL: 
a) 01 (um) cargo de Gerente de Pessoal; 

 

VIII ï GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO:  
a) 01 (um) cargo de Gerente de Planejamento e Orçamento; 
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IX ï DEPARTAMENTODE INFRAESTRUTURA E ORÇAMENTO:  
a) 01 (um) cargo de Diretor de Infraestrutura de Apoio ao Aluno; 

b) 01 (um) cargo de Supervisor de Almoxarifado Escolar; 

 

X ï DEPARTAMENTO DE ORÇAMENTO:  
a) 01 (um) cargo de Diretor de Orçamento; 

 

XI ï DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA FÍSICA:  
a) 01 (um) cargo de Diretor de Infraestrutura Física; 

b) 01 (um) cargo de Supervisor de Almoxarifado de Materiais; 

c) 01 (um) cargo de Supervisor de Subprogramas e Projetos; 

 

XII ï DIRIGENTES E SECRETÁRIOS ESCOLARES:  
a) 17(dezessete) cargos de Diretor Escolar I; 

b) 26 (vinte e seis) cargos de Diretor Escolar II; 

c) 41 (quarenta e um) cargos de Vice Diretor I; 

d) 23 (vinte e três) cargos de Vice Diretor II; 

e) 07 (sete) cargos de Coordenador; 

f) 03 (três) cargos de Secretário Escolar I; 

g) 17 (dezessete) cargos de Secretário Escolar II. 

 

Art. 4º São competências da Secretaria Municipal de Educação e atribuições do titular do cargo, as seguintes: 

 

I - executar e fazer cumprir todas as atividades específicas da Secretaria Municipal de Educação, conforme art. 16 da 

Lei Municipal nº 7.075 de 31 de março de 2005; 

 

II - executar a política educacional do Município, em consonância com as diretrizes emanadas pelos órgãos e 

entidades federais e estaduais pertinentes, sendo responsável pelas atividades, projetos e programas educacionais no 

âmbito do Município, especialmente aqueles relacionados com a Educação Básica; 

 

III - manter intercâmbio e integração com outros órgãos e entidades das áreas de educação e cultura locais, nacionais 

e internacionais; 

 

IV - estudar, organizar e elaborar propostas para implantação da política educacional do Município, levando em 

conta a realidade social e local; 

 

V - elaborar planos, programas e projetos de educação em articulação com órgãos federais e estaduais afins; 

 

VI - planejar a localização das Unidades de Ensino a Cargo do Município; visando o atendimento de toda a sua área; 

 

VII - fixar normas para a organização escolar, didática e disciplinar das Unidades de Ensino, de acordo com a 

legislação em vigor; 

 

VIII - desenvolver programas de orientação pedagógica, de aperfeiçoamento e atualização de professores, 

especialistas em educação e demais servidores da área, visando o aprimoramento da qualidade do ensino. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò deste artigo, Secret§rio Municipal de Educa«o, dever§ possuir 

formação de nível superior na área de Educação, Administração de Empresas ou Administração Pública. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 5º Compete à Secretaria Adjunta de Educação, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 
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I - prestar assessoria direta e imediata ao Secretário Municipal nos assuntos de natureza administrativa, jurídica, 

técnica, de comunicação e representação política social; 

 

II - preparar e encaminhar o expediente do dia; 

 

III - organizar a agenda de compromissos diários; 

 

IV - controlar e repassar o fluxo de correspondências e informações; 

 

V - organizar e manter arquivo com toda documentação expedida e recebida; 

 

VI - distribuir protocolada a correspondência oficial; 

 

VII - executar serviços de redação e digitação de correspondências, documentos de rotina e outros solicitados pelo 

Secretário; 

 

VIII - organizar e encaminhar o atendimento ao público do dia; 

 

IX - promover o apoio logístico ao Secretário Municipal; 

 

X - promover reuniões com os servidores dos Serviços e Relações Sociais; 

 

XI - propor medidas que julgar convenientes para o melhor desempenho das atividades; 

 

XII - recepcionar pessoas e autoridades que se dirijam ao Secretário, Secretário Adjunto, e Gerência Pedagógica; 

 

XIII - coletar e encaminhar ao Secretário e Gerência Pedagógica, seus contatos e relacionamentos com autoridades, 

com os demais diretores setoriais, servidores e com o público geral; 

 

XIV - promover a divulgação das realizações e programas da Secretaria Municipal de Educação; 

 

XV - coletar, organizar e arquivar todo material impresso, que for editado pela imprensa ligado às atividades; 

 

XVI - prestar outras atividades corretas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò deste artigo dever§ possuir forma«o de n²vel superior na área de 

Educação, Administração de Empresas ou Administração Pública. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 6º Compete à Assessoria de Coordenação, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - prestar assistência e coordenar o Gabinete da Secretaria Municipal de Educação; 

 

II - executar as atividades de apoio administrativo necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos da Secretaria 

Municipal de Educação; 

 

III ï executar tarefas relativas a recebimentos, anotação, redação, expedição e arquivo das correspondências, 

documento e processos; 

 

IV - coordenar o funcionamento e atendimento do Gabinete; 

 

V - prestar informações e disponibilizar documentos, segundo orientações do Secretário Municipal de Educação; 
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VI - receber, selecionar, registrar, classificar, redigir, expedir, arquivar e conservar correspondências, documentos e 

processos do Gabinete; 

 

VII - elaborar, monitorar a agenda e reuniões junto ao Secretário de Educação; 

 

VIII - executar as atividades referentes à aquisição, à guarda, à distribuição e ao controle do estoque do material de 

consumo, bem como receber e manter controle do material permanente; 

 

IX - providenciar a execução das atividades de serviços gerais, de manutenção de instalações e de equipamentos; 

 

X - executar outras atividades pertinentes ao cargo, conforme determinação e supervisão do gestor. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò deste artigo dever§ possuir forma«o de n²vel superior na área de 

Educação. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 7º Compete ao Assessor de Gabinete da Educação, as seguintes atribuições: 

 

I - prestar assistência ao Gabinete da Secretaria Municipal de Educação; 

 

II - executar as atividades de apoio administrativo necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos da Secretaria 

Municipal de Educação; 

 

III - executar tarefas relativas a recebimentos, anotação, redação, expedição e arquivo das correspondências, 

documento e processos; 

 

IV - prestar informações e disponibilizar documentos, segundo orientações do Secretário Municipal de Educação; 

 

V - receber, selecionar, registrar, classificar, redigir, expedir, arquivar e conservar correspondências, documentos e 

processos do gabinete; 

 

VI - executar as atividades referentes à aquisição, à guarda, à distribuição e ao controle do estoque do material de 

consumo, bem como receber e manter controle do material permanente; 

 

VII - providenciar a execução das atividades de serviços gerais, de manutenção de instalações e de equipamentos; 

 

VIII - executar outras atividades pertinentes ao cargo, conforme determinação e supervisão do gestor. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 8º Compete à Gerência Educacional, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - responder pelo serviço pedagógico da Secretaria Municipal de Educação, auxiliando o Secretário Municipal de 

Educação bem como o Secretário Adjunto de Educação e Gabinete; 

 

II - responder pelo serviço técnico e/ ou pedagógico, orientar, acompanhar e avaliar os serviços do setor; 

 

III - responder pelas ações de natureza pedagógica, colocando-as como eixo de trabalho; 

 



 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Sete Lagoas 

 

Ano 1  Sete Lagoas, 05 de outubro de 2013  Número 121 
     

 

Página 95 

 

IV - planejar com sua equipe, alternativas de ações de intervenção pedagógica para melhorar o desempenho dos 

alunos e, consequentemente, a qualidade do ensino na Escola; 

 

V - coordenar o processo educacional na área pedagógica; 

 

VI - acompanhar programas firmados pela Secretaria Municipal de Educação, garantir o direito de aprender com 

qualidade a todos; 

 

VII - coordenar e planejar a política pública para a Educação Básica da Rede Municipal do Sistema Municipal de 

Ensino; 

 

VIII - construir estratégias que promovam a unidade da política educacional do Município; 

 

IX - planejar e coordenar ações pedagógicas com política de inclusão; 

 

X - organizar publicações sobre experiências pedagógicas desenvolvidas pelas unidades escolares municipais; 

 

XI - elaborar e implementar projetos necessários às demandas da Educação Básica; 

 

XII - coordenar, acompanhar, monitorar e avaliar projetos e programas com parcerias estaduais, federais e 

particulares; 

 

XIII - realizar estudos para avaliar a necessidade de adequação e expansão de rede física escolar, bem como sua 

manutenção, conforme projetos; 

 

XIV - levantar as necessidades de produção e sistematização de informações estatísticas e educacionais; 

 

XV - planejar, coordenar e executar capacitações em serviços, eventos culturais e educacionais; 

 

XVI - analisar e consolidar em relatórios a gestão de resultados do setor; 

 

XVII - assessorar as escolas, promovendo ações vinculadas ao Plano Diretor do Setor de Gerenciamento 

Pedagógico; 

 

XVIII - organizar reuniões de estudos coletivos, visando as produções intelectuais; 

 

XIX - estimular os profissionais da Rede na participação de cursos, eventos, palestras, seminários, divulgando os 

eventos organizados pela Secretaria Municipal de Educação; 

 

XX - coordenar e assessorar o processo de elaboração dos planos de trabalho pedagógico, levando em consideração 

o diagnóstico realizado, tendo em vista a programação estabelecida e os princípios do Plano Diretor;  

 

XXI - analisar, mediar e definir ações e projetos internos a serem desenvolvidos em parceria com a Secretaria 

Municipal de Educação; 

 

XXII - receber, analisar e arquivar os relatórios, propondo alternativas; 

 

XXIII - executar outras atividades pertinentes ao cargo, conforme determinação e supervisão do gestor. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò deste artigo dever§ possuir forma«o de n²vel superior, graduação na 

área de Educação. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 



 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Sete Lagoas 

 

Ano 1  Sete Lagoas, 05 de outubro de 2013  Número 121 
     

 

Página 96 

 

Art. 9º Compete ao Departamento de Atendimento Escolar, por meio do titular do cargo, o acompanhamento das 

seguintes atividades: 

 

I - Cadastro Escolar; 

 

II - Sistema de Informações Educacionais/Educacenso; 

 

III - Tecnologia da Informação/ Laboratório de Informática. 

 

§ 1º São as atribuições do cargo de Diretor de Atendimento Escolar: 

 

I - proceder à inscrição dos candidatos às vagas para Educação Infantil e Ensino Fundamental; 

 

II - coletar, compilar e atualizar dados, indicadores e estatísticas relacionadas à demanda escolar; 

 

III - promover o levantamento de vagas e Censo Escolar, estudos e pesquisas, visando a adequação da demanda 

escolar e seu zoneamento; 

 

IV - coletar, compilar e atualizar dados, indicadores e estatísticas relacionadas ao Cadastro Escolar e aos educandos 

do Sistema Municipal de Ensino; 

 

V - gerenciar, juntamente ao MEC, as vagas para matrículas nas escolas públicas Municipais de Sete Lagoas; 

 

VI - cumprir o calendário detalhado do Processo de Matrícula, respeitando os prazos estabelecidos; 

 

VII - realizar os ajustes em fevereiro, após o processo de matrícula nas Unidades Escolares, priorizando o 

atendimento dos candidatos sem escolas; 

 

VIII - manter os critérios estabelecidos e a equidade entre os candidatos, garantindo a igualdade de condições para o 

acesso a permanência do aluno na escola; 

 

IX - responsabilizar-se pelo número de aluno, pela inclusão e atualização de vagas da Rede de Ensino Municipal e 

particular; 

 

X - atender às solicitações de encaminhamentos de Promotoria e do Conselho Tutelar; 

 

XI - gerenciar, realizar ajustes e analisar quadro de turmas e turnos do Sistema Municipal de Ensino, em sintonia 

com as Secretarias escolares; 

 

XII - gerenciar a escrituração escolar, através da informatização da demanda escolar; 

 

XIII - coordenar e orientar os estudos e análises de dados estatísticos educacionais como subsídios para a 

formulação de políticas, estudos e projetos; 

 

XIV - realizar outras atividades pertinentes ao serviço. 

 

§ 2º O ocupante do cargo constante do §1º deste artigo deverá possuir formação de nível superiorna área de 

Educação. 

 

§ 3º A remuneração do cargo previsto no §1º deste artigo será a constante no Anexo I. 

 

Art. 10 Compete ao Departamento de Equipe Pedagógica, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 
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I - garantir o direito de aprender com qualidade a todos; 

 

II - coordenar e planejar a política pública para a Educação Básica da Rede Municipal do Sistema Municipal de 

Ensino; 

 

III - construir estratégias que promovam a unidade da política educacional do Município; 

 

IV - planejar e coordenar ações pedagógicas com política de inclusão; 

 

V - organizar publicações sobre experiências pedagógicas desenvolvidas pelas unidades escolares municipais; 

 

VI - elaborar e implementar projetos necessários às demandas da Educação Básica; 

 

VII - coordenar, acompanhar, monitorar e avaliar projetos e programas com parcerias estaduais, federais e 

particulares; 

 

VIII - realizar estudos para avaliar a necessidade de adequação e expansão de rede física escolar, bem como sua 

manutenção, conforme projetos; 

 

IX - levantar as necessidades de produção e sistematização de informações estatísticas e educacionais; 

 

X - planejar, coordenar e executar capacitações em serviços, eventos culturais e educacionais; 

 

XI - analisar e consolidar em relatórios a gestão de resultados do setor; 

 

XII - assessorar as escolas, promovendo ações vinculadas ao Plano Diretor do Setor de Gerenciamento Pedagógico; 

 

XIII - organizar reuniões de estudos coletivos, visando as produções intelectuais; 

 

XIV - estimular os profissionais da Rede na participação de cursos, eventos, palestras, seminários, divulgando os 

eventos organizados pela Secretaria Municipal de Educação; 

 

XV - coordenar e assessorar o processo de elaboração dos planos de trabalho pedagógico, levando em consideração 

o diagnóstico realizado, tendo em vista a programação estabelecida e os princípios do Plano Diretor; 

 

XVI - analisar, mediar e definir ações e projetos internos a serem desenvolvidos em parceria com a Secretaria 

Municipal de Educação; 

 

XVII - receber, analisar e arquivar os relatórios, propondo alternativas; 

 

XVIII - realizar outras atividades pertinentes ao serviço. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò deste artigo dever§ possuir forma«o de n²vel superior na área de 

Educação.  

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 11 Compete ao Supervisor do CAIC GERAL, as seguintes atribuições: 

 

I - ser o representante e o intermediário do órgão central nas Unidades Escolares, com o atendimento; 

 

II - administrar, responsabilizar, organizar, coordenar e avaliar os serviços da Unidade Escolar; 
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III - propor, acompanhar e avaliar alternativas para o atendimento às demandas diferenciadas do processo de ensino-

aprendizagem; 

 

IV - orientar, responsabilizar, acompanhar e avaliar os serviços de escrituração escolar, frequência de pessoal, saúde 

do trabalhador e desempenho profissional da Unidade Escolar; 

 

V - responsabilizar pelas ações de natureza pedagógica, colocando-as como eixo de trabalho; 

 

VI - propor e planejar ações, observando, pesquisando e refletindo sobre o cotidiano escolar; 

 

VII - estimular a participação dos Colegiados e das instituições escolares, valorizando a gestão participativa; 

 

VIII - promover ações de formação continuada de sua equipe, compartilhando informações, garantindo assistência 

pedagógica aos professores e o aprimoramento profissional de todos; 

 

IX - incorporar, em sua prática, valores, atitudes e sentido de justiça, essenciais ao convívio social, ético e solidário; 

 

X - divulgar para a comunidade escolar os resultados das avaliações internas e externas; 

 

XI - planejar com sua equipe, alternativas de ações de intervenção pedagógica para melhorar o desempenho dos 

alunos e, consequentemente, a qualidade do ensino na Escola; 

 

XII - gerenciar a documentação escolar, desde sua elaboração, no sentido de manter os dados atualizados, 

cumprindo prazos, bem como encaminhar prioridades; 

 

XIII - coordenar o processo educacional na área administrativa e no encaminhamento pedagógico; 

 

XIV - colaborar nas questões individuais e coletivas, que exijam respostas imediatas nos problemas disciplinares de 

alunos, professores e funcionários; 

 

XV - gerenciar os recursos financeiros na Unidade Escolar, de forma planejada, atendendo às necessidades coletivas 

do Projeto Político Pedagógico; 

 

XVI - solucionar problemas administrativos e pedagógicos de forma conjunta à Secretaria Municipal de Educação; 

 

XVII - informar oficialmente a Secretaria Municipal de Educação, dificuldades no gerenciamento da Unidade 

Escolar, bem como solicitar providências no sentido de supri-las; 

 

XVIII - zelar pelo cumprimento da legislação em vigor; 

 

XIX - contribuir junto a comunidade educativa, na valorização do patrimônio escolar, bem como a sua conservação; 

 

XX - estimular, participar de cursos, seminários, encontros, reuniões e outros, buscando a fundamentação, 

atualização e redimensionamento de sua função; 

 

XXI - comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus tratos, negligência e abandono de crianças em sua Unidade 

Escolar; 

 

XXII - viabilizar o acesso e a permanência dos alunos em idade escolar, inclusive os portadores de deficiências; 

 

XXIII - aplicar normas, procedimentos e medidas administrativas e pedagógicas emanadas pela Secretaria 

Municipal de Educação e Conselho Municipal de Educação; 
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XXIV - cumprir e fazer cumprir as determinações legais estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como, 

comunicar ao setor de Gerenciamento Pedagógico, as irregularidades da Unidade Escolar, buscando medidas 

saneadoras; 

 

XXV - coordenar e manter o fluxo de informações entre a Unidade Escolar e a Secretaria Municipal de Educação; 

 

XXVI - propor e discutir, alternativas, objetivando a redução dos índices de evasão e repetência, consolidando a 

função social da escola; 

 

XXVII - compartilhar e pactuar as metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação com toda a 

comunidade escolar, envolvendo a todos nos desafios e compromisso em atingi-las; 

 

XXVIII - exercer outras atividades compatíveis ao cargo, conforme Regimento Interno da Unidade Escolar e 

Estatuto do Magistério. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na §rea de educa«o. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 12 Compete ao Supervisor da Biblioteca Pública, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - coordenar e planejar o funcionamento da avaliação das atividades da Biblioteca; 

 

II - orientar e organizar o funcionamento da biblioteca; 

 

III - executar atividades específicas da biblioteca; 

IV - participar da elaboração, desenvolvimento de atividades pedagógicas e desenvolvimento de leitura; 

 

V - controlar os empréstimos do acervo da Biblioteca; 

 

VI - zelar pelo uso adequado de todo material da Biblioteca; 

 

VII - desenvolver atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na área de Educação. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 13 Compete à Gerência de Pessoal, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - administrar e analisar as atividades relacionadas com os direitos e deveres dos servidores, registro funcional, 

movimentação e lotação de pessoal, frequência, escala de férias, controle numérico e nominal dos quadros de pessoal 

das Unidades Escolares e Secretaria Municipal; 

 

II - formular e coordenar a política pública de organização e funcionamento escolar da Rede Municipal de Ensino; 

 

III - encaminhar e acompanhar, junto a Secretaria Municipal de Administração, os processos de nomeação e 

contratação de pessoal; 

 

IV - levantar vagas, elaborar edital de contratação e chamada pública de pessoal; 

 

V - coordenar a definição de diretrizes e normas para dimensionamento do quadro de pessoal da educação, sua 

lotação e movimentação, observada a legislação municipal, e orientação da Secretaria Municipal de Administração; 
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VI - coordenar junto a Secretaria Municipal de Administração, a implementação de políticas públicas de 

administração e desenvolvimento do servidor da educação, plano de carreira, avaliação de desempenho, direitos e 

vantagens e saúde do trabalhador; 

 

VII - fazer leitura do registro de ponto e sua manutenção; 

 

VIII - orientar, responsabilizar, acompanhar e avaliar os serviços de escrituração escolar, frequência de pessoal, 

saúde do trabalhador e desempenho profissional das unidades escolares; 

 

IX - desenvolver atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò deste artigo dever§ possuir forma«o de n²vel superior na área de 

Educação. 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 14 Compete à Gerência de Planejamento e Orçamento, por meio do titular do cargo: 

 

I - gerenciar os recursos financeiros, de forma planejada, atendendo as necessidades coletivas; 

 

II - planejar planilhas de serviços e compras; 

 

III - controlar o orçamento da Secretaria Municipal de Educação; 

 

IV - prestar contas PDDE ï Programa Dinheiro Direto na Escola; 

 

V - administrar e controlar despesas de combustível, xerox, transporte rural, vale-transporte, vale-gás, empenhos e 

subempenhos; 

 

VI - locar imóveis; 

 

VII - requisitar serviços diversos e compras de materiais permanentes e de consumo; 

 

VIII - encaminhar requisições e empenhos para licitação; 

 

IX - requisitar, controlar e efetuar subempenhos da Alimentação Escolar, baseado nas planilhas do Setor Social de 

Políticas Públicas; 

 

X - promover, junto ao serviço de licitação, a imposição de sanções a fornecedores que não cumpram as obrigações 

contratuais, cujos procedimentos justifiquem esta medida; 

 

XI - acompanhar e encaminhar atos administrativos da Secretaria que impliquem repercussão contábil e/ou 

financeira; 

 

XII - outros pertinentes a planejamentos e questões orçamentárias; 

 

XIII - analisar e consolidar em relatório a gestão de resultados; 

 

XIV - responder pela gerência de Planejamento da Secretaria Municipal de Educação, assessorando o Secretário 

Municipal de Educação, o Secretário Adjunto e o Gabinete; 

 

XV - desenvolver atividades correlatas. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na §rea de Ci°ncias 
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Contábeis. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 15 Compete ao Departamento de Infraestrutura de Apoio ao Aluno, por meio do titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - administrar, analisar, cadastrar as famílias para o Programa Presença, Bolsa Família/MEC; 

 

II - administrar a distribuição do combustível de cozinha para escolas, almoxarifado e Secretaria; 

 

III - planejar, orientar, analisar as amostras do produto de aquisição, e supervisionar as atividades de compra, 

armazenamento, produção e distribuição de Alimentação Escolar; 

 

IV - coordenar, administrar o PNAE no Município; 

 

V - elaborar fichas técnicas das preparações que compõem o cardápio, coordenar a execução das atividades de 

porcionamento, transporte e distribuição de refeições, observando o per capita; 

 

VI - criar planilhas e elaborar cursos de capacitação do Programa de Alimentação Escolar e pessoal operacional; 

 

VII - zelar pela quantidade, qualidade e conservação dos produtos, verificando as práticas de higiene dos ambientes, 

equipamentos e utensílios; 

 

VIII - proceder ao cadastramento da população para demanda escolar e vagas para crianças e adolescentes oriundos 

de outros Municípios e/ou encaminhados pelo Conselho Tutelar e Ministério Público; 

 

IX - consultar os Dirigentes Escolares e Setor de Gerenciamento Pedagógico da Secretaria Municipal de Educação 

para as transferências do mesmo zoneamento; 

 

X - controlar o recebimento, armazenamento e a distribuição de gêneros perecíveis e não perecíveis; 

 

XI - administrar e analisar planilhas de transporte para inclusão e exclusão dos alunos, conforme zoneamento; 

 

XII - cadastrar, analisar, liberar e distribuir o cartão transporte urbano; 

 

XIII - cadastrar, analisar, fiscalizar e listar os alunos beneficiados pelo Transporte Escolar; 

 

XIV - elaborar relatórios, ofícios para pagamento de notas fiscais e planilhas com dados referentes dos alunos 

beneficiados pelo transporte urbano; 

 

XV - acompanhar sistematicamente o uso do transporte urbano, liberando os cartões de passagens e solicitando o 

rastreamento do cartão em desvio; 

 

XVI - elaborar escala de motoristas, administrar combustível e monitorar o translado; 

 

XVII - levantar as necessidades de produção e sistematização de informações, estatísticas e educacionais; 

 

XVIII - análise e consolidação em relatório da gestão de resultados. 

 

XIX - desenvolver atividades correlatas. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na área de Educação. 
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§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 16 Compete ao Supervisor de Almoxarifado Escolar - Merenda, as seguintes atribuições: 

 

I - responsabilizar-se pelo Almoxarifado de Merenda e zelar pelo bom estado de conservação de materiais, 

mercadorias e bens sob sua guarda; 

 

II - registrar e elaborar relatório mensal do movimento do almoxarifado; 

 

III - coordenar o controle de entrada e saída de materiais e equipamentos; 

 

IV - orientar os funcionários no exercício de suas atribuições; 

 

V - fazer balancete semestral do patrimônio da Secretaria Municipal de Educação; 

 

VI - acompanhar a verificação de bens patrimoniais da Secretaria Municipal de Educação; 

 

VII - auxiliar as atividades relativas à recepção, estocagem das Merendas e distribuição de materiais; 

 

VIII - organizar os materiais de consumo, permanentes e equipamentos diversos; 

 

IX - verificar o acondicionamento de todo material recebido e distribuição de sua movimentação; 

 

X - controlar o recebimento, armazenamento e a distribuição de gêneros perecíveis e não perecíveis; 

 

XI - identificar, classificar e codificar os materiais após seu recebimento; 

 

XII - participar de reuniões e organizar reuniões internas; 

 

XIII - manter registro atualizado de entrada e saída de materiais; 

 

XIV - desenvolver outras atividades correlatas. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na §rea de educação. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 17 Compete ao Departamento de Orçamento, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - planejar planilhas de serviços e compras; 

 

II - controlar o orçamento da Secretaria Municipal de Educação; 

 

III - prestar contas PDDE ï Programa Dinheiro Direto na Escola; 

 

IV - administrar e controlar despesas de combustível, xerox, transporte rural, vale-transporte, vale-gás, empenhos e 

subempenhos; 

 

V - locar imóveis; 

 

VI - requisitar serviços diversos e compras de materiais permanentes e de consumo; 

 

VII - encaminhar requisições e empenhos para licitação; 
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VIII - requisitar, controlar e efetuar subempenhos da Alimentação Escolar, baseado nas planilhas do Setor Social de 

Políticas Públicas; 

 

IX - promover, junto ao serviço de licitação, a imposição de sanções a fornecedores que não cumpram as obrigações 

contratuais, cujos procedimentos justifiquem esta medida; 

 

X - acompanhar e encaminhar atos administrativos da Secretaria que impliquem repercussão contábil e/ou 

financeira; 

 

XI - outros pertinentes a planejamentos e questões orçamentárias; 

 

XII - analisar e consolidar em relatório a gestão de resultados. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na §rea de Ci°ncias 

Contábeis. 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 18 Compete ao Departamento de Divisão de Infraestrutura Física, por meio do titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - elaborar projetos arquitetônicos e estruturais, memoriais descritivos e orçamentos para construção, melhorias e 

adaptações, atendendo à legislação vigente de edificações escolares; 

 

II - acompanhar vistorias de obras de construção e reforma das Unidades Escolares baseados em projetos elaborados 

pela Secretaria Municipal de Educação ou pela Secretaria Municipal de Planejamento e Obras; 

 

III - avaliar edificações das Unidades Escolares, apontando a viabilidade técnica para a realização de pequenas 

reformas; 

 

IV - atender aos Dirigentes Escolares da Rede Municipal de Ensino quanto às suas solicitações ou dúvidas referentes 

às obras e projetos executados ou em execução; 

 

V - pesquisar preços e orçamentos; 

 

VI - solicitar e autorizar serviços diversos e compras de material de consumo, limpeza, didático e permanente para 

Unidades Escolares e Órgão Central; 

 

VII - emprestar equipamentos de som e audiovisual; 

 

VIII - armazenar e manter, por tempo determinado para distribuição, materiais permanentes e de consumo; 

 

IX - executar manutenção e suporte de informática; 

 

X - arquivar documentos; 

 

XI - diagnosticar as necessidades de materiais permanentes e conduções de uso dos mesmos; 

 

XII - analisar as amostras do produto de aquisição; 

 

XIII - proceder ao cadastramento do patrimônio físico relativo a prédios escolares, subsidiando as ações de 

conservação, contenção, reforma, ampliação e adequação; 

 

XIV - analisar e consolidar em relatório a gestão de resultados do setor; 
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XV - prever o material necessário a manutenção solicitada e informar o Setor de Recursos Financeiros para previsão 

de compras; 

 

XVI - efetuar os consertos solicitados de material permanente das Unidades Escolares; 

XVII - controlar e fiscalizar a aquisição de materiais; 

 

XVIII - controlar o recebimento, o armazenamento e a distribuição de materiais permanentes e de consumo. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na área de Engenharia 

Civil ou Graduação em Arquitetura. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 19 Compete ao Supervisor de Almoxarifado de Materiais, as seguintes atribuições: 

 

I - responsabilizar-se pelo Almoxarifado e zelar pelo bom estado de conservação de materiais, mercadorias e bens 

sob sua guarda; 

 

II - registrar e elaborar relatório mensal do movimento do almoxarifado; 

 

III - coordenar o controle de entrada e saída de materiais e equipamentos; 

 

IV - orientar os funcionários no exercício de suas atribuições; 

 

V - fazer balancete semestral do patrimônio da Secretaria Municipal de Educação; 

 

VI - acompanhar a verificação de bens patrimoniais da Secretaria Municipal de Educação; 

 

VII - auxiliar as atividades relativas à recepção, estocagem e distribuição de materiais; 

 

VIII - organizar os materiais de consumo, permanentes e equipamentos diversos; 

 

IX - verificar o acondicionamento de todo material recebido e distribuição de sua movimentação; 

 

X - controlar a entrada e saída de materiais; 

 

XI - identificar, classificar e codificar os materiais após seu recebimento; 

 

XII - participar de reuniões e organizar reuniões internas; 

 

XIII - manter registro atualizado de entrada e saída de materiais; 

 

XIV - desenvolver outras atividades correlatas. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na §rea de educa«o. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 20 Compete ao Supervisor de Subprogramas e Projetos, as seguintes atribuições: 

 

I - garantir o direito de aprender com qualidade a todos; 

 

II - coordenar e orientar os programas e projetos do FNDE e MEC; 
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III - construir estratégias que promovam a unidade da política educacional do Município; 

 

IV - planejar e coordenar ações pedagógicas com política de inclusão; 

 

V - organizar publicações sobre experiências pedagógicas desenvolvidas pelas unidades escolares municipais; 

 

VI - elaborar e implementar projetos necessários às demandas da Educação; 

 

VII - coordenar, acompanhar, monitorar e avaliar projetos e programas com parcerias estaduais, federais e 

particulares; 

 

VIII - realizar estudos para avaliar a necessidade de adequação e expansão de rede física escolar, bem como sua 

manutenção, conforme projetos; 

 

IX - levantar as necessidades de produção e sistematização de informações estatísticas e educacionais; 

 

X - planejar, coordenar e executar capacitações em serviços;  

 

XI - analisar e consolidar em relatórios a gestão de resultados do setor; 

 

XII - assessorar as escolas, promovendo ações vinculadas ao Plano Diretor do Setor de Gerenciamento Pedagógico; 

 

XIII - organizar reuniões de estudos coletivos, visando as produções intelectuais; 

 

XIV - estimular os profissionais da Rede na participação de cursos, eventos, palestras, seminários, divulgando os 

eventos organizados pela Secretaria Municipal de Educação; 

 

XV - coordenar e assessorar o processo de elaboração dos planos de trabalho pedagógico, levando em consideração 

o diagnóstico realizado, tendo em vista a programação estabelecida e os princípios do Plano Diretor; 

 

XVI - analisar, mediar e definir ações e projetos internos a serem desenvolvidos em parceria com a Secretaria 

Municipal de Educação; 

 

XVII - receber, analisar e arquivar os relatórios, propondo alternativas. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na área de educação. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 21 Compete ao cargo em comissão de recrutamento limitado de Diretor Escolar I, as seguintes atribuições: 

 

I - ser o representante e o intermediário do órgão central nas Unidades Escolares, com o atendimento entre 06 (seis) 

a 15 (quinze) turmas; 

 

II - administrar, responsabilizar, organizar, coordenar e avaliar os serviços da Unidade Escolar; 

 

III - propor, acompanhar e avaliar alternativas para o atendimento às demandas diferenciadas do processo de ensino-

aprendizagem; 

 

IV - orientar, responsabilizar, acompanhar e avaliar os serviços de escrituração escolar, frequência de pessoal, saúde 

do trabalhador e desempenho profissional da Unidade Escolar; 

 

V - responsabilizar pelas ações de natureza pedagógica, colocando-as como eixo de trabalho; 
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VI - propor e planejar ações, observando, pesquisando e refletindo sobre o cotidiano escolar; 

 

VII - estimular a participação dos Colegiados e das instituições escolares, valorizando a gestão participativa; 

 

VIII - promover ações de formação continuada de sua equipe, compartilhando informações, garantindo assistência 

pedagógica aos professores e o aprimoramento profissional de todos; 

 

IX - incorporar, em sua prática, valores, atitudes e sentido de justiça, essenciais ao convívio social, ético e solidário; 

 

X - divulgar para a comunidade escolar os resultados das avaliações internas e externas; 

 

XI - planejar com sua equipe, alternativas de ações de intervenção pedagógica para melhorar o desempenho dos 

alunos e, consequentemente, a qualidade do ensino na Escola; 

 

XII - gerenciar a documentação escolar, desde sua elaboração, no sentido de manter os dados atualizados, 

cumprindo prazos, bem como encaminhar prioridades; 

 

XIII - coordenar o processo educacional na área administrativa e no encaminhamento pedagógico; 

 

XIV - colaborar nas questões individuais e coletivas, que exijam respostas imediatas nos problemas disciplinares de 

alunos, professores e funcionários; 

 

XV - gerenciar os recursos financeiros na Unidade Escolar, de forma planejada, atendendo às necessidades coletivas 

do Projeto Político Pedagógico; 

 

XVI - solucionar problemas administrativos e pedagógicos de forma conjunta à Secretaria Municipal de Educação; 

 

XVII - informar oficialmente a Secretaria Municipal de Educação, dificuldades no gerenciamento da Unidade 

Escolar, bem como solicitar providências no sentido de supri-las; 

 

XVIII - zelar pelo cumprimento da legislação em vigor; 

 

XIX - contribuir junto a comunidade educativa, na valorização do patrimônio escolar, bem como a sua conservação; 

 

XX - estimular, participar de cursos, seminários, encontros, reuniões e outros, buscando a fundamentação, 

atualização e redimensionamento de sua função; 

 

XXI - comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus tratos, negligência e abandono de crianças em sua Unidade 

Escolar; 

 

XXII - viabilizar o acesso e a permanência dos alunos em idade escolar, inclusive os portadores de deficiências; 

 

XXIII - aplicar normas, procedimentos e medidas administrativas e pedagógicas emanadas pela Secretaria 

Municipal de Educação e Conselho Municipal de Educação; 

 

XXIV - cumprir e fazer cumprir as determinações legais estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como, 

comunicar ao setor de Gerenciamento Pedagógico, as irregularidades da Unidade Escolar, buscando medidas 

saneadoras; 

 

XXV - coordenar e manter o fluxo de informações entre a Unidade Escolar e a Secretaria Municipal de Educação; 

 

XXVI - propor e discutir, alternativas, objetivando a redução dos índices de evasão e repetência, consolidando a 

função social da escola; 
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XXVII - compartilhar e pactuar as metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação com toda a 

comunidade escolar, envolvendo a todos nos desafios e compromisso em atingi-las; 

 

XXVIII - exercer outras atividades compatíveis ao cargo, conforme Regimento Interno da Unidade Escolar e 

Estatuto do Magistério. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na área de Educação. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 22 Compete ao cargo em comissão de recrutamento limitado de Diretor Escolar II, as seguintes atribuições: 

 

I - ser o representante e o intermediário do órgão central nas Unidades Escolares; com atendimento acima de 15 

(quinze) turmas; 

 

II - administrar, responsabilizar, organizar, coordenar e avaliar os serviços da Unidade Escolar; 

 

III - propor, acompanhar e avaliar alternativas para o atendimento às demandas diferenciadas do processo de ensino-

aprendizagem; 

 

IV - orientar, responsabilizar, acompanhar e avaliar os serviços de escrituração escolar, frequência de pessoal, saúde 

do trabalhador e desempenho profissional da Unidade Escolar; 

 

V - responsabilizar pelas ações de natureza pedagógica, colocando-as como eixo de trabalho; 

 

VI - propor e planejar ações, observando, pesquisando e refletindo sobre o cotidiano escolar; 

 

VII - estimular a participação dos Colegiados e das instituições escolares, valorizando a gestão participativa; 

 

VIII - promover ações de formação continuada de sua equipe, compartilhando informações, garantindo assistência 

pedagógica aos professores e o aprimoramento profissional de todos; 

 

IX - incorporar, em sua prática, valores, atitudes e sentido de justiça, essenciais ao convívio social, ético e solidário; 

 

X - divulgar para a comunidade escolar os resultados das avaliações internas e externas; 

 

XI - planejar com sua equipe, alternativas de ações de intervenção pedagógica para melhorar o desempenho dos 

alunos e, consequentemente, a qualidade do ensino na Escola; 

 

XII - gerenciar a documentação escolar, desde sua elaboração, no sentido de manter os dados atualizados, 

cumprindo prazos, bem como encaminhar prioridades; 

 

XIII - coordenar o processo educacional na área administrativa e no encaminhamento pedagógico; 

 

XIV - colaborar nas questões individuais e coletivas, que exijam respostas imediatas nos problemas disciplinares de 

alunos, professores e funcionários; 

 

XV - gerenciar os recursos financeiros na Unidade Escolar, de forma planejada, atendendo às necessidades coletivas 

do Projeto Político Pedagógico; 

 

XVI - solucionar problemas administrativos e pedagógicos de forma conjunta à Secretaria Municipal de Educação; 
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XVII - informar oficialmente a Secretaria Municipal de Educação, dificuldades no gerenciamento da Unidade 

Escolar, bem como solicitar providências no sentido de supri-las; 

 

XVIII - zelar pelo cumprimento da legislação em vigor; 

 

XIX - contribuir junto a comunidade educativa, na valorização do patrimônio escolar, bem como a sua conservação; 

 

XX - estimular, participar de cursos, seminários, encontros, reuniões e outros, buscando a fundamentação, 

atualização e redimensionamento de sua função; 

 

XXI - comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus tratos, negligência e abandono de crianças em sua Unidade 

Escolar; 

 

XXII - viabilizar o acesso e a permanência dos alunos em idade escolar, inclusive os portadores de deficiências; 

 

XXIII - aplicar normas, procedimentos e medidas administrativas e pedagógicas emanadas pela Secretaria 

Municipal de Educação e Conselho Municipal de Educação; 

 

XXIV - cumprir e fazer cumprir as determinações legais estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como, 

comunicar ao setor de Gerenciamento Pedagógico, as irregularidades da Unidade Escolar, buscando medidas 

saneadoras; 

 

XXV - coordenar e manter o fluxo de informações entre a Unidade Escolar e a Secretaria Municipal de Educação; 

 

XXVI  - propor e discutir, alternativas, objetivando a redução dos índices de evasão e repetência, consolidando a 

função social da escola; 

 

XXVII - compartilhar e pactuar as metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação com toda a 

comunidade escolar, envolvendo a todos nos desafios e compromisso em atingi-las; 

 

XXVIII - exercer outras atividades compatíveis ao cargo, conforme Regimento Interno da Unidade Escolar e 

Estatuto do Magistério. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir formação de nível superior na área de Educação. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 23 Compete ao cargo em comissão de recrutamento limitado de Vice Diretor Escolar I, as seguintes atribuições: 

 

I - ser o representante e o intermediário do órgão central nas Unidades Escolares; com atendimento entre 06 (seis) e 

15 (quinze) turmas; 

 

II - administrar, responsabilizar, organizar, coordenar e avaliar os serviços da Unidade Escolar; 

 

III - propor, acompanhar e avaliar alternativas para o atendimento às demandas diferenciadas do processo de ensino-

aprendizagem; 

 

IV - orientar, responsabilizar, acompanhar e avaliar os serviços de escrituração escolar, frequência de pessoal, saúde 

do trabalhador e desempenho profissional da Unidade Escolar; 

 

V - responsabilizar pelas ações de natureza pedagógica, colocando-as como eixo de trabalho; 

 

VI - propor e planejar ações, observando, pesquisando e refletindo sobre o cotidiano escolar; 
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VII - promover ações de formação continuada de sua equipe, compartilhando informações, garantindo assistência 

pedagógica aos professores e o aprimoramento profissional de todos; 

 

VIII - incorporar, em sua prática, valores, atitudes e sentido de justiça, essenciais ao convívio social, ético e 

solidário; 

 

IX - divulgar para a comunidade escolar os resultados das avaliações internas e externas; 

 

X - planejar com sua equipe, alternativas de ações de intervenção pedagógica para melhorar o desempenho dos 

alunos e, consequentemente, a qualidade do ensino na Escola; 

 

XI - gerenciar a documentação escolar, desde sua elaboração, no sentido de manter os dados atualizados, cumprindo 

prazos, bem como encaminhar prioridades; 

 

XII - colaborar nas questões individuais e coletivas, que exijam respostas imediatas nos problemas disciplinares de 

alunos, professores e funcionários; 

 

XIII - gerenciar os recursos financeiros na Unidade Escolar, de forma planejada, atendendo às necessidades 

coletivas do Projeto Político Pedagógico; 

 

XIV - solucionar problemas administrativos e pedagógicos de forma conjunta à Secretaria Municipal de Educação; 

 

XV - informar oficialmente a Secretaria Municipal de Educação, dificuldades no gerenciamento da Unidade Escolar, 

bem como solicitar providências no sentido de supri-las; 

 

XVI - estimular, participar de cursos, seminários, encontros, reuniões e outros, buscando a fundamentação, 

atualização e redimensionamento de sua função; 

 

XVII - exercer outras atividades compatíveis ao cargo, conforme Regimento Interno da Unidade Escolar e Estatuto 

do Magistério. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na §rea de Educa«o. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 24 Compete ao cargo em comissão de recrutamento limitado de Vice Diretor Escolar II, as seguintes 

atribuições: 

 

I - ser o representante e o intermediário do órgão central nas Unidades Escolares; com atendimento acima de 15 

(quinze) turmas; 

 

II - administrar, responsabilizar, organizar, coordenar e avaliar os serviços da Unidade Escolar; 

 

III - propor, acompanhar e avaliar alternativas para o atendimento às demandas diferenciadas do processo de ensino-

aprendizagem; 

 

IV - orientar, responsabilizar, acompanhar e avaliar os serviços de escrituração escolar, frequência de pessoal, saúde 

do trabalhador e desempenho profissional da Unidade Escolar; 

 

V - responsabilizar pelas ações de natureza pedagógica, colocando-as como eixo de trabalho; 

 

VI - propor e planejar ações, observando, pesquisando e refletindo sobre o cotidiano escolar; 
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VII - promover ações de formação continuada de sua equipe, compartilhando informações, garantindo assistência 

pedagógica aos professores e o aprimoramento profissional de todos; 

 

VIII - incorporar, em sua prática, valores, atitudes e sentido de justiça, essenciais ao convívio social, ético e 

solidário; 

 

IX - divulgar para a comunidade escolar os resultados das avaliações internas e externas; 

 

X - planejar com sua equipe, alternativas de ações de intervenção pedagógica para melhorar o desempenho dos 

alunos e, consequentemente, a qualidade do ensino na Escola; 

 

XI - gerenciar a documentação escolar, desde sua elaboração, no sentido de manter os dados atualizados, cumprindo 

prazos, bem como encaminhar prioridades; 

 

XII  - colaborar nas questões individuais e coletivas, que exijam respostas imediatas nos problemas disciplinares de 

alunos, professores e funcionários; 

 

XIII - gerenciar os recursos financeiros na Unidade Escolar, de forma planejada, atendendo às necessidades 

coletivas do Projeto Político Pedagógico; 

 

XIV - solucionar problemas administrativos e pedagógicos de forma conjunta à Secretaria Municipal de Educação; 

 

XV - informar oficialmente a Secretaria Municipal de Educação, dificuldades no gerenciamento da Unidade Escolar, 

bem como solicitar providências no sentido de supri-las; 

 

XVI - estimular, participar de cursos, seminários, encontros, reuniões e outros, buscando a fundamentação, 

atualização e redimensionamento de sua função; 

 

XVII - exercer outras atividades compatíveis ao cargo, conforme Regimento Interno da Unidade Escolar e Estatuto 

do Magistério. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na §rea de Educa«o. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo será a constante no Anexo I. 

 

Art. 25 Compete ao cargo em comissão de recrutamento limitado de Coordenador Escolar, as seguintes atribuições: 

 

I - ser o representante e o intermediário do órgão central nas Unidades Escolares; com atendimento com 05 (cinco) 

turmas; 

 

II - administrar, responsabilizar, organizar, coordenar e avaliar os serviços da Unidade Escolar; 

III - propor, acompanhar e avaliar alternativas para o atendimento às demandas diferenciadas do processo de ensino-

aprendizagem; 

 

IV - orientar, responsabilizar, acompanhar e avaliar os serviços de escrituração escolar, frequência de pessoal, saúde 

do trabalhador e desempenho profissional da Unidade Escolar; 

 

V - responsabilizar pelas ações de natureza pedagógica, colocando-as como eixo de trabalho; 

 

VI - propor e planejar ações, observando, pesquisando e refletindo sobre o cotidiano escolar; 

 

VII - estimular a participação dos Colegiados e das instituições escolares, valorizando a gestão participativa; 
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VIII - promover ações de formação continuada de sua equipe, compartilhando informações, garantindo assistência 

pedagógica aos professores e o aprimoramento profissional de todos; 

 

IX - incorporar, em sua prática, valores, atitudes e sentido de justiça, essenciais ao convívio social, ético e solidário; 

 

X - divulgar para a comunidade escolar os resultados das avaliações internas e externas; 

 

XI - planejar com sua equipe, alternativas de ações de intervenção pedagógica para melhorar o desempenho dos 

alunos e, consequentemente, a qualidade do ensino na Escola; 

 

XII - gerenciar a documentação escolar, desde sua elaboração, no sentido de manter os dados atualizados, 

cumprindo prazos, bem como encaminhar prioridades; 

 

XIII - coordenar o processo educacional na área administrativa e no encaminhamento pedagógico; 

 

XIV - colaborar nas questões individuais e coletivas, que exijam respostas imediatas nos problemas disciplinares de 

alunos, professores e funcionários; 

 

XV - gerenciar os recursos financeiros na Unidade Escolar, de forma planejada, atendendo às necessidades coletivas 

do Projeto Político Pedagógico; 

 

XVI - solucionar problemas administrativos e pedagógicos de forma conjunta à Secretaria Municipal de Educação; 

 

XVII - informar oficialmente a Secretaria Municipal de Educação, dificuldades no gerenciamento da Unidade 

Escolar, bem como solicitar providências no sentido de supri-las; 

 

XVIII - zelar pelo cumprimento da legislação em vigor; 

 

XIX - contribuir junto a comunidade educativa, na valorização do patrimônio escolar, bem como a sua conservação; 

 

XX - estimular, participar de cursos, seminários, encontros, reuniões e outros, buscando a fundamentação, 

atualização e redimensionamento de sua função; 

 

XXI - comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus tratos, negligência e abandono de crianças em sua Unidade 

Escolar; 

 

XXII - viabilizar o acesso e a permanência dos alunos em idade escolar, inclusive os portadores de deficiências; 

 

XXIII - aplicar normas, procedimentos e medidas administrativas e pedagógicas emanadas pela Secretaria 

Municipal de Educação e Conselho Municipal de Educação; 

 

XXIV - cumprir e fazer cumprir as determinações legais estabelecidas pelos órgãos competentes, bem como, 

comunicar ao setor de Gerenciamento Pedagógico, as irregularidades da Unidade Escolar, buscando medidas 

saneadoras; 

 

XXV - coordenar e manter o fluxo de informações entre a Unidade Escolar e a Secretaria Municipal de Educação; 

 

XXVI - propor e discutir, alternativas, objetivando a redução dos índices de evasão e repetência, consolidando a 

função social da escola; 

 

XXVII - compartilhar e pactuar as metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação com toda a 

comunidade escolar, envolvendo a todos nos desafios e compromisso em atingi-las; 
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XXVIII - exercer outras atividades compatíveis ao cargo, conforme Regimento Interno da Unidade Escolar e 

Estatuto do Magistério. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior na área de educação. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 26 Compete ao cargo em comissão de recrutamento limitado de Secretário Escolar I ï 06 (seis) a 15 (quinze) 

turmas, as seguintes atribuições: 

 

I - participar do processo que envolve o planejamento, construção, execução, controle e avaliação da proposta 

político pedagógica da escola; 

 

II - responder e manter atualizados os serviços de escrituração escolar; 

 

III - redigir ofícios, atas e outros expedientes; 

IV - executar e aplicar as normas administrativas; 

 

V - exercer atividades de suporte administrativo e pedagógico; 

 

VI - organizar e manter o acervo de leis, decretos, portarias, regulamentos, resoluções, comunicados e outros de 

acordo com a legislação vigente, 

 

VII - atender as solicitações de fornecimento de dados do estabelecimento; 

 

VIII - executar atividades definidas pelo projeto político pedagógico; 

 

IX - organizar e manter atualizado os registros funcionais e individuais dos servidores da escola; 

 

X - executar outras atividades que por sua natureza, estejam no âmbito de sua competência. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

Art. 27 Compete ao cargo em comissão de recrutamento limitado de Secretário Escolar II, as seguintes atribuições: 

 

I - participar do processo que envolve o planejamento, construção, execução, controle e avaliação da proposta 

político pedagógica da escola; 

 

II - responder e manter atualizados os serviços de escrituração escolar; 

 

III - redigir ofícios, atas e outros expedientes; 

 

IV - executar e aplicar as normas administrativas; 

 

V - exercer atividades de suporte administrativo e pedagógico; 

 

VI - organizar e manter o acervo de leis, decretos, portarias, regulamentos, resoluções, comunicados e outros de 

acordo com a legislação vigente; 

 

VII - atender as solicitações de fornecimento de dados do estabelecimento; 
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VIII - executar atividades definidas pelo projeto político pedagógico; 

 

IX - organizar e manter atualizado os registros funcionais e individuais dos servidores da escola; 

 

X - executar outras atividades que por sua natureza, estejam no âmbito de sua competência. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio; 

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I. 

 

CAPÍTULO III  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 28 Ficam extintos da estrutura organizacional os seguintes cargos e funções, observada as seguintes leis de 

criação: 

 

I ï 01 (uma) função de Chefe de Divisão de Biblioteca, Lei nº 2.911/82 ï art. 1Ü, inciso II, ñaò; 

 

II ï 01 (um) cargo de Coordenador de Subprograma, Lei nº 6.195/00 ï art. 5º, inciso IV; 

 

III ï 01 (um) cargo de Diretor do Departamento de Ensino, Lei nº 2.159/77 ï art. 14, ñaò, par§grafo ¼nico, ñaò e 

Decreto nº 608/77 ï art. 72; art. 71, inciso I ao VII; 

 

IV ï 01 (uma) função de Chefe de Divisão de Administração Escolar, Lei nº 2.911/82 ï art. 1Ü, inciso I, ñcò; 

 

V ï 01 (uma) função de Chefe de Divisão de Merenda e Assistência Escolar, Lei nº 2.911/82 ï art. 1Ü, inciso I, ñaò; 

 

VI ï 01 (uma) função de Chefe de Divisão de Supervisão Escolar, Lei nº 2.911/82 ï art. 1Ü, inciso II, ñaò; 

 

VII ï 01 (um) cargo de Diretor do Transporte Escolar, Lei Complementar n° 163 de 04 de julho de 2012; 

 

VIII ï 01 (um) cargo de Diretor de Departamento de Dinâmica Escolar, Lei nº 4643/92 ï art. 8Ü, inciso II, ñaò; 

 

IX ï 01 (um) cargo de Diretor de Departamento de Planejamento e orçamento, Lei nº 4.643/92 ï art. 8º, inciso II, 

ñbò; 

 

X ï 01 (um) cargo de Diretor de Departamento de Apoio ao Aluno, Lei nº 4.717/93 ï art. 1º, parágrafo único; art. 2º, 

art. 3º e art. 4º; 

 

XI ï 01 (um) cargo de Supervisor de Integração da Criança e do Adolescente, Lei nº 5.245/97 ï art. 2º, inciso IV; 

 

XII ï 01 (um) cargo de Supervisor de Biblioteca, Lei nº 5.245/97ï art. 2º, inciso XIV; 

 

XIII ï 01 (um) cargo de Supervisor da Secretaria Municipal de Educação, Lei nº 5.545/98 ï art. 6Ü, al²nea ñbò, item 

1; 

 

XIV ï 01 (um) cargo de Diretor do Departamento de Materiais e Patrimônio, Lei nº 6.029/99 ï art. 2º, inciso II; 

 

XV ï 01 (um) cargo de Coordenador de Cantina Escolar, Lei nº 4.931/94 ï art. 2º, parágrafo único; 

 

XVI ï 01 (um) cargo de Coordenador de Material e Almoxarifado, Lei nº 5.050/95ï art. 1º, parágrafos 1º e 2º; 

 

XVII ï 01 (um) cargo de Assistente de Gabinete, Lei Complementar n° 163 de 04 de julho de 2012; 
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XVIII - 39 (trinta e nove) cargos de diretor escolar, Lei n° 4.937 de 10/02/95; 

 

XIX - 23 (vinte e três) cargos de vice diretor escolar, criados nalei n° 4.937 de 10/02/95 e lei n° 5.614 de 1998; 

 

XX - 27 (vinte e sete) cargos de coordenador escolar, lei n° 4.937 (cria 07 cargos) e lei n° 5.123/96 (criou 20 

cargos); 

 

XXI - Secretário Escolar I e II, Lei Complementar nº 80 de 04/09/03, art. 15, parágrafo 9º; 

 

XXII - 01 (um) cargo de Secretário Municipal de Educação, Lei nº 7.075/05 ï art. 9º, inciso IV; art. 16, inciso I a 

XXXI;  

 

XXIII - 01 (um) cargo de Secretário Adjunto de Educação, Lei Complementar n° 138 de 21 de outubro de 2010. 

 

Art. 29 A jornada de trabalho dos cargos criados nesta Lei Delegada será de 08 (oito) horas diárias total de 40 

(quarenta) horas semanais. 

 

Art. 30 O regime jurídico dos cargos criados por esta Lei Delegado é estatutário, nos termos da Lei Complementar 

nº 79/2003 e o regime previdenciário o Regime Geral da Previdência Social. 

 

Art. 31 Fazem parte integrante desta Lei os seguintes Anexos: 

 

I - Quadro de Vencimentos dos cargos em comissão criados por esta Lei Delegada; 

 

II - Organograma da Secretaria Municipal de Educação. 

 

Art. 32 A extinção dos cargos a que alude a presente Lei Delegada ocorrerá de modo progressivo, a partir de sua 

vacância e de acordo com o provimento dos cargos criados por esta Lei. 

 

Art. 33 Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 23 de setembro de 2013. 

 

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA  

Prefeito Municipal 

 

MÉRCIA LÚCIA DINIZ SOUZA  

Secretária Municipal de Educação 

 

MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO DE ARAÚJO  

Secretário Municipal da Fazenda 

 

FRANCIS HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

 

LUIZ ADOLPHO VIDIGAL BORLIDO  

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

HELISSON PAIVA ROCHA  

Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei Delegada nº 018/2013 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) 
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ANEXO I ï PADRÃO DE VENCIMENTOS  

 

CARGOS PADRÃO DE 

VENCIMENTO  

VALOR DE 

R$ 

ESCOLARIDADE  

Secretaria Municipal de Educação  S6 R$9.900,00 Superior na área de Educação  

Secretário Municipal Adjunto de Educação S4 R$3.080,56 Superior na área de Educação 

,Administração de Empresas ou 

Administração Pública 

Assessor de Coordenação  S2 R$1.669,82 Superior na área de Educação 

Assessor de Gabinete da Educação SIII R$787,79 Ensino médio na área de Educação 

Gerente Educacional S3 R$2.345,19 Superior na área de Educação 

Diretor de Atendimento Escolar S2 R$1.669,82 Superior na área de Educação 

Diretor de Equipe Pedagógica S2 R$1.669,82 Superior na área de Educação 

Gerente de Pessoal S3 R$2.345,19 Superior na área de Educação 

Gerente de Planejamento e Orçamento  S3 R$2.345,19 Superior na área de Ciências 

Contábeis 

Diretor de Infraestrutura de Apoio ao Aluno S2 R$1.669,82 Superior na área de Educação 

Diretor de Orçamento S2 R$1.669,82 Superior na área de Ciências 

Contábeis 

Diretor de Divisão de Infraestrutura Física S2 R$1.669,82 Superior na área de Engenharia 

Civil ou Graduação em Arquitetura 

Supervisor de Almoxarifado Escolar S1 R$1.407,19 Superior na área de Educação 

Supervisão de Almoxarifado de Materiais S1 R$1.407,19 Superior na área de Educação 

Supervisor de Subprogramas e Projetos S1 R$1.407,19 Superior na área de Educação 

Supervisor do CAIC Geral S1 R$1.407,19 Superior na área de Educação 

Supervisor de Biblioteca Pública  S1 R$1.407,19 Superior na área de Educação 

*Diretor Escolar I ï 6 a 15 turmas E10 R$1837,58 

+50% 

Superior na área de Educação 

*Diretor Escolar II ï acima de 15 turmas E11 R$2038,62 

+50% 

Superior na área de Educação 

*Coordenador Escolar ï até 05 turmas E7 R$1276,19 + 

50% 

Superior na área de Educação  

*Vice Diretor I ï 02 turnos de 6 a 15 

turmas 

E8 R$1354,29 

+50% 

Superior na área de Educação 

*Vice Diretor II ï 01 turno ï acima de 15 

turmas 

E4 R$1056,80 + 

50% 

De 5ª a 8ª série ï Curso Superior, de 

1º a 4º série ï Ensino 

Médio/Magistério ï 

preferencialmente Curso Superior 

*V ice Diretor II ï 02 turnos acima de 15 

turmas 

E9 R$1597,45 

+50% 

Superior na área de Educação 

*Secretário Escolar I ï 6 a 15 turmas E3 R$955,61 

+55% 

Ensino Médio  

*Secretário Escolar II - 15 turmas E5 R$987,41 + 

60% 

Ensino Médio  

(*)Lei nº 8.236 de 11/04/2013 - ANEXO IV ï Tabela de vencimento dos cargos de provimentosefetivos que 

concede reajuste na forma de abono. 
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ANEXO II ï ORGANOGRAMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU CAÇÃO DE SETE LAGOAS 

 

 
 

 

LEI DELEGADA Nº 13 DE 26 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

CRIA E EXTINGUE CARGOS DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, COM BASE NO DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.211/2013. 
 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte 

Lei Delegada: 

 

Art. 1º Fica criado 01 (um) cargo de Coordenador Administrativo de Unidades de Ensino, de livre nomeação e 

exoneração, subordinado diretamente ao Presidente da Fundação Municipal de Ensino Profissionalizante ï FUMEP, 

com as seguintes atribuições:  

 

I - coordenar administrativamente as unidades de ensino criadas e mantidas pela FUMEP para a formação, 

aperfeiçoamento ou qualificação técnico-profissional ou auxiliar tecnológico, pesquisa e extensão; 

 

II - planejar, coordenar e operacionalizar atividades organizacionais, tecnológicas e gerenciais no âmbito dos 

espaços educativos, visando à otimização da capacidade escolar no alcance de seus objetivos, metas e resultados 

educacionais; 
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III - zelar pela fiel consecução das finalidades das unidades de ensino da FUMEP, empreendendo meios de 

desenvolvimento da ação educativa; 

 

IV - acompanhar e intervir, quando necessário, quanto ao equilíbrio orçamentário e financeiro das unidades de 

ensino; 

 

V - propor ao corpo técnico a elaboração de projetos de ensino profissionalizante e qualificação profissional de 

artesãos, coordenar os trabalhos e apresentá-los à Presidência da FUMEP;  

 

VI - coordenar e participar das equipes técnicas de apoio pedagógico e administrativo das unidades de ensino da 

FUMEP; 

 

VII - planejar, executar, implantar e acompanhar processos e fluxos organizacionais escolares;  

 

VIII - coordenar o planejamento da manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos escolares, laboratórios e 

sistemas elétricos e hidrossanitários; 

 

IX - exercer outras atividades correlatas. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò deste artigo dever§ possuir forma«o superior em Administração de 

Empresas, Administração Pública, Tecnologia em Processos Escolares (Gestão Escolar), Economia ou Ciências 

Contábeis. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

§ 3º A jornada de trabalho do cargo criado no ñcaputò deste artigo ser§ de 40 (quarenta) horas semanais. 

 

Art. 2º O vencimento do cargo de Diretor da Escola Técnica passará a vigorar no valor de R$ 9.900,00 (nove mil e 

novecentos reais), conforme Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 3º Ficam extintos os seguintes cargos em comissão: 

 

I - 03 (três) cargos de Assessor de Secretaria, criados pela Lei nº 6.789/2003; 

 

II - 01 (um) cargo de Gerente Administrativo Financeiro, criado pela Lei n° 7.879/2010; 

 

III - 01 (um) cargo de Assessor de Manutenção e Compras, criado pela Lei n° 7.879/2010. 

 

Art. 4º Fazem parte integrante desta Lei Delegada os seguintes Anexos: 

 

I - Quadro de Vencimentos dos cargos em comissão criados por esta Lei; 

 

II - Organograma da Fundação Municipal de Ensino Profissionalizante. 

 

Art. 4º A extinção dos cargos a que alude a presente Lei Delegada ocorrerá de modo progressivo, a partir de sua 

vacância e de acordo com o provimento dos cargos criados por esta Lei. 

 

Art. 5° Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 26 de setembro de 2013. 

 

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA  

Prefeito Municipal 



 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Sete Lagoas 

 

Ano 1  Sete Lagoas, 05 de outubro de 2013  Número 121 
     

 

Página 118 

 

SORAIA DOS REIS MOREIRA SOUZA  

Presidente da Fundação Municipal de Ensino Profissionalizante - FUMEP 

 

MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO DE ARAÚJO  

Secretário Municipal da Fazenda 

 

FRANCIS HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

 

LUIZ ADOLPHO VIDIGAL BORLIDO  

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

HELISSON PAIVA ROCHA  

Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei Delegada nº 006/2013 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) 

 

ANEXO I  

 

QUADRO DE VENCIMENTO DO CARGO CRIADO/ALTERADO PELA PRESENTE LEI DELEGADA  
 

CARGO PADRÃO VALOR R$  

DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS S6 R$ 9.900,00 

COORDENADOR ADMINISTRATIVO DE UNIDADES DE ENSINO S5 R$ 6.021,25 
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ANEXO II ï ORGANOGRAMA  

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE  

 

 

 

LEI DELEGADA Nº 14 DE 26 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

CRIA NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

JUVENTUDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, COM BASE NO DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.211/2013. 
 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte 

Lei Delegada: 
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CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

Art. 1º Esta Lei Delegada cria nova estrutura administrativa, renomeia a Secretaria Municipal de Cultura, cria, 

extingue cargos e dá nova denominação a cargos existentes nestes órgãos. 

 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Cultura passa a denominar-se Secretaria Municipal de Cultura e Juventude. 

 

CAPÍTULO II  

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  

 

Art. 3° Compõem a estrutura organizacional da Secretaria Municipal da Cultura e Juventude os seguintes órgãos, 

com a criação dos seus respectivos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração: 

 

I ï SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E JUVENTUDE: 

a) 01 (um) cargo de Secretário Municipal de Cultura e Juventude; 

 

II ï SECRETARIA ADJUNTA DA CULTURA E JUVENTUDE: 

a) 01 (um) cargo de Secretário Adjunto da Cultura e Juventude; 

 

III ï GERÊNCIA GERAL DE ORQUESTA: 

a) 01 (um) cargo de Gerente Geral de Orquestra; 

 

IV - GERÊNCIA GERAL DE EVENTOS: 

a) 01 (um) cargo de Gerente Geral de Eventos; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Eventos; 

 

V - GERÊNCIA GERAL DA JUVENTUDE: 

a) 01 (um) cargo de Gerente Geral da Juventude; 

b) 01 (um) cargo de Assessor da Juventude; 

 

VI ï GERÊNCIA GERAL DA CULTURA, PROJETOS E PROGRAMAS: 

a) 01 (um) cargo de Gerente Geral da Cultura, Projetos e Programas; 

b) 02 (dois) cargos de Assessor de Oficinas Culturais; 

 

VII ï DEPARTAMENTO DE MUSEUS A PATRIMÔNIO HISTÓRICO: 

a) 01 (um) cargo de Diretor de Museus e Patrimônio Histórico; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Museus e Patrimônio Histórico; 

 

VIII - DEPARTAMENTO DE CENTROS CULTURAIS: 

a) 01 (um) cargo de Diretor de Centros Culturais; 

 

IX ï DEPARTAMENTO DE GALERIA DE ARTES: 

a) 01 (um) cargo de Diretor de Galerias de Arte. 

 

CAPÍTULO III  

DAS ATRIBUIÇÕES  

 

Art. 4º São competências da Secretaria Municipal de Cultura e Juventude e atribuições do titular do cargo, além das 

comuns, o planejamento, a execução, a coordenação e a avaliação das atividades relacionadas com a cultura e a 

juventude, competindo-lhe em especial: 
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I - coordenar e supervisionar a execução e atribuições da Secretaria, bem como conduzir a política pública municipal 

de cultura e juventude em toda a sua amplitude; 

 

II - supervisionar a realização dos eventos realizados pela Coordenadoria de Eventos; 

 

III - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da administração pública de cultura e 

juventude e referendar os atos e decretos assinados pelo prefeito; 

 

IV - propor e elaborar políticas públicas de cultura e da juventude baseadas no interesse coletivo; 

 

V - estabelecer as relações entre população e governo, considerando os interesses culturais de ambos e as iniciativas 

de apoio à juventude; 

 

VI - direcionar o Secretário Adjunto e os Gerentes na execução das propostas da Secretaria; 

 

VII - decidir e encaminhar assuntos relacionados à gestão, bem como expedir instruções para execução das leis, 

decretos e regulamentos relativos à sua Secretaria; 

 

VIII - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Prefeito; 

 

IX - apresentar ao Prefeito relatório de gestão de sua Secretariae dar publicidade às ações realizadas; 

 

X - orientar o setor administrativo nas questões referentes aos recursos humanos da Secretaria; 

 

XI - planejar e propor estratégias de gestão, controle e qualidade dos serviços prestados; 

 

XII - zelar pela integridade da Secretaria, dos seus componentes e clientes; 

 

XIII - exercer outras atividades correlatas à consecução de seus objetivos. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior, com experi°ncia 

comprovada de atuação na área cultural. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 5º Compete à Secretaria Adjunta da Cultura e Juventude, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - substituir automaticamente o Secretário Municipal de Cultura e Juventude em seu impedimento ou ausências 

eventuais; 

 

II - auxiliar o Secretário Municipal de Cultura e Juventude no exercício de suas atribuições; 

 

III - coordenar, supervisionar e orientar as atividades das áreas técnicas da Secretaria; 

 

IV - exercer a coordenação do relacionamento institucional entre o Secretário e o público de interesse; 

 

V - acompanhar e supervisionar o gerenciamento de projetos e programas da Secretaria Municipal de Cultura e 

Juventude, bem como as atividades desenvolvidas pelo departamento de eventos; 

 

VI - acompanhar as atividades administrativas da estrutura geral da Secretaria; 

 

VII - direcionar as atividades exercidas pelos Gerentes, atendendo a demanda do Secretário; 
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VIII - oferecer suporte técnico de gestão a entidades e grupos culturais, buscando juntos, alternativas de fomento e 

incentivo, bem como orientando nos procedimentos de formalização e criação de projetos;  

 

IX - estabelecer juntamente com o Secretário políticas de fomento à cultura; 

X - implantar, acompanhar e direcionar a implantação das exigências estabelecidas pelo Sistema Nacional de 

Cultura e as políticas nacionais da Juventude, bem como buscar parcerias para realização dos projetos; 

 

XI - propor projetos de incentivo à cultura e programas da juventude, bem como, os caminhos para um processo de 

gestão compartilhada e articulada com outras secretarias; 

 

XII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior, com especialização na 

área de gestão pública, experiência e comprovação de atuação na área da cultura e juventude e elaboração de projetos. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 6º Compete à Gerência Geral do Núcleo de Orquestra, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - supervisionar e orientar todas as atividades das orquestras; 

 

II - dirigir ensaios e concertos; 

 

III - elaborar relatórios qualitativos e quantitativos das Orquestras, sendo estes apresentados periodicamente a 

Secretaria Adjunta da Cultura e Juventude; 

 

IV - orientar grupo de músicos quanto à forma de execução das obras, coerentemente aos estilos e gêneros musicais; 

 

V - organizar a disposição de instrumentistas, conforme a necessidade de execução a obra musical; 

 

VI - fazer arranjos ou adaptar partituras; 

 

VII - zelar pelos materiais, equipamentos e instrumentos musicais; 

 

VIII - lecionar a prática e a teoria da música para as Orquestras; 

 

IX - proceder à seleção de instrumentistas; 

 

X- desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior em m¼sica, com 

experiência comprovada em Maestro. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

Art. 7º Compete à Gerência Geral de Eventos, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - planejar e gerenciar os eventos e cerimônias da Prefeitura, exceto os de gabinete; 

 

II - gerenciar eventos, desenhando estratégias e ações, atribuindo as necessidades e objetivos a serem atingidos; 

 

III - atuar na gestão e captação de serviços e fornecedores, garantindo a qualidade dos serviços e produtos oferecidos 

na realização de eventos; 
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IV - administrar todos os envolvidos no processo de planejamento e execução do evento; 

 

V - subsidiar a Secretaria de Comunicação com informação que possam fortalecer e dar publicidade aos eventos 

realizados; 

 

VI - elaborar o calendário anual e oficial de eventos, propondo projetos de lei a aqueles que mereçam entrar no 

calendário oficial; 

 

VII - desenvolver planos e estratégias para o contínuo desenvolvimento das atividades de eventos; 

 

VIII - monitorar o impacto do evento, através de pesquisas e reuniões, garantindo o aprimoramento contínuo dos 

processos de integração das atividades; 

 

IX - propor estratégias e ações nos eventos e cerimonias realizados por outras Secretarias; 

 

X - direcionar todas as etapas na realização de um evento; 

 

XI - buscar alternativas de redução e custo, parcerias e fontes patrocinadoras de eventos de interesse popular; 

 

XII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior, experiência comprovada 

em organização de eventos. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 8º Compete à Assessoria de Eventos, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - organizar a documentação e os demais procedimentos burocráticos relativos aos eventos; 

 

II - assessorar o gerente em suas atribuições; 

III - estabelecer os modelos de parceria entre os eventos públicos e privados; 

 

IV - atender a demanda diária da população com seus eventos e tradicionais, oferecendo apoio técnico na realização 

dos mesmos; 

 

V - direcionar a equipe de eventos conforme determinações do Gerente ou de seus superiores; 

 

VI - acompanhar e elaborar os procedimentos Pré-evento, durante e pós-evento; 

 

VII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 9º Compete à Gerência Geral da Juventude, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - supervisionar e orientar todas as atividades da Juventude, apreciando e decidindo juntamente com os superiores, 

os assuntos a ela atinentes; 

 

II - realizar estudos, pesquisas, planos e programas referentes à Juventude, encaminhando-os periodicamente ao 

Secretário e ao Chefe do Poder Executivo; 
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III - buscar convênios e parcerias com entidades governamentais e não governamentais Associações e Conselhos de 

juventude; 

 

IV - acompanhar todos os programas, obras, atividades e projetos desenvolvidos pelo Município e relacionados à 

Juventude, trabalhando juntamente com outras Secretarias o desenvolvimento de projetos relacionados à Juventude, 

como atividades esportivas e recreativas, empreendedorismo, incentivo a leitura e pesquisa, entre outros; 

 

V - estabelecer e executar, juntamente com o Secretário e o Secretário Adjunto, obedecendo a demanda popular, as 

políticas públicas relativas à Juventude, como: prevenção, atividades de lazer, esportivas e de recreação, cultura e 

inserção ao mercado; 

 

VI - supervisionar os projetos da juventude realizados em parceria com outras estâncias de Governo, chefiando e 

acompanhando a elaboração de políticas, diretrizes, planos e projetos, nas áreas de Combate a DSTs, drogas, 

Criminalidade, dentre outros temas pertinentes à juventude; 

 

VII - utilizar a vulnerabilidade social como ponto de partida para propor novas ações para juventude; 

VIII - elaborar índices de pesquisa e resultados referentes aos programas criados pelo Departamento e seu impacto 

social; 

 

IX - propor e gerenciar atividades que envolvam a educação, formação profissional, formação empreendedora e 

acesso ao mercado de trabalho; 

 

X - criar mecanismos eletrônicos tecnológicos que auxilie na coleta de dados e demanda da população jovem; 

 

XI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò deverá possuir formação de nível superior, com experiência 

comprovada de atuação junto a projetos da juventude. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 10 Compete à Assessoria da Juventude, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - realizar cadastros, inscrições e levantamentos de dados da população jovem entre 14 e 29 anos, referente à 

participação dos programas e atividades; 

 

II - trabalhar na elaboração de vídeos, imagens e diversas outras ferramentas que possam contribuir com a imprensa 

em geral e dar publicidade às ações do departamento; 

 

III - trabalhar a interatividade, utilizando as redes sociais ou outros programas tecnológicos para alcançar os jovens; 

 

IV - acompanhar os projetos desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Cultura e Juventude, relacionados à 

Juventude, e integrar estes jovens às ações propostas; 

 

V - elaborar juntamente com a gerência, eventos de participação da população jovem, bem como seminários, 

conferencias, fóruns, debates entre outros; 

 

VI - criar juntamente com a gerência, atividades de promoção do jovem e inserção social, proporcionando a 

autonomia e alavancando talentos; 

 

VII - assessorar a Gerência nas ações do setor e nas exigências estabelecidas pelo Secretário e Subsecretário; 

 

VIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 
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§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 11 Compete à Gerência Geral de Cultura, Projetos e Programas, por meio do titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - gerenciar diretamente todos os departamentos culturais relacionadas como: Departamentos de Museus e 

Patrimônio Histórico, Departamento de Centros Culturais, Departamento de Galerias de Artes, oferecendo suporte 

administrativo cultural; 

 

II - supervisionar e orientar as atividades da Cultura, realizando estudos, planos, pesquisas, projetos e programas 

referentes à Cultura, encaminhando-os periodicamente ao Secretário e ao Chefe do Poder Executivo; 

 

III - buscar convênios e parcerias com entidades governamentais e não governamentais Associações e Conselhos de 

Cultura; 

 

IV - acompanhar todos os programas, obras, atividades e projetos desenvolvidos pelo Município e relacionados à 

Cultura e os demais realizados por artistas, entidades culturais ou outras instâncias de governo; 

 

V - estabelecer e executar, juntamente com o Secretário e Secretário Adjunto, obedecendo à demanda popular, as 

políticas públicas relativas à cultura; 

 

VI - buscar estratégias e ações de manutenção dos equipamentos culturais (museus, bibliotecas, galerias, centros 

culturais); 

 

VII - elaborar e propor projetos junto às instâncias governamentais, bem como aos editais de incentivo às ações de 

cultura, acompanhando integralmente os projetos e programas em execução, desde a sua criação, desenvolvimento e 

prestação de contas; 

 

VII I - analisar, avaliar, fiscalizar, elaborar relatórios e emitir pareceres referentes aos projetos, oficinas, programas, 

estabelecidos pela Secretaria; 

 

IX - criar juntamente com os assessores o planejamento didático dos projetos e oficinas, promovendo como 

resultado, exposições, espetáculos e feiras; 

 

X - propor e elaborar a divulgação dos projetos, bem como o processo de inscrição da participação popular; 

 

XI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior, com experi°ncia 

comprovada em gestão de cultura e elaboração de projetos. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

Art. 12 Compete à Assessoria de Oficinas Culturais, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - propor e oferecer oficinas culturais de maneira inclusiva e intergeracional; 

 

II - obedecer às limitações individuais e propor estratégias de desenvolvimento; 

 

III - incentivar à pesquisa teórica e prática na área proposta; 

 

IV - propor ações de desenvolvimento do potencial criador dos participantes; 
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V - fomentar a criação de novos grupos artísticos; 

 

VI - elaborar o plano de aula de desenvolvimento da oficina; 

 

VII - elaborar relatório diário, bem como lista de frequência dos participantes e oferecer todas as informação ao 

Gerente; 

 

VIII - realizar eventos regulares de apresentação dos resultados das oficinas; 

 

IX - encaminhar informações juntamente com a gerência, para publicidade e divulgação de ações; 

 

X - buscar estratégias de participação e seleção de talentos; 

 

XI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º Se não for possível que esta seja como as demais, sugiro que seja a seguinte redação: O ocupante do cargo 

constante do ñcaputò dever§ possuir, preferencialmente, forma«o de n²vel superior, com experi°ncia comprovada na 

área da oficinas. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo será a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 13 Compete ao Departamento de Museus e Patrimônio Histórico, por meio do titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - elaborar juntamente com o Conselho de Patrimônio, políticas públicas de preservação e promoção da histórica do 

Município;  

 

II - propor projetos de educação patrimonial bem como os de ICMS Cultural juntamente com o departamento e 

História e a assessoria; 

 

III - executar, propor e participar de projetos junto às instâncias governamentais; 

 

IV - administrar toda a estrutura dos Museus, no que diz respeito a pessoal, infraestrutura e equipamentos; 

 

V - criar e manter sistema de informações relativo às atividades, eventos e projetos desenvolvidos pelos Museus, 

realizando atividades de estimulo a comunidade, na visitação dos espaços; 

 

VI - fazer cumprir as exigências do Plano Diretor dos Espaços e zelar pelo acervo material e documental dos 

espaços; 

 

VII - promover e propor eventos e oficinas culturais regulares, propondo também estratégias de melhoria de gestão e 

estrutura dos espaços; 

 

VIII - dar encaminhamento aos assuntos de ordem funcional, referente aos servidores dos espaços; 

 

IX - criar procedimentos de proteção aos museus e espaços históricos municipais, bem como dos seus acervos; 

 

X - supervisionar diariamente os espaços e valorizar o acervo existente através de procedimentos estabelecidos pela 

Gerência; 

 

XI - elaborar procedimentos de manutenção do espaço interno e externo os Museus, bem como participar de editais 

de fomento do espaço; 
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XII - treinar e oferecer informações a equipe de guias epropor ações de funcionamento e gestão dos espaços; 

 

XI II  - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior, com experi°ncia 

comprovada em gestão cultural. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 14 Compete ao Assessor do Departamento de Museus e Patrimônio Histórico, por meio do titular do cargo, as 

seguintes atribuições: 

 

I - supervisionar diariamente o local dando suporte à diretoria; 

 

II - cuidar dos procedimentos burocráticos, documentações e legislações de proteção ao patrimônio e preservação 

dos museus; 

 

III - propor ações de funcionamento e gestão dos espaços; 

 

IV - elaborar juntamente com a diretoria e o departamento de história, procedimentos de preservação do patrimônio 

histórico do município e dos museus; 

 

V - valorizar o acervo existente através de procedimentos estabelecidos pela Diretoria; 

 

VI - elaborar procedimentos de manutenção do espaço interno e externo do Museu, incluindo os jardins; 

 

VII - alimentar o sistema de informação do espaço; 

 

VIII - catalogar o acervo existente e oferecer informações ao público visitante; 

 

IX - acompanhar e fornecer informações aos visitantes bem como oferecer suporte a equipe de guias; 

 

X - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 15 Compete ao Departamento de Centros Culturais, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - administrar toda a estrutura do Centro Cultural no que diz respeito a pessoal, infraestrutura e equipamentos; 

 

II - criar e manter sistema de informações relativo às atividades, eventos e projetos desenvolvidos pelo Centro 

Cultural; 

 

III - fazer cumprir as exigências do Plano Diretor do Espaço; 

 

IV - promover e propor eventos e oficinas culturais regulares; 

 

V - supervisionar as oficinas, exposições e demais atividades culturais realizadas no local; 

 

VI - alimentar o sistema de informação do espaço; 
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VII - propor estratégias de melhoria de gestão e estrutura do espaço; 

 

VIII - buscar parcerias com a iniciativa privada no apoio e manutenção das atividades culturais realizadas pelo 

Centro; 

 

IX - criar procedimentos de proteção da estrutura física do Centro Cultural, bem como do seu acervo; 

 

X - supervisionar diariamente o espaço e valorizar o acervo existente através de procedimentos estabelecidos pela 

Gerência; 

XI - treinar e oferecer informações a equipe e propor ações de funcionamento e gestão do espaço; 

 

XII ï participar de editais de fomento ao espaço; 

 

XIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de nível superior, com experiência 

comprovada em gestão cultural. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 16 Compete ao Departamento de Galerias de Arte, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - realizar atividades que visem estimular, orientar e incentivar a efetiva participação da comunidade nos eventos e 

projetos, e na convivência com o acervo existente nas galerias; 

 

II - propor iniciativas curatoriais, e elaboração e programas de estímulo às artes; 

 

III - dirigir e gerenciar atividades e concepção artística de determinadas exposições; 

 

IV - conceber, organizar, montar e supervisionar as exposições nas galerias; 

 

V - propor estratégias de seguranças dos acervos em exposição; 

 

VI - buscar parcerias na realização de exposições nacionais e internacionais; 

 

VII - propor estratégias de melhoria de gestão e estrutura do espaço; 

 

VIII - dar encaminhamento aos assuntos de ordem funcional, referente aos servidores dos espaços; 

 

IX - participar de editais de fomento à arte; 

 

X - realizar atividades de estimulo às artes, bem como criar e administrar um sistema de divulgação para as mesmas; 

 

XI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior, com experi°ncia 

comprovada em artes. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 
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CAPÍTULO IV  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 17 A jornada de trabalho dos cargos criados nesta Lei Delegada será de 40 (quarenta) horas semanais. 

 

Art. 18 Ficam extintos os seguintes órgãos e seus respectivos cargos em comissão: 

 

I - Secretário de Cultura e Comunicação Social, criado pela Lei nº 7.075/2005; 

 

II - Secretário Adjunto de Cultura, criado pela Lei nº 6.670/2002; 

 

III - Assessoria de Comunicação II, criado pela Lei nº 5.245/1997; 

 

IV - Supervisão de Foto e Filmagem, criado pela Lei nº 5.245/1997; 

 

V - Gerência de Imprensa e Publicidade, criada pela Lei nº 7.075/2005; 

 

VI - Assessoria de Comunicação I, criado pela Lei nº 5.245/1997; 

 

VII - Diretor do Departamento de História, criado pela Lei nº. 4.786/1993; 

 

VIII - Diretor do Departamento de Museus e Memoriais, criado pela Lei nº 7.075/2005; 

 

IX - Diretor do Departamento de Museu Ferroviário, criado pela Lei nº 6.356/2000; 

 

X - Diretor do Departamento de Artes, Artesanato e Folclore, criado pela Lei nº 5.245/1997. 

 

XI ï Chefe de Divisão de Programas Culturais e Recreativos, criado pelo Decreto nº 608/1977; 

 

XII ï Chefe de Divisão de Organização do Museu, criado pelo Decreto nº 608/1977. 

 

Art. 19 Fazem parte integrante desta Lei os seguintes Anexos: 

 

I - Quadro de Vencimentos dos cargos em comissão criados por esta Lei Delegada; 

 

II - Organograma da Secretaria Municipal da Cultura e Juventude. 

 

Art. 20 A extinção dos cargos a que alude a presente Lei Delegada ocorrerá de modo progressivo, a partir de sua 

vacância e de acordo com o provimento dos cargos criados por esta Lei. 

 

Art. 21 Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 26 de setembro de 2013. 

 

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA  

Prefeito Municipal 

 

MÁRCIO VICENTE DA SILVEIRA SANTOS  

Secretário Municipal de Cultura 

 

MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO DE ARAÚJO  

Secretário Municipal da Fazenda 
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FRANCIS HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

 

LUIZ ADOLPHO VIDIGAL BORLIDO  

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

HELISSON PAIVA ROCHA  

Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei Delegada nº 008/2013 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) 

 

ANEXO I ï 

QUADRO DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS POR ESTA LEI DELEGADA  

 

CARGO 

PADRÃO DE 

VENCIMENTO  

VALOR DE 

R$ 

Secretário Municipal da Cultura e Juventude S6 R$ 9.900,00 

Secretário Adjunto da Cultura e Juventude S4 R$ 4.950,00 

Gerência Geral de Orquestra S3A R$ 3.500,00 

Gerência Geral de Eventos S3A R$ 3.500,00 

Gerência Geral da Juventude S3A R$ 3.500,00 

Gerência Geral da Cultura, Projetos e Programas S3A R$ 3.500,00 

Diretor do Departamento de Museus e Patrimônio Histórico S2 R$ 1.669,82 

Diretor do Departamento de Centros Culturais S2 R$ 1.669,82 

Diretor do Departamento de Galerias de Arte S2 R$ 1.669,82 

Assessor de Oficinas Culturais S1 R$ 1.407,19 

Assessor de Eventos S1 R$ 1.407,19 

Assessor da Juventude S1 R$ 1.407,19 

Assessor do Departamento de Museus e Patrimônio Histórico S1 R$ 1.407,19 
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ANEXO II ï 

ORGANOGRAMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E JUVENTUDE  

 

 

LEI DELEGADA Nº 15 DE 26 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

CRIA NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, COM BASE NO 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.211/2013. 

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte 

Lei Delegada: 

 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMARES 

 

Art. 1º Esta Lei Delegada dispõe sobre a reorganização administrativa da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e Turismo, extingue e cria cargos exclusivamente em seu âmbito. 

 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo é o órgão de assessoramento ao Prefeito, 

de planejamento, execução, coordenação, controle e avaliação das atividades do Município relacionadas com o 

desenvolvimento industrial, comercial, agropecuário, de serviços e do turismo. 
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CAPÍTULO II  

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  
 

Art. 3º Compõem a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo os 

seguintes órgãos, com a criação dos seus respectivos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração: 

 

I ï SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO: 

a) 01 (um) cargo de Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo. 

 

II ï ASSESSORIA ADMINISTRATIVA: 

a) 01 (um) cargo de Assessor Administrativo; 

 

III ï NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: 

a) 01 (um) cargo de Assessor de Desenvolvimento Econômico; 

 

IV - SUPERINTENDÊNCIA DE TURISMO: 

a) 01 (um) cargo de Superintendente de Turismo; 

 

V ï GERÊNCIA DE TURISMO, ESTUDOS E PROJETOS: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Turismo, Estudos e Projetos; 

b) 01 (um) Supervisor de Estudos, Projetos e Estratégias; 

c) 01 (um) Supervisor de Pesquisa, Divulgação e de Serviços Turísticos; 

 

VI ï SUPERINTENDÊNCIA DE AGROPECUÁRIA E ABASTECIMENTO: 

a) 01 (um) cargo de Superintendente de Agropecuária e Abastecimento; 

 

VII ï GERÊNCIA DE AGROPECUÁRIA: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Agropecuária; 

b) 01 (um) cargo de Supervisor de Apoio a Zona Rural; 

 

VIII ï GERÊNCIA DE ABASTECIMENTO: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Abastecimento; 

b) 01 (um) cargo de Supervisor de Agricultura Urbana; 

c) 01 (um) cargo de Supervisor de Abastecimento; 

d) 03 (três) cargos de Instrutor de Horta; 

e) 02 (dois) cargos de Orientador de Feiras. 

 

Art. 4º São atribuições da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, e atribuições do 

Secretário, titular do cargo, além das comuns, as seguintes: 

 

I - elaborar e coordenar as políticas de desenvolvimento econômico do Município; 

 

II - acompanhar as ações da Administração Direta e Indireta do Município relacionadas ao Desenvolvimento 

Econômico; 

 

III - incentivar as atividades de comércio, produção industrial e agropecuária, serviços e o turismo local, 

promovendo e estimulando o desenvolvimento e crescimento econômico do Município; 

 

IV - elaborar projetos e programas na área de sua competência; 

 

V - desenvolver, em comum com as entidades de classe empresariais, Agência de Desenvolvimento Econômico; 

 

VI - fomentar a ação empreendedora no âmbito do Município; 
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VII - articular-se com os demais órgãos de outras esferas de governo para o fomento de produção, emprego e 

geração de renda; 

 

VIII - atrair investimentos, estimular e apoiar a criação e instalação de novas empresas, novos negócios e promover 

eventos empresariais; 

 

IX - elaborar e propor ao Prefeito a política do desenvolvimento da atividade turística no Município; 

 

X - elaborar e incentivar Projetos Turísticos; 

 

XI - atrair investimentos, estimular e apoiar na captação de financiamento do turismo; 

 

XII - potencializar as riquezas naturais, parques, lagoas, serras, grutas e localidades turísticas; 

 

XIII - incentivar eventos culturais e artísticos em prol do desenvolvimento do Turismo, em conjunto com a 

Secretaria Municipal de Cultura; 

 

XIV - promover e incentivar o Ecoturismo, em conjunto com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

 

XV - divulgar as potencialidades turísticas do Município; 

 

XVI - coordenar a integração com os demais órgãos de apoio e fomento ao Turismo, no âmbito Regional, Estadual e 

Federal; 

 

XVII - aplicar as políticas de turismo vigentes no âmbito do Município, Estado e Governo Federal; 

 

XVIII - elaborar e coordenar as políticas e diretrizes para a agricultura e pecuária no Município; 

 

XIX - assessorar os Produtores Rurais na captação de crédito rural e aquisição de maquinário e insumos 

agropecuários; 

 

XX - apoio e incentivo à manutenção e produção de alimentos nas hortas comunitárias; 

 

XXI - coordenar e fiscalizar as Feiras de Produtos Agrícolas; 

 

XXII - elaborar e coordenar as políticas e diretrizes para produção e abastecimento urbano; 

 

XXIII - elaborar e coordenar o zoneamento agrícola municipal; 

 

XXIV - coordenar a fiscalização do serviço de inspeção municipal ï SIM; 

 

XXV - coordenar e participar da implementação de políticas, planos, programas e ações que promovam a segurança 

alimentar e o combate a fome; 

 

XXVI - elaborar ações de fomento ao desenvolvimento rural através de programas de apoio a produção agrícola; 

 

XXVII - participar de comitês e conselhos vinculados a programas de segurança alimentar e nutricional; 

 

XXVIII - promover a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir formação de nível superior. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 
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Art. 5º São competências da Assessoria Administrativa e atribuições do titular do cargo: 

 

I - controlar e organizar a agenda do Secretário;  

 

II - prestar assessoramento direto à chefia imediata, cumprindo com as determinações que lhe forem designadas; 

 

III - redigir e digitar correspondências, ofícios e expedientes de rotina, preencher guias, requisições e outros 

impressos padronizados; 

 

IV - selecionar, classificar e arquivar documentos; 

 

V - auxiliar na conferência dos serviços executados na unidade de acordo com a determinação superior; 

 

VI - cumprir com as determinações superiores e com as normas que forem editadas para cada unidade 

administrativa; 

 

VII - atender as demandas das Superintendências e do Núcleo de Desenvolvimento, determinadas pelo titular da 

pasta; 

 

VIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualifica»es: 

 

I ï formação de nível técnico administrativo ou contábil ou ensino médio com experiência comprovada na área; 

 

II ï ter conhecimento de informática. 

 

§ 2º Recrutamento limitado. 

 

§ 3Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada.  

 

Art. 6º São competências do Núcleo de Desenvolvimento Econômico e atribuições do Assessor, titular do cargo: 

 

I ï acompanhar e organizar a agenda do Secretário, junto ao Assessor Administrativo, para os assuntos de 

desenvolvimento econômico;  

 

II ï prestar assessoramento direto à chefia imediata, cumprindo com as determinações que lhe forem designadas; 

III ï organizar e propor reuniões sobre o tema, redigindo atas, correspondências, ofícios e expedientes de rotina, 

preencher guias, requisições e outros impressos padronizados; 

 

IV ï selecionar, classificar e arquivar documentos; 

 

V ï auxiliar na conferência dos serviços executados na unidade de acordo com a determinação superior; 

 

VI ï cumprir com as determinações superiores e com as normas que forem editadas para cada unidade 

administrativa; 

 

VII ï atender a todas as demandas de Desenvolvimento Econômico, determinadas pelo titular da pasta; 

 

VIII ï assessorar os conselhos de Desenvolvimento Econômico - CODECON, bem como o de Trabalho e Emprego 

ï CMTE. 

 

IX ï desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata; 
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Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualificações: 

 

I ï formação de nível técnico administrativo ou contábil; 

 

II ï ter conhecimento de informática. 

 

§ 2º Recrutamento limitado. 

 

Ä 3Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada.  

 

Art. 7º São competências da Superintendência de Turismo, e atribuições do Superintendente, titular do cargo: 

 

I ï reportar-se ao Secretário da pasta para todos os assuntos relacionados às políticas de Turismo; 

 

II ï coordenar a política municipal de turismo incorporando à mesma novos conceitos tecnológicos e científicos; 

 

III - desenvolver relações com o Conselho Municipal de Turismo ï COMTUR; 

 

IV ï orientar os processos de captação de receitas e aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Turismo ï 

FUMTUR, junto ao COMTUR; 

 

V ï coordenar a integração com os demais órgãos de apoio e fomento ao turismo, no âmbito estadual e federal, bem 

como junto à instância de governança regional de turismo; 

 

VI ï orientar as ações e estratégias de divulgação do Destino Turístico; 

 

VII ï estabelecer metodologia, alinhada às outras esferas de governo, para a construção de estatísticas para o 

turismo; 

 

VIII ï propiciar a integração junto a outros órgãos de governo, na execução de eventos em prol do desenvolvimento 

do Turismo; 

 

IX ï monitorar projetos de interesse turístico, a partir da estrutura de gestão de projetos da Administração 

Municipal, junto aos órgãos executores, bem como, junto aos órgãos e instituições financiadoras; 

 

X ï fomentar projetos turísticos a partir das potencialidades do Município. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualifica»es: 

 

I ï formação de nível superior com conhecimento na área; 

 

II ï ter conhecimento de informática. 

 

§ 2º Recrutamento limitado. 

 

Ä 3Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada.  

 

Art. 8º São competências da Gerência de Turismo, Estudos e Projetos e atribuições do Gerente, titular do cargo: 

 

I ï gerenciar as ações dos departamentos que compõem a Superintendência de Turismo; 

 

II ï propor, junto ao Superintendente de Turismo, processos para aprimoramento das atividades que promovam o 

desenvolvimento sustentável da atividade turística; 
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III ï estabelecer, em conjunto com o Superintendente, metas para os departamentos, bem como programas e projetos 

prioritários; 

 

IV - solicitar relatórios de atividades dos departamentos; 

 

V ï elaborar o planejamento das ações da Superintendência junto ao Superintendente para apreciação do Secretário 

da pasta; 

 

VI ï orientar todo o processo de organização e manutenção das atividades do Conselho Municipal de Turismo ï 

COMTUR; 

 

VII ï coordenar os processos de pesquisas de oferta e demanda; 

 

VIII ï manter contato direto com a instância de governança regional; 

 

IX ï liderar as ações propostas no planejamento do departamento; 

 

X ï comandar e controlar a execução do planejamento; 

 

XI - manter arquivos, cópias de legislação vigente, atas, deliberações e outros documentos do COMTUR. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualifica»es: 

 

I ï formação de nível superior com conhecimento na área; 

 

II ï ter conhecimento de informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 9º São competências da Supervisão de Estudos, Projetos e Estratégias, e atribuições do Supervisor, titular do 

cargo: 

 

I ï definir e apresentar ao Gerente as estratégias de ação; 

 

II - acompanhar cumprimento de metas e prazos estabelecidos de trabalho; 

 

III - acompanhar os programas de descentralização de recursos aplicáveis aos projetos de turismo do Município; 

 

IV - alinhar as estratégias às políticas de turismo definidas pelos governos federal e estadual; 

 

V - propor projetos que atendam às demandas do Município; 

 

VI - definir ações e projetos alinhados ao desenvolvimento regional; 

 

VII ï acompanhar, junto a outros órgãos, a execução dos projetos. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualificações: 

 

I ï formação mínima de nível técnico em turismo ou administração com experiência comprovada na área; 

 

II ï ter conhecimento de informática. 
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Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada.  

 

Art. 10 São competências da Supervisão de Pesquisa, Divulgação e de Serviços Turísticos, e atribuições do 

Supervisor, titular do cargo: 

 

I - acompanhar cumprimento de metas e prazos estabelecidos de trabalho; 

 

II - orientar o processo de divulgação do destino turístico; 

 

III - responder às demandas vinculadas aos Programas de Governo Federal e Estadual; 

 

IV - gerir a prestação dos serviços turísticos de competência da Administração Pública Municipal; 

 

V ï orientar processos de pesquisa de oferta e de demanda; 

 

VI - promover ações que orientem processos de pesquisa; 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualifica»es: 

 

I ï formação mínima de nível técnico em turismo ou administração com experiência comprovada na área; 

 

II ï ter conhecimento de informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada.  

 

Art. 11 São competências da Superintendência de Agropecuária e Abastecimento e atribuições do Superintendente, 

titular do cargo: 

 

I ï coordenar a política pública de segurança alimentar e desenvolver relações com o Conselho Municipal de 

Segurança Alimentar ï COMSEA; 

 

II ï coordenar a integração com os demais órgãos de apoio e fomento à agropecuária, no âmbito municipal, estadual, 

federal; 

 

III ï estabelecer as diretrizes municipais na implementação da Política Municipal de Agropecuária, Abastecimento e 

Segurança Alimentar e Nutricional; 

 

IV ï coordenar e promover a articulação necessária à integração das ações, projetos e programas da secretaria; 

 

V ï elaborar projetos pertinentes às áreas de Agropecuária, Abastecimento e Segurança Alimentar; 

 

VI ï desenvolver programas de assistência técnica às atividades agrícolas; 

 

VII ï ampliar as condições de acesso aos alimentos por meio da produção da agricultura tradicional e familiar; 

 

VIII ï implementar projetos especiais com a utilização de áreas ociosas para produção de alimentos; 

 

IX ï interagir com entidades públicas e não-governamentais com o objetivo de facilitar o incremento de políticas de 

agricultura e abastecimento; 

 

X ï coordenar as ações dos programas de segurança alimentar e acompanhar os processos de prestação de contas 

oriundas da aplicação dos recursos e dos outros fundos vinculados à secretaria. 
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Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualifica»es: 

 

I ï formação de nível superior com conhecimentos na área; 

 

II ï conhecimentos em informática. 

 

§ 2º Recrutamento limitado. 

 

§ 3º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada.  

 

Art. 12 São competências da Gerência de Agropecuária e atribuições do Gerente, titular do cargo: 

 

I ï gerenciar as ações da equipe de apoio ao desenvolvimento rural; 

 

II ï propor, junto ao Superintendente de Agropecuária e Abastecimento, projetos que visem a melhoria da produção 

dos agricultores rurais; 

 

III ï estabelecer, em conjunto com o Superintendente, metas para atendimento à zona rural, bem como programas e 

projetos prioritários; 

 

IV - solicitar relatórios de atividades preestabelecidas; 

 

V ï elaborar o planejamento das ações da Superintendência junto ao Superintendente para apreciação do Secretário 

da pasta. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualifica»es: 

 

I ï formação de nível superior com conhecimentos na área; 

 

II ï conhecimentos em informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada.  

 

Art. 13 São competências da Gerência de Abastecimento e atribuições do Gerente, titular do cargo: 

 

I ï gerenciar as ações da equipe do setor de abastecimento; 

 

II ï propor, junto ao Superintendente de Agropecuária e Abastecimento, projetos que visem a melhoria da produção 

e do escoamento dos produtos de origem agropecuária; 

 

III ï estabelecer, em conjunto com o Superintendente, metas para atendimento e manutenção dos equipamentos de 

segurança alimentar; 

 

IV - solicitar relatórios de atividades previamente estabelecidas; 

 

V ï elaborar o planejamento das ações da Superintendência junto ao Superintendente para apreciação do Secretário 

da pasta; 

 

VI ï orientar todo o processo de organização e manutenção das atividades do Conselho Municipal de Segurança 

Alimentar ï COMSEA. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualifica»es: 
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I ï formação de nível superior com conhecimentos na área; 

 

II ï conhecimentos em informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo será a constante no Anexo I da presente Lei Delegada.  

 

Art. 14 São competências da Supervisão de Agricultura Urbana e atribuições do Supervisor, titular do cargo: 

 

I ï apresentar propostas de ações relacionadas ao tema de Agricultura Urbana; 

 

II - acompanhar o cumprimento de metas e prazos estabelecidos de trabalho; 

 

III ï planejar e executar assistência relativa à agropecuária e à agroindústria do Município, dar suporte à realização 

do plano de desenvolvimento sustentável e auxiliar tecnicamente o desenvolvimento das hortas comunitárias; 

 

IV ï assistir e orientar lavradores e criadores e auxiliar nos trabalhos relativos de defesa sanitária animal e vegetal, 

conservação e proteção do solo; 

 

V ï realizar culturas experimentais por meio de plantio de canteiros e efetuar cálculos para adubação e preparo da 

terra; 

 

VI - informar aos lavradores sobre a conveniência da introdução e rotação de culturas e a manutenção das mesmas; 

 

VII - acompanhar os programas de descentralização de recursos aplicáveis aos projetos de agricultura urbana; 

 

VIII - alinhar as estratégias às políticas de ações definidas pelos governos federal e estadual; 

 

IX ï definir e apresentar ao Gerente as estratégias de ação para desenvolvimento da agricultura urbana; 

 

X - propor projetos que atendam às demandas do Município. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualifica»es: 

 

I ï formação de nível técnico na área de agropecuária ou ensino médio com conhecimentos comprovados na área; 

 

II ï conhecimentos em informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada.  

 

Art. 15 São competências da Supervisão de Abastecimento e atribuições do titular do cargo: 

 

I - coordenar as ações previstas na atividade de implantação e manutenção dos equipamentos de segurança 

alimentar; 

 

II - fiscalizar o recebimento de produtos e avaliar a qualidade dos mesmos; 

 

III - apresentar relatórios quantitativos do recebimento dos produtos; 

 

IV - zelar pela sanidade dos produtos e sua procedência; 

 

V ï informar as entidades do recebimento dos produtos. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualifica»es: 
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I ï formação de nível técnico na área de agropecuária ou ensino médio com conhecimentos comprovados na área; 

 

II ï conhecimentos em informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada.  

 

Art. 16 São competências da Supervisão de Apoio a Zona Rural e atribuições do Supervisor, titular do cargo: 

 

I ï apresentar propostas de ações relacionadas ao tema de Agricultura Familiar; 

 

II - acompanhar cumprimento de metas e prazos estabelecidos de trabalho; 

 

III ï planejar e executar assistência relativa à agropecuária e à agroindústria do Município, dar suporte à realização 

do plano de desenvolvimento sustentável rural e auxiliar tecnicamente no seu desenvolvimento; 

 

IV ï assistir e orientar lavradores e criadores e auxiliar nos trabalhos relativos de defesa sanitária animal e vegetal, 

conservação e proteção do solo; 

 

V ï realizar culturas experimentais por meio de plantio de canteiros e efetuar cálculos para adubação e preparo da 

terra; 

 

VI - informar aos lavradores sobre a conveniência da introdução e rotação de culturas e a manutenção das mesmas; 

 

VII - acompanhar os programas de descentralização de recursos aplicáveis aos projetos de desenvolvimento rural; 

 

VIII - alinhar as estratégias às políticas de ações definidas pelos governos federal e estadual; 

 

IX ï definir e apresentar ao Gerente as estratégias de ação para desenvolvimento rural do Município. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualifica»es: 

 

I ï formação de nível técnico na área de agropecuária ou ensino médio com conhecimentos comprovados na área; 

 

II ï conhecimentos em informática. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada.  

 

Art. 17 São competências do Instrutor de Hortas: 

 

I - executar atividades de conservação e manutenção de hortas comunitárias, garantindo o bom funcionamento e 

assegurando-lhes as condições de sanidade; 

 

II ï orientar os agricultores quanto aos tratos culturais e preparo do solo para plantio;  

 

III ï incentivar o plantio de culturas diversas como forma de garantir a segurança alimentar dos agricultores e da 

população em geral; 

 

IV ï acompanhar a produção dos canteiros e produção nas estufas cuja atividade se baseia na produção de mudas; 

 

V ï aplicar as normas do regulamento do programa de hortas comunitárias do Município; 

 

VI ï zelar pela ordem, disciplina e a presença dos agricultores nas hortas comunitárias; 
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VII - incentivar o associativismo entre os agricultores; 

 

VIII ï executar outras atividades correlatas ao cargo. 

 

Ä 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel fundamental com experi°ncia na 

área. 

 

Ä 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 18 São competências do Orientador de Feiras: 

 

I ï zelar pela manutenção da feira; 

 

II - realizar semanalmente chamada relativa à presença dos feirantes; 

 

III - realizar fiscalização quanto à disposição dos produtos respeitando a setorização da feira; 

 

IV - aplicar as normas estabelecidas no Decreto de funcionamento das feiras livres do Município; 

 

V ï auxiliar no funcionamento dos equipamentos de segurança alimentar, garantindo qualidade na seleção, no 

processamento e distribuição dos produtos; 

 

VI ï acompanhar o serviço de fiscalização do Município. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel fundamental. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 19 Ficam extintos os seguintes cargos em comissão: 

 

I - 01 (um) cargo de Secretário Adjunto, criado pela Lei Delegada n° 01/2009; 

 

II - 01 (um) cargo de Diretor de Agropecuária e Abastecimento, criado pela Lei nº 4.043/1988; 

 

III ï 01 (um) cargo de Diretor de Desenvolvimento Econômico, criado pela Lei Delegada nº 01/2009; 

 

IV ï 01 (um) cargo de Diretor de Turismo, criado pela Lei nº 5.245/97; 

 

V - 01 (um) cargo de Supervisor de Hortas e Feiras, criado pela Lei nº 5.245/1997; 

 

VI - 01 (um) cargo de Supervisor de Agropecuária, criado pela Lei Delegada nº 01/2009; 

 

VII - 01 (um) cargo de Supervisor de Indústrias, criado pela Lei nº 5.245/1997; 

 

VIII - 01 (um) cargo de Supervisor de Comércio, criado pela Lei nº 5.245/1997; 

 

IX - 01 (um) cargo de Supervisor de Projetos Turísticos, criado pela Lei nº 5.245/1997; 

 

X - 01 (um) cargo de Supervisor de Turismo, criado pela Lei nº 6.029/1999; 

 

XI ï 01 (um) cargo de Chefe de Divulgação Turística, criado pelo Decreto nº 608/1977; 
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XII ï 01 (um) cargo de Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, criado pela Lei 

7.229/2006; 

 

XIII - 01 (um) cargo de Orientador de Feiras, criado pela Lei nº 5.293/1997; 

 

XIV - 03 (três) cargos de Instrutor de Hortas Comunitárias, criados pela Lei nº 5.293/1997. 

 

Art. 20 Fazem parte integrante desta Lei os seguintes Anexos: 

 

I - Quadro de Vencimentos dos cargos em comissão criados por esta Lei Delegada; 

 

II  - Organograma da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo. 

 

Art. 21 A extinção dos cargos a que alude a presente Lei Delegada ocorrerá de modo progressivo, a partir de sua 

vacância e de acordo com o provimento dos cargos criados por esta Lei. 

 

Art. 22 Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 26 de setembro de 2013. 

 

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA  

Prefeito Municipal 

 

 

MÔNICA BRAGA DE VASCONCELOS COSTA  

Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo 

 

MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO DE ARAÚJO  

Secretário Municipal da Fazenda 

 

FRANCIS HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

 

LUIZ ADOLPHO VIDIGAL BORLIDO  

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

HELISSON PAIVA ROCHA  

Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei Delegada nº 009/2013 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) 

 

ANEXO I - RELAÇÃO DE CARGOS, PADRÃO DE EVENCIMENTOS E VALORES  

 

QUANT. CARGOS PADRÃO DE 

VENCIMEN TOS 

VALORES  

02 Orientador de Feiras SIII R$ 787,79 

03 Instrutor de Hortas SIII R$ 787,79 

01 Supervisor de Estudos, Projetos e Estratégias S1 R$ 1.407,19 

01 Supervisor de Pesquisa, Divulgação e de Serviços 

Turísticos  

S1 R$ 1.407,19 

01 Supervisor de Apoio a Zona Rural S1 R$ 1.407,19 

01 Supervisor de Abastecimento S1 R$ 1.407,19 
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01 Supervisor de Agricultura Urbana S1 R$ 1.407,19 

01 Assessor Administrativo S1 R$ 1.407,19 

01 Assessor de Desenvolvimento Econômico S1 R$ 1.407,19 

01 Gerente de Turismo, Estudos e Projetos S3 R$ 2.345,19 

01 Gerente de Agropecuária S3 R$ 2.345,19 

01 Gerente de Abastecimento S3 R$ 2.345,19 

01 Superintendente de Turismo S4 R$ 4.950,00 

01 Superintendente de Agropecuária e Abastecimento S4 R$ 4.950,00 

01 Secretário de Desenvolvimento Econômico e 

Turismo 

S6 R$ 9.900,00 

 

ANEXO II - ORGANOGRAMA  

 

 
 

 

LEI DELEGADA Nº 16 DE 26 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

CRIA NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E 

LAZER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, COM BASE NO DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.211/2013.  

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte 

Lei Delegada: 
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CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

Art. 1º Esta Lei Delegada dispõe sobre a reorganização administrativa da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - 

SMEL, extingue e cria cargos exclusivamente em seu âmbito. 

 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SMEL tem por missão planejar, acompanhar, desenvolver, 

fiscalizar e executar as Políticas Municipais nas áreas do Esporte e do Lazer para crianças, jovens, adultos, idosos e 

portadores de deficiência, visando melhorar a qualidade de vida e a inclusão social dos cidadãos e cidadãs do nosso 

Município. 

 

CAPÍTULO II  

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  

 

Art. 3º Compõem a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SMEL os seguintes 

órgãos, com a criação dos seus respectivos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração: 

 

I ï Secretaria Municipal de Esportes e Lazer:  

a) 01 (um) cargo de Secretário Municipal de Esportes e Lazer; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Gabinete de Esportes e Lazer; 

 

II ï Gerência de Esportes e Lazer: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Esportes e Lazer; 

 

III ï Supervisão de Esportes de Rendimento: 

a) 01 (um) cargo de Supervisor de Esportes de Rendimento; 

 

IV ï Supervisão de Esportes Educacionais: 

a) 01 (um) cargo de Supervisor de Esportes Educacionais; 

 

V ï Supervisão de Manutenção de Centros Esportivos: 

a) 01 (um) cargo de Supervisor de Manutenção de Centros Esportivos; 

VI ï Supervisão de Recreação e Lazer: 

a) 01 (um) cargo de Supervisor de Recreação e Lazer. 

 

Art. 4º São competências da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SMEL e atribuições do titular do cargo, 

além das comuns, as seguintes: 

 

I ï elaborar e propor ao Prefeito a política do desenvolvimento do esporte; 

 

II ï elaborar planos, programas e projetos relacionados a prática do esporte e lazer; 

 

III ï promover e difundir o esporte e os hábitos de lazer, e estimular o seu desenvolvimento; 

 

IV ï promover eventos esportivos no âmbito municipal; 

 

V ï apoiar e incentivar eventos esportivos municipais, estaduais e nacionais; 

 

VI ï administrar Praças de Esportes, Parques Esportivos e de Lazer, Quadras Poliesportivas e Estádios Municipais; 

 

VII ï incentivar e apoiar a prática de Esporte nas escolas municipais, com o apoio da Secretaria Municipal de 

Educação ï SME; 
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VIII ï incentivar e apoiar o esporte amador e profissional; 

 

IX ï incentivar e apoiar o Esporte Especializado; 

 

X ï coordenar a criação da Memória Esportiva do Município. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 5° São competências do cargo de Assessor de Gabinete de Esportes e Lazer, além das comuns, as seguintes: 

 

I - prestar assessoramento direto à Chefia imediata; 

 

II - redigir e digitar correspondências, ofícios e expedientes de rotina, preencher guias, requisições e outros 

impressos padronizados; 

 

II I - selecionar, classificar e arquivar documentos; 

 

IV - auxiliar na conferência dos serviços executados na unidade de acordo com a determinação superior; 

 

V - assessorar o Secretário sempre que solicitado e executar serviços de apoio administrativos, como relatórios, 

requisições e controle orçamentário; 

 

VI - cumprir com as determinações superiores e com as normas que forem editadas para cada unidade 

administrativa; 

 

VII - estruturar sistema de coleta de informações; 

 

VIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò deste artigo dever§ possuir as seguintes qualifica»es: 

 

I - formação de nível médio; 

 

II - ter conhecimento de informática. 

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 6º São competências da Gerência de Esportes e Lazer e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as 

seguintes: 

 

I - definir diretrizes e desenvolver políticas públicas para o desenvolvimento do esporte em todas as suas dimensões: 

educacional, participação e rendimento, contribuindo para o acesso da população a pratica esportiva; 

 

II - propor e executar programas, projetos, eventos e ações esportivas, considerando os interesses, a cultura local e a 

diversidade cultural das comunidades; 

 

III - gerir, executar e avaliar convênios e parcerias estabelecidas com associações e entidades públicas e privadas 

para a implantação de programas e para a realização de atividades do esporte; 

 

IV - coordenar as atividades de planejamento, implantação e controle de equipamentos esportivos no Município;  
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V - executar as atividades necessárias à implantação, conservação e manutenção de áreas para a prática esportiva; 

 

VI - realizar estudos e pesquisas com vistas ao desenvolvimento do esporte como fator de reintegração social, 

destinados, em especial, a crianças e jovens em situação de exclusão e risco social, à terceira idade e a pessoas com 

deficiência; 

 

VII - promover ações que visem à preservação e à recuperação da memória esportiva no Município;  

 

VIII - definir diretrizes e desenvolver programas e atividades de lazer, atividade física e qualidade de vida para a 

população, contribuindo para a produção de indicadores sociais favoráveis em espaços urbanos; 

 

IX - planejar e acompanhar o desenvolvimento de programas e projetos multiculturais de lazer, observando os 

interesses e demandas da população e a cultura local, com vistas à democratização do acesso ao lazer; 

 

X - organizar e gerir programas e eventos de lazer que incentivem a cultura da atividade física e a busca pela 

qualidade de vida, considerando a diversidade cultural e a pluralidade de interesses dos grupos sociais das comunidades; 

 

XI - gerir, executar e avaliar convênios e parcerias estabelecidas com associações e entidades públicas e privadas 

para a implantação de programas e para a realização de atividades de lazer; 

 

XII - documentar as ações realizadas, zelando pelo registro e preservação da memória no que concerne à realização 

dos programas e eventos de sua responsabilidade; 

 

XIII - realizar o levantamento de informação sobre grupos, agrupamentos e iniciativas de lazer existentes nas 

comunidades; 

 

XIV - articular-se com outras secretarias e órgãos, com o objetivo de promover a intersetorialidade das ações 

propostas; 

 

XV - executar outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos; 

 

XVI - elaborar projetos para captação de recursos financeiros; 

 

XVII - organizar as informações de acompanhamento de projetos e/ou ações; 

 

XVIII - monitorar e avaliar a realização de obras nos equipamentos esportivos públicos municipais; 

 

XIX - proceder a vistorias periódicas nos equipamentos esportivos municipais, emitindo os respectivos relatórios; 

 

XX - manter os registros dos imóveis e o banco de dados dos equipamentos esportivos atualizados; 

 

XXI - elaborar e submeter periodicamente à apreciação e análise superior os relatórios estatísticos e gerenciais das 

atividades desenvolvidas; 

 

XXII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 7º São competências da Supervisão de Esportes de Rendimento e atribuições do titular do cargo, além das 

comuns, as seguintes: 
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I - propor à Gerência de Esportes e Lazer políticas e diretrizes para o desenvolvimento das ações e estratégias de sua 

competência; 

 

II - apoiar as ações das entidades esportivas com vistas ao desenvolvimento do esporte de alto rendimento em suas 

diversas categorias; 

 

III - implantar, coordenar, monitorar e avaliar as ações nas unidades formadoras de atletas de alto rendimento; 

 

IV - implantar, coordenar, monitorar e avaliar as ações de apoio aos atletas do Município; 

 

V - planejar e promover a qualificação de agentes esportivos por meio de conferências, congressos, seminários e 

cursos com foco no aprimoramento técnico e no desenvolvimento do desporto de rendimento e de participação; 

 

VI - executar, monitorar e avaliar as ações referentes aos eventos do Calendário Esportivo Municipal e apoiar 

participações em eventos do Estado de Minas ou nacionais; 

 

VII - captar recursos por meio de parcerias com instituições público-privadas e de projetos aprovados por intermédio 

das leis de incentivo ao esporte; 

 

VIII - firmar parcerias com instituições de ensino superior com a finalidade de beneficiar os atletas, treinadores e 

equipes de alto rendimento; 

 

IX - fomentar a utilização coordenada de espaços esportivos no Município, bem como apoiar a sua recuperação e 

modernização; 

 

X ï desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò deverá possuir formação de nível médio. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 8º São competências da Supervisão de Esportes Educacionais e atribuições do titular do cargo, além das 

comuns, as seguintes: 

 

I - planejar, coordenar, monitorar e avaliar a execução da política municipal para o esporte educacional; 

 

II - gerenciar os programas e projetos esportivos educacionais municipais, proporcionando apoio logístico às suas 

atividades; 

 

III - orientar e acompanhar a elaboração de diretrizes voltadas ao desenvolvimento de programas e projetos do 

esporte educacional do Município; 

 

IV - coordenar os convênios de programas e eventos esportivos educacionais; 

 

V - promover o monitoramento dos programas e projetos esportivos, bem como de eventos educacionais do 

Município e fomentar o desenvolvimento da política de intersetorialidade com os demais órgãos e entidades da 

Administração Direta e Indireta do Poder Executivo; 

 

VI - coordenar e acompanhar a execução de convênios relativos aos programas e projetos esportivos educacionais 

do Município; 

 

VII - fomentar parcerias com a União, o Estado e outros Municípios, assim como com entidades esportivas em geral 

promovendo o desenvolvimento do esporte educacional no Município; 
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VIII - elaborar projetos para captação de recursos financeiros; 

 

IX - realizar o levantamento de valores, compras e contratações necessárias à execução dos programas esportivos 

em sua área de atuação; 

 

X - controlar gastos, materiais, equipamentos e alimentação necessários ao desenvolvimento dos programas 

esportivos educacionais da Secretaria Municipal de Esportes; 

 

XI - elaborar relatório mensal ao Secretário Municipal de Esportes e Lazer, sobre a realização das ações referentes à 

área de atuação; 

 

XII - articular por meio de políticas intersetoriais ações convergentes que agreguem valor às ações do esporte 

educacional; 

 

XIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 9º São competências da Supervisão de Manutenção de Centros Esportivos e atribuições do titular do cargo, 

além das comuns, as seguintes: 

 

I - acompanhar as manutenções em execução nos equipamentos esportivos; 

 

II - controlar e organizar a tramitação de correspondências, documentos e expedientes; 

 

III - controlar e manter sistema de informações sobre andamento das manutenções e trabalhos, estabelecendo 

padrões e métodos de mensuração das atividades desenvolvidas; 

 

IV - acompanhar os trabalhos programados, requisitando, quando necessário, os elementos indispensáveis à sua 

análise e avaliação; 

 

V - requisitar e monitorar os serviços necessários às atividades e à manutenção dos equipamentos esportivos; 

 

VI - requisitar e controlar uso e estoque de materiais necessários às atividades e a manutenção dos equipamentos 

esportivos; 

 

VII - solicitar reparos e obras nas dependências dos equipamentos esportivos; 

 

VIII - zelar pelas instalações físicas dos equipamentos esportivos, promovendo a conservação dos sistemas elétrico, 

hidráulico, telefônico, de prevenção e combate a incêndio, entre outros; 

 

IX - fornecer dados e subsídios necessários à elaboração de relatórios e pareceres, classificando e conservando os 

documentos que se relacionem com as atividades desenvolvidas nos equipamentos esportivos; 

 

X - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 
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Art. 10 São competências da Supervisão de Recreação e Lazer e atribuições do titular do cargo, além das comuns, as 

seguintes: 

 

I - coordenar políticas públicas de lazer em espaços públicos, praças e Parques Municipais, de modo a ampliar a 

percepção de qualidade de vida pelo cidadão, principalmente, daqueles que vivem em regiões socialmente vulneráveis, 

melhorando a qualidade de vida e o bem-estar da população; 

 

II - desenvolver e conduzir o processo de planejamento, de execução, de monitoramento e de avaliação da política 

municipal para a cultura do lazer em espaços públicos, visando estimular o acesso da população aos bens culturais e de 

lazer disponíveis; 

 

III - desenvolver ações que orientem a implantação de programas de estímulo a comunidade local para a produção e 

consumo de lazer na suas mais diferentes manifestações; 

IV - sensibilizar e orientar possíveis parceiros e mobilizar a iniciativa privada e o terceiro setor, como estratégia para 

aferir crescente sustentabilidade das ações e projetos propostos, identificando mecanismos de captação de recursos; 

 

V - organizar, sistematizar dados e informações necessárias ao contínuo aperfeiçoamento do planejamento das ações 

governamentais; 

 

VI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio. 

 

§ 2º A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

CAPÍTULO III  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 11 A jornada de trabalho dos cargos criados nesta Lei Delegada será de 40 (quarenta) horas semanais. 

 

Art. 12 Ficam extintos os seguintes órgãos e seus respectivos cargos em comissão: 

 

I - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, criada pela Lei nº 7.075/2005; 

 

II  - Departamento de Promoções Esportivas, criada pela Lei nº 5.245/1997; 

 

III - Supervisão de Esportes Especializados, criada pela Lei nº 5.245/1997; 

 

IV - Supervisão de Parque Náutico, criada pela Lei nº 5.245/1997. 

 

Art. 13 Fazem parte integrante desta Lei Delegada os seguintes Anexos: 

 

I - Quadro de Vencimentos dos cargos em comissão criados por esta Lei; 

 

II - Organograma da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer. 

 

Art. 14 A extinção dos cargos a que alude a presente Lei Delegada ocorrerá de modo progressivo, a partir de sua 

vacância e de acordo com o provimento dos cargos criados por esta Lei. 

 

Art. 15 Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação. 
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Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 26 de setembro de 2013. 

 

MARCIO REINALDO DIAS MOREI RA 

Prefeito Municipal 

 

GERALDO CESAR MACIEL  

Secretário Municipal de Esportes e Lazer 

 

MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO DE ARAÚJO  

Secretário Municipal da Fazenda 

 

FRANCIS HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

 

LUIZ ADOLPHO VIDIGAL BORLIDO  

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

HELISSON PAIVA ROCHA  

Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei Delegada nº 010/2013 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) 

 

ANEXO I ï 

QUADRO DE VENCIMENTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER  

 

DESCRIÇÃO DOS CARGOS QUANTI DADE 

PADRÃO DE 

VENCIMENTO  VALOR R$  

Secretário Municipal de Esportes e Lazer 01 S6 9.900,00 

Gerente de Esportes e Lazer 01 S3 2.345,19 

Supervisor de Esportes de Rendimento 01 S1 1.407,19 

Supervisor de Esportes Educacionais 01 S1 1.407,19 

Supervisor de Recreação e Lazer 01 S1 1.407,19 

Supervisor de Manutenção de Centros Esportivos 01 S1 1.407,19 

Assessor de Gabinete de Esportes e Lazer 01 SV 1.047,92 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Sete Lagoas 

 

Ano 1  Sete Lagoas, 05 de outubro de 2013  Número 121 
     

 

Página 151 

 

ANEXO II ï 

ORGANOGRAMA DA SECRETARIA M UNICIPAL DE ESPORTES E LAZER  

 

 

 

LEI DELEGADA Nº 17 DE 26 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

CRIA CARGOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E COMUNICAÇÃO SOCIAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS, COM BASE NO DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.211/2013. 
 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte 

Lei Delegada: 

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

Art. 1º Esta Lei Delegada dispõe sobre a criação da Ouvidoria Geral do Município e da Gerência de Apoio e 

Logística no âmbito da Secretaria Municipal de Governo e Comunicação Social e dá outras providências. 

 

Art. 2º A Ouvidoria Geral do Município tem por missão estabelecer um canal de comunicação direta entre os 

cidadãos e o poder público municipal para receber e apurar denúncias, reclamações e representações sobre atos 

considerados ilegais, arbitrários ou que contrariem o interesse público, praticados por servidores públicos do Município 

ou agentes políticos e atos lesivos ao patrimônio público municipal. 

 

CAPÍTULO II  

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO  
 

Art. 3º Fica criada a Ouvidoria Geral do Município de Sete Lagoas na estrutura organizacional da Secretaria 

Municipal de Governo e Comunicação Social, com a criação dos seus respectivos órgãos e cargos em comissão, de livre 

nomeação e exoneração: 

 

I - OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO: 

a) 01 (um) cargo de Ouvidor Geral do Município; 

b) 01 (um) cargo de Assessor da Ouvidoria da Administração Direta; 
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c) 01 (um) cargo de Assessor da Ouvidoria da Administração Indireta. 

 

Art. 4º São competências da Ouvidoria Geral do Município de Sete Lagoas e atribuições do titular do cargo as 

seguintes: 

 

I ï receber e apurar denúncias, reclamações, críticas, comentários e pedidos de informação sobre atos considerados 

ilegais comissivos e/ou omissivos, arbitrários, desonestos, indecorosos, ou que contrariem o interesse público, 

praticados por servidores públicos do Município de Sete Lagoas ou agentes públicos; 

 

II ï diligenciar junto às unidades da administração competentes para a prestação por estes, de informações e 

esclarecimentos sobre atos praticados ou de sua responsabilidade, objeto de reclamações ou pedidos de informação, na 

forma do inciso I deste artigo; 

 

III - manter sigilo, quando solicitado, sobre as reclamações ou denúncias, bem como sobre sua fonte, 

providenciando, junto aos órgãos competentes, proteção aos denunciantes; 

 

IV ï informar ao interessado as providências adotadas em razão de seu pedido, excepcionados os casos em que a lei 

assegurar o dever de sigilo; 

 

V ï recomendar aos órgãos da administração a adoção de mecanismos que dificultem e impeçam a violação do 

patrimônio público e outras irregularidades comprovadas; 

 

VI ï elaborar e publicar trimestral e anualmente no Diário Oficial do Município relatório de suas atividades e 

avaliação da qualidade dos serviços públicos municipais; 

 

VII ï realizar cursos, seminários, encontros, debates e pesquisas versando sobre assuntos de interesse da 

Administração Municipal no que tange ao controle da coisa pública; 

 

VIII ï coordenar ações integradas com os diversos órgãos da municipalidade, a fim de encaminhar, de forma 

intersetorial, as reclamações dos munícipes que envolvam mais de um órgão da administração direta e indireta; 

 

IX ï comunicar ao órgão da administração direta competente para a apuração de todo e qualquer ato lesivo ao 

patrimônio público de que venha a ter ciência em razão do exercício de suas funções, mantendo atualizado arquivo de 

documentação relativo às reclamações, denúncias e representações recebidas. 

 

X - exercer outras atividades correlatas à consecução de seus objetivos. 

 

Art. 5º São requisitos para ocupar o cargo de Ouvidor Geral do Município, na conformidade do disposto na Lei: 

 

I - não possuir antecedentes criminais que desabonem sua reputação; 

 

II - não integrar o quadro permanente da Administração Pública Municipal; 

 

III ï não ser cônjuge, ascendente ou descendente em qualquer grau do Prefeito, do Vice Prefeito, de Vereador da 

Câmara Municipal de Sete Lagoas e de Secretários do mesmo Município; 

 

IV ï não ser colateral até o 4º grau do Prefeito ou do Vice Prefeito, por consanguinidade ou afinidade. 

 

Art. 6º Para a consecução dos seus objetivos, a Ouvidoria Geral do Município atuará: 

 

I ï por iniciativa própria; 

 

II ï por solicitação do Prefeito, do Vice Prefeito ou dos Secretários Municipais; 
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III ï em decorrência de denúncias, reclamações ou representações de qualquer do povo e/ou de entidades 

representativas da sociedade. 

 

Art. 7º Compete ainda ao Ouvidor Geral do Município: 

 

I ï propor aos órgãos da Administração, resguardadas as respectivas competências, a instauração de sindicâncias, 

inquéritos e outras medidas destinadas à apuração das responsabilidades administrativas, civis e criminais; 

 

II ï requisitar, diretamente e sem qualquer ônus, de qualquer órgão municipal, informações, certidões ou cópias de 

documentos relacionados com as reclamações ou denúncias recebidas, na forma da lei; 

 

III ï recomendar a adoção de providências que entender pertinentes, necessárias ao aperfeiçoamento dos serviços 

prestados à população pela Administração do Município de Sete Lagoas; 

 

IV ï recomendar aos órgãos da Administração Direta e Indireta a adoção de mecanismos que dificultem e impeçam 

a violação do patrimônio público e outras irregularidades comprovadas; 

 

V ï celebrar termos de cooperação com entidades públicas ou privadas nacionais, que exerçam atividades 

congêneres às da Ouvidoria. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel superior, preferencialmente, em 

Administração ou Direito. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 8º São competências da Assessoria da Ouvidoria da Administração Direta, por meio do titular do cargo, as 

seguintes atribuições: 

 

I ï planejar, coordenar e avaliar os trabalhos de ouvidoria relacionados aos órgãos da Administração Direta; 

 

II ï realizar os contatos necessários com os órgãos da Administração Direta; 

 

III ï acompanhar e realizar diligências externas; 

 

IV ï coordenar e controlar os encaminhamentos e prazos dos expedientes referentes à Administração Direta; 

 

V ï analisar e encaminhar para decisão superior os expedientes que não forem respondidos pelos órgãos, observados 

os prazos; 

 

VI ï receber e controlar as reclamações captadas; 

 

VII ï controlar e acompanhar as respostas aos cidadãos, com os devidos registros; 

 

VIII ï realizar o protocolo e o arquivo de documentos e expedientes; 

 

IX ï oficiar aos órgãos da Administração Direta; 

 

X ï manter atualizados os controles das respostas dos órgãos oficiados; 

 

XI - manter sigilo, quando solicitado, sobre as reclamações ou denúncias, bem como sobre sua fonte; 

 

XII ï acompanhar e coordenar tecnicamente, no âmbito de sua competência, a Central de Atendimento ao Cidadão; 
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XIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 9º São competências da Assessoria da Ouvidoria da Administração Indireta, por meio do titular do cargo, as 

seguintes atribuições: 

 

I ï planejar, coordenar e avaliar os trabalhos de ouvidoria relacionados aos órgãos da Administração Indireta; 

 

II ï realizar os contatos necessários com os órgãos da Administração Indireta; 

 

III - acompanhar e realizar diligências externas; 

 

IV ï coordenar e controlar os encaminhamentos e prazos dos expedientes referentes à Administração Indireta; 

 

V ï analisar e encaminhar para decisão superior os expedientes que não forem respondidos pelos órgãos, observados 

os prazos; 

 

VI ï receber e controlar as reclamações captadas; 

 

VII ï controlar e acompanhar as respostas aos cidadãos, com os devidos registros; 

VIII ï realizar o protocolo e o arquivo de documentos e expedientes; 

 

IX ï oficiar aos órgãos da Administração Indireta; 

 

X ï manter atualizados os controles das respostas dos órgãos oficiados; 

 

XI - manter sigilo, quando solicitado, sobre as reclamações ou denúncias, bem como sobre sua fonte; 

 

XII ï acompanhar e coordenar tecnicamente, no âmbito de sua competência, a Central de Atendimento ao Cidadão; 

 

XIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir forma«o de n²vel m®dio. 

 

§ 2Ü A remunera«o do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

CAPÍTULO IV  

DA GERÊNCIA DE APOIO E LOGÍSTICA  
 

Art. 10 Fica criada a Gerência de Apoio e Logística na estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Governo 

e Comunicação Social, com a criação dos seus respectivos órgãos e cargos em comissão, de livre nomeação e 

exoneração: 

 

I ï GERÊNCIA DE APOIO E LOGÍSTICA: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Apoio e Logística. 

 

Art. 11 São competências da Gerência de Apoio e Logística, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - coordenar a cronologia do agendamento e atividades do Prefeito; 
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II - acompanhar o Prefeito em atividades externas; 

 

III - acompanhar execuções e executar atividades e tarefas específicas relacionadas ao Prefeito; 

 

IV - conduzir o veículo oficial; 

 

V - apoiar ações relacionadas ao Gabinete do Prefeito; 

 

VI - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir as seguintes qualifica»es: 

 

I - Formação de Ensino Fundamental; 

 

II - Carteira Nacional de Habilitação (CNH) tipo B. 

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

CAPÍTULO V  

DA GERÊNCIA DO PROCON 
 

Art. 12 A Gerência do PROCON, prevista no inciso XI do artigo 3° da Lei Complementar n° 143/2011 e os 

servidores pertencentes ao seu quadro, passam a integrar a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Governo 

e Comunicação Social, mantendo suas competências e atribuições legais. 

 

Parágrafo único. A Gerência do PROCON fica subordinada diretamente ao Secretário Municipal de Governo e 

Comunicação Social que passa a acompanhar e orientar os trabalhos deste órgão. 

 

CAPÍTULO VI  

DA SUBPROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  

 

Art. 13 Fica criada a Subprocuradoria Geral do Município na estrutura organizacional da Procuradoria Geral do 

Município, com a criação do seu respectivo órgão e cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração: 

 

I ï SUBPROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO: 

a) 01 (um) cargo de Subprocurador Geral do Município. 

 

Art. 14 São competências da Subprocuradoria Geral do Município, por meio do titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I- substituir, automaticamente, o Procurador Geral do Município em seu impedimento ou ausência eventuais; 

 

II - supervisionar as atividades das áreas judicial e extrajudicial, de consultoria e assessoramento jurídico e técnico- 

legislativo da Procuradoria- Geral do Município; 

 

III - auxiliar o Procurador-Geral do Município no exercício de suas atribuições; 

 

IV- prestar assessoria direta ao Procurador Geral do Município; 

 

V- supervisionar as unidades administrativas da Procuradoria Geral do Município; 

 

VI - supervisionar as atividades de pesquisa, de desenvolvimento tecnológico da Procuradoria Geral do Município e 

as de seu pessoal; 
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VII - promover intercâmbio jurídico-cultural da Procuradoria Geral do Município com órgãos públicos e privados; 

 

VIII - receber expedientes emanados do Procurador Geral do Município e distribuí-los entre os setores da 

Procuradoria Geral do Município, orientando e supervisionando sua execução; 

 

IX- representar o Município judicial e extrajudicialmente em qualquer juízo ou tribunal, atuando nos feitos em que 

ele tenha interesse, inclusive em matéria tributária e fiscal; 

 

X- representar, em caráter excepcional, entidade da Administração Indireta em qualquer juízo ou tribunal, mediante 

autorização especial do Chefe do Poder Executivo; 

 

XI - exercer as funções de consultoria jurídica e assessoramento ao Prefeito e à Administração Pública Municipal, 

Direta e Indireta; 

 

XII - realizar o controle da legalidade da Administração Pública Municipal Direta e Indireta; 

 

XIII - elaborar projetos de lei, decretos e demais atos normativos; 

 

XIV- elaborar e revisar minuta de contratos administrativos e convênios; 

 

XV- orientar sindicância, inquérito e processo administrativo e disciplinar; 

 

XVI - promover a cobrança judicial dos créditos do Município, inclusive na orientação dos Processos 

Administrativos Tributários; 

 

XVII - coligir e organizar informações relativas à jurisprudência, doutrina e legislação federal, estadual e municipal; 

 

XVIII - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1Ü O ocupante do cargo constante do ñcaputò dever§ possuir formação de nível superior em Direito com registro de 

advogado junto a Ordem dos Advogados do Brasil ï OAB. 

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 15 Fica extinto o cargo de Superintende Geral Jurídico, criado pela Lei nº 7.599/2008. 

 

CAPÍTULO VII  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 16 A jornada de trabalho dos cargos criados nesta Lei Delegada será de 40 (quarenta) horas semanais. 

 

Art. 17 Fazem parte integrante desta Lei os seguintes Anexos: 

 

I - Quadro de Vencimentos dos cargos em comissão criados por esta Lei Delegada; 

 

II  - Organograma da Secretaria Municipal de Governo e Comunicação Social; 

 

III  - Organograma da Prefeitura Municipal de Sete Lagoas. 

 

Art. 18 A extinção dos cargos a que alude a presente Lei Delegada ocorrerá de modo progressivo, a partir de sua 

vacância e de acordo com o provimento dos cargos criados por esta Lei. 
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Art. 19 Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 26 de setembro de 2013. 

 

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA  

Prefeito Municipal 

 

MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO DE ARAÚJO  

Secretário Municipal da Fazenda 

 

FRANCIS HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

 

LUIZ ADOLPHO VIDIGAL BORLIDO  

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

HELISSON PAIVA ROCHA  

Procurador Geral do Município 

 

(Originária do Projeto de Lei Delegada nº 012/2013 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) 

 

ANEXO I - QUADRO DE VENCIMENTOS DOS CARGOS CRIADOS PELA PRESENTE LEI DELEGADA  
 

CARGO PADRÃO DE 

VENCIMENTO  

VALOR DE R$ 

 

Ouvidor Geral do Município S4 R$ 4.950,00 

Assessor de Ouvidoria da Administração Direta S1 R$ 1.407,19 

Assessor de Ouvidoria da Administração Indireta S1 R$ 1.407,19 

Gerente de Apoio e Logística S3 R$ 2.345,19 

Subprocuradoria Geral do Município S5A R$ 7.800,00 

 

ANEXO II ï ORGANOGRAMA  DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

E COMUNICAÇÃO SOCIAL  
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ANEXO III ï ORGANOGRAMA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS  

 

 
 

 

LEI DELEGADA Nº 18 DE 26 DE SETEMBRO DE 2013. 

 

CRIA NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO , E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, COM BASE NO DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.211/2013. 

 

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte 

Lei Delegada: 

 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMARES 

 

Art. 1º Esta Lei Delegada dispõe sobre a reorganização administrativa da Controladoria Geral do Município de Sete 

Lagoas, extingue e cria cargos exclusivamente em seu âmbito. 

 

CAPÍTULO II  

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  
 

Art. 2º Compõem a estrutura organizacional da Controladoria Geral do Município, subordinada diretamente ao 

Prefeito, os seguintes órgãos, com a criação dos seus respectivos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração:  

 

I ï CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO: 

a) 01 (um) cargo de Controlador Geral do Município; 
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II ï AUDITORIA GERAL DO MUNICÍPIO: 

a) 01 (um) cargo de Auditor Geral do Município; 

 

III ï GERÊNCIA DE CONTROLE INTERNO: 

a) 01 (um) cargo de Gerente de Controle Interno; 

 

IV ï CORREGEDORIA GERAL DO MUNICÍPIO: 

a) 01 (um) cargo de Corregedor Geral do Município; 

b) 01 (um) cargo de Assessor de Coordenação Processual; 

c) 01 (um) cargo de Assessor Administrativo da Corregedoria. 

 

CAPÍTULO III  

DAS ATRIBUIÇÕES  

 

Art. 3º São competências do órgão de Controladoria Geral do Município, além das atribuições estabelecidas no 

artigo 74 da Constituição Federal, bem como nos termos da Lei Complementar n° 101/00 e da Lei Orgânica do 

Município de Sete Lagoas, assessorar o Prefeito nas ações de planejamento, execução, fiscalização e controle das 

atividades inerentes à administração municipal direta e indireta, formulando e acompanhando os serviços de 

controladoria do Município. 

 

Parágrafo único. A Controladoria Geral do Município deverá assessorar o Prefeito nas ações de planejamento, 

fiscalização, execução e controle das atividades inerentes a Administração Municipal, formulando, acompanhando e 

fiscalizando os serviços de controladoria e contadoria, do município. 

 

Art. 4º São competências ainda da Controladoria Geral do Município, por meio do titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - implementar sistemas de fiscalização e controle interno na administração pública direta e indireta; 

 

II - fiscalizar o emprego do dinheiro público, providenciando a tomada de contas dos agentes políticos responsáveis 

pela guarda e movimentação do dinheiro, de títulos e valores pertencentes ao Município e determinar a apuração de 

fraudes contra a Fazenda Pública;  

 

III ï sistematizar, fiscalizar e examinar os relatórios de execução orçamentária e fiscal de acordo com as leis 

vigentes; 

 

IV - preparar relatórios gerenciais sobre a execução orçamentária; 

 

V ï fiscalizar e examinar os registros contábeis, patrimoniais e financeiros, tendo como base a legislação fiscal, 

resoluções dos Tribunais de Contas, procedimentos de Contabilidade Pública e outros instrumentos legais; 

 

VI ï fiscalizar e exigir o cumprimento dos prazos legais de prestação de contas junto aos poderes legislativo e 

judiciário, quando requerido, Tribunais de Contas, Conselhos Municipais e Governo Federal e Estadual; 

 

VII - propor medidas de ajustes fiscais, orçamentários e financeiros; 

 

VIII - exercer outras atividades correlatas à consecução de seus objetivos. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante neste artigo deverá possuir formação de nível superior em Direito, 

Administração Pública ou Administração de Empresas ou Economia. 

 

§ 2º A remuneração do cargo previsto neste artigo será a constante do Anexo I da presente Lei Delegada. 
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Art. 5º São competências da Auditoria Geral do Município, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - auxiliar diretamente o Controlador Geral do Município na execução de suas ações; 

 

II  - examinar e fiscalizar balancetes, balanços e prestação de contas; 

 

III ï fiscalizar e avaliar a gestão orçamentária financeira e patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, 

com vistas à implantação regular e à utilização racional dos recursos e bens públicos; 

 

IV ï fiscalizar, elaborar, apreciar e submeter ao ordenador de despesas, estudos e propostas de diretrizes, programas 

e ações que objetivem racionalizar a execução da despesa e o aperfeiçoamento da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial, no âmbito dos órgãos da administração direta e indireta, que objetivem racionalizar a implementação da 

arrecadação das receitas orçadas; 

 

V ï fiscalizar e acompanhar a execução física e financeira dos projetos e atividades, bem como a aplicação, sob 

qualquer forma, dos recursos públicos; 

 

VI ï fiscalizar a tomada das contas dos responsáveis por bens e valores, inclusive do Prefeito ao final de sua gestão, 

quando não prestadas voluntariamente; 

 

VII ï fiscalizar e subsidiar os responsáveis pela elaboração de planos, orçamentos e programação financeira, com 

informações e avaliações relativas à gestão dos órgãos da Administração Municipal; 

 

VIII ï fiscalizar e executar os trabalhos de auditoria contábil, administração e operacional junto aos órgãos do Poder 

Executivo; 

 

IX ï fiscalizar e certificar as contas dos responsáveis pela aplicação, utilização ou guarda de bens e valores públicos, 

ou de todo aquele que, por ação ou omissão, der causa à perda, subtração ou estrago de valores, bens e matérias de 

propriedade ou responsabilidade do Município; 

 

X ï emitir relatório, por ocasião do encerramento do exercício, salvo as contas e balanço geral do Município; 

 

XI ï fiscalizar e examinar o cadastro dos responsáveis por dinheiro, valores e bens políticos, assim como os órgãos e 

entidades sujeitos à auditoria pelo Tribunal de Contas do Estado; 

 

XII  - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante neste artigo deverá possuir formação de nível superior em Direito, 

Contabilidade, Administração Pública, Administração de Empresas ou Economia. 

  

§ 2º A remuneração do cargo previsto neste artigo será a constante do Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 6º São competências da Gerência de Controle Interno, por meio do titular do cargo, as seguintes atribuições: 

 

I - auxiliar diretamente o Controlador Geral do Município e o Auditor Geral do Município na execução de suas 

ações; 

 

II - gerenciar as atividades inerentes ao Controle Interno; 

 

III - prezar pelo cumprimento da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF na entrega das informações e prestação de 

contas à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais; 
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IV - gerenciar a fiscalização e avaliação da Gestão Orçamentária Financeira e Patrimonial dos órgãos da 

Administração Direta e Indireta do Município; 

 

V - desempenhar outras tarefas compatíveis e as determinadas pela Chefia imediata. 

 

§ 1º O ocupante do cargo constante neste artigo deverá possuir formação de nível médio. 

  

§ 2º A remuneração do cargo previsto neste artigo será a constante do Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 7º São competências da Corregedoria Geral do Município e atribuições do titular do cargo, as seguintes: 

 

I - apreciar e emitir opinião em projetos de atos normativos a serem expedidos ou propostos pela Administração, 

quando expressarem matéria jurídica no âmbito de sua competência; 

 

II - realizar estudos e emitir pareceres e informações, quando solicitado, sobre questões que forem afetas à 

Corregedoria; 

 

III - opinar nos processos de sindicância de servidores quanto ao aspecto jurídico legal, inclusive nos processos de 

procedimentos administrativos disciplinares; 

 

IV - sanear processos administrativos disciplinares e sindicâncias; 

 

V - promover o acompanhamento jurídico dos processos administrativos; 

 

VI - orientar e fiscalizar as atividades funcionais da Corregedoria e da conduta dos membros da Municipalidade; 

 

VII - realizar vistorias e correições; 

 

VIII - realizar inspeções nos setores, remetendo relatório reservado ao Prefeito Municipal; 

 

IX - analisar as representações e denúncias que lhe forem encaminhadas; 

 

X - instaurar e conduzir os procedimentos correcionais para apurar irregularidades praticadas no âmbito do Poder 

Executivo; 

 

XI - coordenar a realização de diligências iniciais, objetivando a apuração, de ofício ou em decorrência de 

representações ou denúncias recebidas de ocorrências relacionadas à lesão ou ameaça de lesão ao patrimônio público, 

requisitando informações e documentos para subsidiar o exame da matéria, com vistas a orientar os procedimentos e 

medidas a serem adotados; 

 

XII - subsidiar o acompanhamento de correições, processos administrativos, tomadas de contas especiais e 

sindicâncias em andamento nos órgãos e entidades integrantes da Administração Direta e Indireta, bem como a 

avaliação de sua regularidade, da correção de falhas, com a adoção das medidas cabíveis em caso de omissão ou 

retardamento de providências a cargo da autoridade responsável. 

 

XIII - propor a instauração de sindicância ou processo administrativo disciplinar; 

 

XIV - acompanhar o cumprimento de prazos e a tramitação dos feitos na Corregedoria Geral do Município; 

 

XV - manter o ambiente de trabalho propício à: produtividade, desenvolvimento da equipe, criatividade, iniciativa, 

integração e participação em eventos de capacitação; 

 

XVI - preservar o sigilo das informações; 
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XVII - exercer outras atividades correlatas à consecução de seus objetivos. 

 

§ 1Á O ocupante do cargo constante o ñcaputò deste artigo dever§ possuir forma«o de nível superior. 

 

§ 2Ü A remunera«o prevista no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada.  

 

Art. 8º São competências da Assessoria de Coordenação Processual, por meio do titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - coordenar a intimação das partes que compõe o procedimento administrativo disciplinar; 

 

II - realizar pesquisas técnicas, legislativas, doutrinárias e/ou de jurisprudências necessárias à informação do que lhe 

for encaminhado; 

 

III - coordenar a realização de diligências, requisitando informações e documentos para subsidiar o exame da 

matéria; 

 

IV - prestar assessoria direta ao Corregedor Geral do Município; 

 

V - efetuar estudos e pesquisas objetivando o assessoramento relativo à matéria do processo administrativo 

disciplinar ou sindicância administrativa disciplinar; 

 

VI - prestar assessoramento à Comissão Sindicante e Comissão Processante em assuntos relativos à matéria 

processual; 

 

VII - planejar, organizar, coordenar e controlar as ações necessárias à consecução dos objetivos da Corregedoria 

Geral do Município no que tange ao arquivo interno; 

 

VIII - acompanhar e controlar o andamento dos expedientes e processos administrativos; 

 

IX - acompanhar o cumprimento de prazos e a tramitação dos feitos na Corregedoria Geral do Município, bem como 

sua forma organização; 

 

X - executar as atribuições que lhe forem delegadas e outras definidas em normas específicas. 

 

§ 1Á O ocupante do cargo constante o ñcaputò deste artigo dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2Ü A remunera«o prevista no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

Art. 9º São competências da Assessoria Administrativa da Corregedoria, por meio do titular do cargo, as seguintes 

atribuições: 

 

I - prestar assessoria direta ao Corregedor Geral; 

 

II - efetuar estudos e pesquisas objetivando o assessoramento relativo à matéria do processo administrativo 

disciplinar ou sindicância administrativa disciplinar; 

 

III - planejar, organizar, coordenar e controlar as ações necessárias à consecução dos objetivos da Corregedoria 

Geral do Município no que tange ao arquivo interno; 

 

IV - acompanhar e controlar o andamento dos expedientes e processos administrativos; 
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V - acompanhar o cumprimento de prazos e a tramitação dos feitos na Corregedoria Geral do Município, bem como 

sua forma organização; 

 

VI - executar as atribuições que lhe forem delegadas e outras definidas em normas específicas. 

 

§ 1Á O ocupante do cargo constante o ñcaputò deste artigo dever§ possuir forma«o de n²vel superior. 

 

§ 2Ü A remunera«o prevista no ñcaputò deste artigo ser§ a constante no Anexo I da presente Lei Delegada. 

 

CAPÍTULO IV  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 10 A jornada de trabalho dos cargos readequados, criados e designados nesta Lei Delegada será de 40 

(quarenta) horas semanais. 

 

Art. 11 Ficam extintos os seguintes órgãos e seus respectivos cargos em comissão: 

 

I ï Controladoria Geral do Município, criada pela Lei nº 7.075/2005; 

 

II ï Corregedoria Administrativa, criada pela Lei nº 5.245/1997; 

 

III ï Auditoria Geral do Município, criada pela Lei nº 5.245/1997; 

 

IV ï Gerência de Controle Interno, criada pela Lei nº 6.935/2004. 

 

Art. 12 Fazem parte integrante desta Lei os seguintes Anexos: 

 

I - Quadro de Vencimentos dos cargos em comissão criados por esta Lei Delegada; 

 

II  - Organograma da Controladoria Geral do Município. 

 

Art. 13 A extinção dos cargos a que alude a presente Lei Delegada ocorrerá de modo progressivo, a partir de sua 

vacância e de acordo com o provimento dos cargos criados por esta Lei. 

 

Art. 14 Esta Lei Delegada entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 26 de setembro de 2013. 

 

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA  

Prefeito Municipal 

 

JOÃO AUGUSTO LANZA  

Controlador Geral do Município 

 

MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO DE ARAÚJO 

Secretário Municipal da Fazenda 

 

FRANCIS HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

 

LUIZ ADOLPHO VIDIGAL BORLIDO  

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 




